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Atos do Poder Executivo

DECRETO NO 1.068, DE 2 DE MARÇO DE 1994

Dispõe sobre a inclusa° no Programa Nacional de
Desestatinçáo PND das participactles societtrim
minoritárias, detidas pelas entidades da Administrado
Federal que menciona, e dá outras providências.
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I - subscrições decorrentes do exerefcia de direito de acionistas; conversão de debentures
em ações; subscrição de ações por costado bónus de subsciiçio; e conversão de partes beneficiárias,
desde que, em qualquer hipótese, por elas detidas na dotado publicação deste Decreto; .

II - aquisições de ações ou quotas:

'a) em decortencia de procedimento judicial nó extrajudicial de execuçio de garantias;

b) através de conversão de quotas de Certificados de IrivCstimento CI, na forma da Lein" 8.167, de 16 de janeiro de 1991;

),10J.:!uaisquer outras formas que tenham por objeto o ressarcimento ou a prcservado
do 

pahimonio ,

do Com irc de 11,:rilg1Rillistmpprreet:2 Estatais a.riãr me" P'çier" efetivar-se Mediante ""encia

6 2" Os valores mobiliários subscritos ou adquiridos nos termos deste artigo deverão ser
depositados no Fundo Nacional do Desestatimçlo - FND, no prazo máximo de trinta dias, cansados da
data de subscrição ou aquisição.

Art. 5' As entidades mencionadas no inciso Ido art. 3' deste Decreto, exceto o Instituto
de Resseguros do Brasil - IRB, poderio manter pelo prazo máximo de seis anos suas participações -
societárias, observados os contratos a que se vinculam os respectivos títulos.

Art. 6' Os recursos recebidos, em decorrencia da alienado das ações de que trata este
Decreto, serão aplicados pelas empresas pdblicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e
controladas, exclusive as empresas mencionadas nos incisos I e /II do art. 3" deste Decreto, na aquisição3081	 de Notas do Tesouro Nacional, série P, na forma do art. 6' do Decreto n° 1.019, de 23 de dezembro de
1993.

•
Art. 7. Os Conselhos Fiscais das empresas a que se refere o art. á' deste Decreto e as

Secretarias de Controle Interno dos Ministérios e dos órgios a que estejam vinculadas efetuargo o
acompanhamento e o controle das medidas estabelecidasneste Decreto.

Art. 8' Pomo cumprimento do disposto neste Decreto, quando necessário, os presidentes
dos Conselhos de Administrado ou autoridades competentes das entidades ou sociedades mencionadas
no art. 1°, promoverão, no prazo máximo de trinta dias, a convocação de assembléias gerais

• extraoridinánas ou a ediçâo dos atos que, de acordo com os respectivos estatutos, forem cabíveis.

Art. 9' Aplicam.se também as disposições deste Decreto is empresas. públicas,
sociedades de economia mista e suas subsidiárias, regidas por contrato de gestão.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na datada sua publicaçio. •

Art. II. Revoga-se o Decreto n' 905, de 26 de agosto de 1993.

Bregde, 2 de março

1TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cgrdoso
Alexis Stepanenko
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de 1994; 173' da Independencia e 106* da República.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuidio que lhe confere o art. 84,
iiicisos IV, da Constituição. e tendo em vista o disposto na Lei tf 8.031, de 12 de abril de 1990,

DECRETA:
•

Art. I. Ficam incluídas no Programa Nacional de Desestatizado PND, na forma do
disposto no art.2', 8 r, da Lei Ir 8.031, de 12 de abril de 1990, as participações societárias minoritárias
de que silo titulares as fundações, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e
quaisquer outras entidades controladas, direta ou indiretamente, pela Uniio.

Art. 2' As ações de 9ue do titulares as entidades referidas no artigo anterior,
representativas das participações societárias minoritárias. deverão ser depositadas no Fundo Nacional de
Desestatização FND, no prazo máximo de trinta dias, contados da publicado deste Decreto.

Art. 3' O disposto nos artigos anteriores 010 se aplica:

1- is participações detidas pelas seguintes entidades: BNDES Participações S.A. -
BNDESPAR, RB-Banco de Investimento S.A. - BB-BI c Instituto de Resseguros do Brasil IRB;

.soc iedades anónil -imas?obleto doe udeomuandaligInsd, mat°dboilseikiu °s' csrovernrsijvuelgisaZ ações'

- às participações minoritárias que, a jufzo do Comitê de Coordenação das Empresas
Estatais CCE, forem consideradas necessárias à consecução do objeto social da empresa participante.

Art. 4. A partir da publicação deste Decreto, as entidades referidas no art. 1", exceto as
mencionadas no inciso I do art. 3°, somente poderão subscrever ou adquirir ações, quotas ou valores
mobiliárioseonversfveis em ações, nas seguintes hipóteses:

_ DECRETO N9 1.069, DE 2 DE MARÇO DE 1994

Dá nova redaçáo a dispositivos do Decreto n' 71.848, de
56 de fevereiro de 1973, que regulamenta, para o
Exército, a Lei e 5.821, de 10 de novembro de 1972.
que dispõe sobre as promoções doa oficiais da ativa dia
Forças Armadas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art 84.
inciso IV, da Constituição,

MATÉRIA PARA PUBLICAÇÃO

Para acelerara processo de triagem de correspondência no
IMPRENSA NACIONAL, solicita-se que, no encaminhamento, via ECT, seja

colocado com destaque, no envelope, o seguinte:
MATÉRIA PARA PUBLICAÇÃO.

Procedendo assim, a sua publicação será agilizada.
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SEÇÃO I

DECRETA:

Art. V' Os azia. 4°, 45. 57 e 58 do Decreto n°71.848, de 16 de fevereiro de 1973, passam
a vigorar com a seguinte redaçáo:

"Art. 4* 	

a) para estabelecer as faixas dos oficiais, por ordem de antigüidade, que concorrem à
constitui* dos Quadros de Acesso por Antigüidade e dos Quadros de Acesso por
Merecimento, o órglo responsável fará publicar o nome dos oficiais, por postos, armas, quadros
e serviços, que saio os limites das referidas faixas, de acordo com as diretrizes emanadas da
Politica de Pessoal do Exército;

"Art. 45. 	

b) para apostado  Major - uma por antiguidade e uma por merecimento;

c) para o posto de Tenente-Coronel - uma por antigüidade e duas por merecimento;

d) para o posto de Coronel - uma por antigüidade e trts por merecimento.

"An. 57. 	

§ 1° Quado julgar conveniente, o Ministre do Exército poderá, por proposta da
Cernis* de Premo* de Oficiais, deixar de utilizar a totalidade das vagas de merecimento,
alterando as proporçôes estabelecidos no ais. 45 deste Decreto.

"Ais, 38. Poderá ser promovido por mereciménto, em vaga de antiguidade, o.oficial que
esteja inclufdo simultaneamente nos Quadros de Acesso por Merecimento e Antigüidade, desde
que MIO integrante da proposta de promoçaes por merecimento, estabelecida de acordo com o
pre.oento no art. 57 deste Decreto."

Aro 2. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. •

Brosflia, 2 de março	 de 1994; 173° da Indcpendencia e 106°.da ReptIblim

• ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lucras

DECRETO N9 1.070, DE 2 DE MARÇO DE 1994

Regulamenta o art. 3. da Lei n. 8.248, de 23 de
outubro, de 1991, que dispõe sobre contratações de
bens e serviços de Informática e automação pela
Administração Federal, nas condições que especifica
e dá obstes providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, Inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições das Leis na 7.232, de 29
de outubro Lie 1984, e na 8.666, de 21 de Junho de 1993,

DECRETA:

Art. 1. Os órgãos e entidades da Administração Federal, direta , e indireta,
as fundações Instituídas e mentidas pelo Poder Público e as demais organizações sob
controle direto ou indireto da União, adotarão obrigatoritimente, nas contratações de
bens é serviços do Informática e automação o tipo de licitação "técnica e preço", ressal-
vadas as hipóteses de dispensa ou inexigidlidade previstas na legislação, devendo exigir
dos proponentes que pretendam exercer o direito de preferência estabelecido no aro. 35
deste Decreto, conforme seu enquadramento nas condições especificadas no referido ar-
tigo, entre a documentação de habilitação à licitação, comprovantes de que:

1 - a tecnologia do bem ou do programa de computador p;oposto foi desen-
volvida no País;

•Il • o bem ou programa de computador proposto é produzido com significativo
valor agregado local;

III - o serviço proposto é produzido com significativo valor agregado local;

p- a empresaatende paroosd utr e orq u	sb oe onst	programaaci 
proposto	 olecirret.cfretio,r,,,og.igarrado servico 

O 1. As exigências estabelecidos nos Incisos I a III serão atendidas na forma
do disposto nos II 1. e 2a do art. 55 deste Decreto.

O 2. A :exigência estabelecida no inciso IV será atendida mediante a apre-
sentação da documentação exigida pelo, riróprio Soltador no edital da licitação ou de, ato
de reconhecimento fornecido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT.

O 3. Nas,licitações realizadas sob a modalidade de convite, prevista no aro,
22, inciso III, da Lei n. 8.666/93, o Soltador não é obrigado a utilizar o tipo de licitação
"técnica e preço".

Art. 2. Para as finalidades previstas neste Decreto, consideram-se bens e
serviços de informática e automação, nos termos do aro. 3. da Lei na 7.232/84:

I - os bens relacionados no anexo a este Decreto e os respectivos icessórios,
sobressalentes e ferramentas que, em quantidade normal, acompanham cais bens;

.11 - os programas de computador;

ção;

	
III - a programação e a análise de sistemas de tratamento digital da informa-

IV - o processamento de dados;

V - a assistência e a manutenção técnica em informática e automação;

VI - os sistemas integrados constituídos • de bens e serviços de diversas natu-
rezas em que pelo menos cinqüenta por cento da composição de custos estimada seja
constituída pelos Itens especificados noá incisos anteriores.

Parágrafo único. Os bens e serviços especificados nos incisos 1 a AI, inte-
grantes de sistemas que não preencham os requisitos previstos no Inciso VI, deverão ser
licitados em conformidade com as regras estabelecidos neste Decreto, salvo quando, por
razões de ordem técnica ou econômica, justificadas circunstanciadamente pela maior au-
toridade da administração promotora da licitação, não seja julgado conveniente - licitar os
bens e serviços de informática e automação em separado, hipótese em que -tal decisão
deverá ser informada no ato convocatório.

An. 35 No julgamento das, propostas desses bens e serviços deverão ser
adotados os seguintes procedimentos:

I - determinação da pontuação técnica de cada proposta, em conformidade
com critérios e parâmetros previamente estabelecidos no ato convocatório da licitação,

1

1
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através do somatório das multiplicações das notas dadas aos fatores prazo de entrega,
suporte de serviços, qualidade, padronização, compatibilidade e desempenho, em consto.
nanara com seus atributos técnicos, pelos pesos atribuídos a cada um deles, de acorde
com a importância relativa desses fatores às finalidades do objeto da licitação;

- determinação do índice técnico, mediante a divisão da pontuação técnica
da proposta em exame pela de maior pontuação técnica; 	 •

III - determinação do índice de preço, mediante a divisão do menor preço pra.
posto pelo preço da proposta em exame;

•
IV - multiplicação do índice técnico de cada proposta pelo fator de pondera.

ção, que terá valor de cinco a sete, fixado previamente no edital da licitação;

V - multiplicação do índice de preço de cada proposta pelo complemento em
relação a dez do valor do fator de ponderação adotado;

VI 'obtenção do valor da avaliação (A) . cle cada proposta, pelo somatório dos
valores obtidos nos Incisos IV e V;

era inala eaValel ia- pgrola ie-reutif,iicaaeledraile%rsopostas cuias avaliações (A) não se diferenciem

julgamento
doajtueslicatel,a;ra arlazãaoesdafanteatruearerzealadáeoebatos Iniceitiantaeollicita dorpoderá exclUirld'à

5 2. Os fatores estabelecidos no inciso I para atribuição de notas poderão
ser subdivididos em subfatores, com valora* diversa, de acordo com suas boort/Inalas
relativas dentro de cada fator, devendo o licitador, neste caso, especificar no ato convo-
catório da licitação essas subdivisões e respectivos valores.

3 30 No julgamento de sistemas integrados, a pontuação técnica do sistema
será obtida pela soma das pontuações técnicas Individuais das partes componentes,
ponderadas com valores previamente fixados no ato convocatdrio, de acordo com suas
importánclas relativas dentro dp sistema, mantendo-se os demais procedimentos descri-
tos nos incisos II a VII.

3 4. Os valores numéricos referidos neste artigo deverão ser calculados com
duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

Art. 40 Para os efeitos do disposto no I 20 do art. 3. da Lei n. 8.248/91,
consideraose-ão equivalentes as propostas pré-qualificadas, conforme o inciso VII do art.
3., cujos preços não sejam superiores a doze por cento do menor entre elas.

Parágrafo único. Havendo apenas uma proposta que satisfaça as condições
do *capur, esta será considerada a vencedora.

Art. 55 Como critério de adjudicação, entre as propostas equivalentes,
deverá ser dada preferência, nos termos do disposto no art. 3. da Lei n. 8.248/91, aos
bons e serviços produzidos no País, observada a seguinte ordem:

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos com
significativo valor agregado local por empresa que preencha os requisitos do art. 1. da
Lei n. 8.248/91;

serviços 	 ; tecnologia
leda	

10 14.8%1 P;aís e produzidos porempresa qual p-rebeenncshae eivossre
e

til - bens e serviços produzidos com signifiCativo valor agregado local por
empresa que preencha os requisitos do art. 1. da Lei n. 8.248/91;

IV - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos com
significativo valor agregado local por empresa que não preencha os requisites do art. 1.
da Lei n. 8.248/91;

empresa quai n-ãobr;enecIstr Oilsç'r':qcu'act,:cdnooltr
8.n2o4R4s1 produzidos por

VI - bens e serviços produzidos com significativo valor agregado local por
empresa que não preencha os requisitos do art. leda  Lei 008.248/91;

Vil , outros bens e serviços.

3 1. Para os efeitos deste artigo, consideram-se:

a) bens com tecnologia desenvolvida no País, aqueles cujd efetivo desenvol-
vimento local seja comprovado Junto ao MCT ou por organismo especializado, público ou
privado, por ele credenciado;

6) programas de computador com tecnologia desenvolvida no País, aqueles
cujos direitos de propriedade e de comercialização pertençam a pessoa jurídica constituí-
da .e ccim sede no Brasil ou a pessoa física domiciliado e residente no País, cujo efetivo
desenvolvimento local seja comprovado finito ao MCT ou por organismo especializado,
público ou privada, por ele credenciado;

c) bens produzidos com significativo valor agregado local, aqueles cuja pra-
dução comprovadamente preencha os requisitos especificados em ato próprio do Poder
Executivo, conforme comprovado Junto ao MCT;

di 'programas de computador produzidos com significativo valor agregado lo-
cal, aqueles que, além do uso da língua portuguesa nas telas, manuais e documentação
técnica, incorporem módulos, programas ou sistemas com tecnologia desenvolvida no
País e cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado janto ao MCT ou por orga-
nismo especializado, público ou privado, por ele credenciada;

e) serviços produzidos com significativo valor agregado local, os prestados
por empresas instaladas no País é executados por técnicos residentes e domiciliados . no
Pais, conforme documentação comprobatória que deverá ser exigida pelo licitador no edi-
tal da licitação.

dor, a lima! "2a aC'9J,P rocivItiXsaZirtse2Z tops.17222:rf'çrãejráJàao poasalierfte'cati2;atos comprobatórios.

3. O valor de maior avaliação (A) será utilizado como critério de classifica-
. ção, opas aplicação da regra contida no "caOut" do art. 40, nas seguintes hipóteses:

a) inexisfindo propostas com direito à preferência;

b) havendo duas ou mais propostas na mesma ordem de preferência.

5 40 Ocorrendo empate após a utilização de regra constante do parágrafo
anterior, aplicaose.á o disposto no 3 25 do art. 45 da Lei na 8.666/93.

Art, 60 Para o estabelecimento do critério de adjudicação, entre propostas
equivalentes de sistemas integrados ou apresentados por consórcios, serão adotados os
seguintes procedimentos:

I - identificação de cada bem ou serviço de informática e automação discrimi-
nado na proposta como componente do sistema;

II totalização dos preços dos componentes identificados, pelas seguintes ca-
tegorias:

a) bens e serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida
no País e produzidos com significativo valor agregado local; •

b) bens e serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida
no País e produzidoslocalmente;

c) bens e serviços de informática e automação produzidoi no País com signi-
ficativo valor agregado local;

d) demais bens e serviços de informática e automação produzidos ao País;

e) bens e serviços de Informáticai e automação não produzidos no Pais.

III - acumulação das somas obtidas, segundo a ordem das alíneas "a• a "e"
do incHo anterior, até que o resultado seja Igualou maior que cinqüenta por cento do
preço total dos componentes identificados, fixando-se a classificação do sistema Integre-
do na categoria em que acorrera atingimento desse resultado;

IV - aplicação do art. 5., considerando-se a classificação do &Mama integra-
do e a empresa integradora do sistema ou, no caso de consórcio, a empresa líder, con-
forme disposto no art. 33 da Lei 8.666/93.

Parágrafo único.. Para o exercício do direito de priferáncia previsto no art. 5.
deste Decreto, deverão ser exigidas dos proponentes as comprovações de que trata o
art. 10, relativamente a todos os bens e serviços de Informática a automação componen-
tes do sistema integrado.

Art. 70 O licitador deverá, no ato convocatório, relacionar as, normas e es-
pacificações técnicas a serem consideradas na licitação.

Art. 85 O MCT e a Secretaria da Administração Federal de Presidência da
República SAF/PR poderão expedir instruções complementares à operacionalização des-
te Decreto.

Art. 9. Ocorrendo indícios de prática de comércio desleal, o titular da enti-
dade ou órgão licitador, se necessário, suspenderá a licitação ou a contratação e, apura-
da sua ocorrência, excluirá o proponente infrator, prosseguindo na licitação ou proceden-
do conforme disposto co art. 49 da Lei n. 8.666/93.

Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de março	 de 1994; 173e da.Independêncla e 1060 da

ITAMAR FRANCO
José Israel Vargas

ANEXO

Teclado

Qualquer outro conversor estático (fonte de alimentação chaveada)
de uso exclusivo em telecomunicações

Telefone público a cartão

Aparelhos de teleimpressão

Aparelhos de comutação para telefonia e telegrafia

Outros aparelhos: para telecomunicação por corrente portadora

Outros aparelhos para telefonia.

Outros aparelhos para telegrafia

Qualquer outro aparelho transmissor (emissor) com aparelho recep-
tor incorporado (transceptor rádio digital)

República.

8472.90.9900

8473.30.0200

8504.40.9999

8517.10.0100

8517.20.

8517.30.

8517.40.

8517.81.

8517.82.

8525.20.0199

NBM/SH	 PRODUTO

8470.50.0100	
- venda

registradoras eletrónicas, inclusive os terminais ponto dea 

8471. Máquinas automáticas para processamento de dados e suas unida-
des; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados
em suporte sob forma codificada, e máquinas para processamento
desses dados, não especificadas nem compreendidas em outras po-
sições da nomenclatura

- Máquinas automáticas destinadas a operações bancárias, por exem-
plo: do tipo das usadas em caixas de banco com dispositivo para au-
tenticar; distribuidores *automáticos de papel-moeda; terminais de
auto-atendimento bancário
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Comando numérico computadorizado - CNC e controladores progra-
máveis

8541. Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; dis-
poçitivos fotossensfveis semicondutores, incluídas as células fotovol-
talcos, mesmo montadas ,em módulos ou em painéis; diodos emisso-
res de luz; cristais piezoelétricos montados

8542.	 Circuitos Integrados e microconjuntos, eletrônicos

" 8544.70.	 Cabos de fibras ópticas

9001.10.	 Fibras ópticas

9013.80.9900	 'Eltclusivamenle acoplador a fibra óptica e multiplexador por divisão
de comprimento de onda a fibra óptica

9030.40.	 Outros instrumentos e aparelhos para telecomunicações

9032.89.0201	 Transmisser digital depressão

9032.89.0202	 Transmissor digital de temperatura

9032.89.0203	 Controladores digitais

9032.89.0300	 Cáitrolador digital de demanda de energia elétrica

DECRETO N9 1.071, DE 2 DE MARÇO DE 1994

Dispõe sobre ó Imposto sobre Operações de Crédito,
Câmbio e Seguro e sobre operações relativas a Títulos e
Valores Mobiliários-10E

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84.
incizo IV, e 153, § M .a Constituição,e tendo em vista o disposto nos ans 63 a 67 do Código Tributário
Nacional e na Medida Provisória e 438, de 28 de fevereiro de 1994.

DECRETA:

Art. P O imposto, nos termos do ao. 63, inciso 11, do Código Tributário Nacional, sobre
Operações de Cámbio, incidirá sobre o contravalor em cruzeiros reais da moeda estrangeira ingressada,
decorrerdes de:

I - empréstimos asa moeda;

9- aplicações em fluidos detenda fixa;

111- investimentos em títulos e aplicações em Valores mobiliários.

Art. ? O imposto é devido na data da liquidação da operação de cambio referem ao
ingresso do valor em moeda estrangeira.

Parágrafo único. O imposto de que trata o art. 1° não será devido:

1- na liquidação das operações de cambio amparadas em autorização prévia emitida pelo
Banco Central do Brasil até 25 de novembro de 1993;

II - na liquidação das Operações de cambio contratadas até:25 de novembro de 1993

, Art. ? Os recursos utilizados nas finalidades previstas no art. 1°, que tenham sido
inaarretarnente ri...lar:Mos quando do ingresso da moeda estrangeira, sujeitam-se igualmente ao
imposto, km prejuizo das demais péhalidades aplicáveis, em especial aquelas previstas no asas. 23 da Ler
n°4.131, de 3 de srtembro de 1962.

Art. 4° Observado o disposto no parágrafo único do art. ? da Medida Provisória e° 438,
de 21 de fevereiro de 1994, poderá o Ministro de Estado da Fazenda estabelecer aliquotas diferenciadas
do impedia de que trata o art. 1 . deste Decreto,

-	 .
Art.? Revega-se o Decreto na 995, de 25 de novembro de 1993.

Art. C Esse Decrertra em vigor na data de sua publicaç,ão.

.Bruilia, 2 de março de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

DECRETO DE 2 DE MARÇO DE 1994

Encerra os trabalhos de inventariança do extinto Ministério
do Trabalho e da Previdencia Social.

O PREEIDINTE DA REP(JDLICA, ao uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
ilidiu IV e W, da Conatituição, aluado era vista o disposto no ao.? da Lei tf 8.422, de 13 de maiode 1992,

DECRETA;

Art, P Ficam encerrados as trabalhos de inventariança do extinto Ministério do
Trabalho e da PrevicRecia Social.

,

Art. ? Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de março de 1994; 173* da, Independencia e 106' da República

1TAMAR FRANCO
Ramado Canhim

DECRETO DE 2 DE MARÇO DE 1994

Autoriza a permuta entre a
União e a ECT, de iméveie de
seus patrimónios.

0 PRESIDENTE DA MEPBBLICA, no uso da atribuição quo lhe con-
fere o artigo 84, inciso IV, do Constituição, e nos termos do artigo
195, do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação
dada pelo artigo 19 do Decreto-lei nu ádo, de 29 de eetembro de 1969,

DECRETA;

Art. 19 Fina autorizada 9 permuta entre a Uniáo e a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafo., de imOveis de seus patrimónios, na
Forno seguinte, de acordo com os elementos constántee do precioso pro-
tocolizado no Ministério da Fazenda sob d n9 14235.000340/93-915

a) de UNIÃO.

0.1) um terreno situado à Rua 20 de Setembro, Vila Mejar Duar-
te, na cidade de Santa Maria-RS, com área de 394,80m, contendo um
chalé de madeira, com área construída de 57,37m ítransérição no
21.708, do livro 3-X, às fls. 105, do Cartdrio de Registro de Imóvel.
de Santa Maria);

a.2) um terrgno, dano 10, da gupdra 03, situado à Rua Dr.. E.-
varino Ribeiro,. na Vila de 8arre do guaral, Município de Uruguaiana-RS,
com área d. 871,20M' (registrado sob o n 9 0-2-11465, no livro na 2, às
fls. 1, do Cartório de Registro de Imévele de Uruguaiana);

b) da Empreee Brasileira de Correios e Telégrafo. - ECT;

b.1) um terreno da Quadra 2, situado na Av. Central, esquine da
Rua Getúlio Vargas, Com er g a de 844,459, 2 , contendo um pridlo da alve-
naria, com doi, pavimentos a cobertura com telhas da berro,' com área
construída de 298,6W, no Município de Trèa nae goe-RS, integrante d.um outro com -área de 2.318,50m (transcrição A 9 38.022, do livro 3-AX,'
àa fle. 130, do Cartório de Regietros Especiais de Troe Paseo. • aver-
bação n9 1 à margem da transcrição aludida, do prédio edificado no
terreno).

Parágrafo único. A Procuradoria da Fazenda Nacional repre-
sentará a União nos atos pertinentes à permuta de imévels, da que tratao presente. Decreto, cabendo à Secretaria do Património de Anilo a /e-
vrature doe respectivos contrato..

Art. 29 O imóvel de que trata a alínea b.1 do artigo ante-
rior destine-se à utilização pela Delegacia da Receita Federal em Trés
Passos-RS.

ção.
	 Art, 3 g Est. Decreto entra em vigor na data de sua publica-

•

1069 da Re iX1P ' 2 dac!	 ""a
	 de 1994 ; 1739 da Ind•pendancia •

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Presidência da República 	 1

• DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N" 162, de 2 de março de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federai de informaçbet para
jastmir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n 994-01600.

N• 163, de 2 de março de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento do Mandado de Segurança n*21.889-4160.

Na 164 e 165, de 02 de março de 1994. Comunicação ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados,
respectivamente, do afastamento do País do Esmo. Sr. Presidente da Repdblica, Dr. hamar Franco, nos
dias 03 a 05 de março de 1994, para encontro com o Presidente da Venezuela.

N• 166, de 02 de março de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de tal que
"Acreacenta artigos aos Capítulos 111 e IV e altera dispositivos da Lei a 8.694, de 12 de agosto de 1993
que dispile sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçsmentária anual de 1994 e da outra;
providencias".

N. 167, de 02 de março de 1994. Informações relativas à Mensagens a' 141, de 23 de fevereiro de 1994,
que indica o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly pam Vice-líder do Governo.

8537.10.0100
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N IML de 02 de maço de 1991. Escamixdumesio a, Cm.gmmo %ciosa do projeto de lei que 'Dês&
sone as mio* are es limititidedni ~ais de ErisloSapador e as Firodaçães de Apoio e de outras
providfacter.

MINISTÉIDO DA AERONÁUTICA

Exposição de Seethas

N 07, de Ide maço de 1991. 'Amorna Em 02.03.94*.

SEcorovUA DA socessradfo Iram

IngandçãO di nOUVO.

NO 28, do U da bavendro de 1994. "lçarno. I 02.03.94.

Escalariam° Senhor President* do %pública .

Submeto i errada considero* de Vossa Excelência ao moafas
ropootas da Den10106 encerram o processo de inventariams do amaino do Trabalho •
de Presallincra Socai - MTPS a, em decomkaa, dispensando da tumido de Inventanante o
&Mor ALCEU AMIMO LYRIO, tendo em vista o disposto na Lei re 8.422, de 13 de rnal0
de 1962.

2. Por oportuno, impende-me consignar as principais provirancras adotadas
para a conckião do procosso de inventanança, QUES asam: a) recursos Romenos -
fligulercual a aunei° dos 1.252 ~dores, com Sanação de acordo aio a sua andem.
a gator: 157 pra o Ministério do Trabalho, 772 para o Ministério da PrevideencM • 23 Para
o Indiano Nacional de Seguridade Socai - INSS; b) contratos e cománlos - trartstoridos
para o Minatino do Trabalho • o Ministino da Previdência Soar, de aardo COM • ame
compedneis o) enamoro - de acordo com a conveniência das partes, divididos
percanbalmera entre o Afinidade do Trabalho e o Ministério da Previdência SOcall; 6)
meadas de comuna - Inendowidos para o Miristário do Trabalho a o Ministlrio da
Prestando Soda na proporylo de 50% para cada uh e) bons móveis e imóveis -
cflIMeividle sue desamão de acordo com os ~mora usuários: Ministério do Trabalhos
MIdatitio da Platino* Sociat f) gráfica - transferido 410 Ministério do Trabalho,
ger arada ma utiliza* pelo Ministino da Previdincis Soar; g) mIcrefilinagial
tramando ao Manara 00 Trabalho. garantida EM utiliza* pelo Ministéno el•Preividénzia
Scout h) mulparitenkm de infomiáfica - transferido, ao Ministério 02 Trabalho • ao
Parealrie de Pravidincia Social:	 i) biblioteca - transferido ao Minis** do Trabalho.
garantam sua utilização pelo Ministárn da Providência Social; o aceno biblioarifico
mearam mridica foi transferido ao Ministério da Prevarica Social, garantida

sus ~mio pelo Ministério do Trabalho: j) Inneulega de una frota de 23. forem
trensandos 06 paras amaino do Trabalho 517 para o Ministério da Provalóncia Soa*:

Imilveda - iranianas. polo MO, caNdbil, o bloco K da Esplanada doe Ministinos,
inclusive garagem • anexos para o Minestilino da Prendando Social, • o lota da 903 Sul
pia o Ministáno do Trabalho; I) acervo documental - tramando pra • Coordenadona do
Sem* Gerais CSG, do Ministério do Trabalho; m) bens não localtoodos - elaborada
Portaria perlo Invontanande. com base na Lei 8422, de 13 de maio de 1. para apurar
responsabilidades pelos bone apontados como vila localizados" no Mantido Físico.
%encero de una pasmosas do acervo. Iam como c* remeneamisee a Banco de
DICIOn nO Sistema ~todo de PinnniOnni do MTPS. A Mando Corraieão dei
Sirdicáncia devirá sé reportar ao Miesstério do Trabalho

3.	 Com o encaminhamento do Onntón0 bali, filfie cano providincia final a
/Mação da entidade, aio • ***dos inclusos *azotos as aprovação desta Eiguosiçlo dS
44444o4

Raepatosarnanto,

ROMILDO 'CAM411
anidro da Eirado Cholo do Smnitaria

da Araninarmão Federal

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Ministro
•

PORTARIA 59 576 -COME -2, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994
O MIN/STIP DE ESTADO caem DO MO00-N5106 rall•INNI*1 11104110A3

• PRESIDENTE DA COMISSÃO IMASILEIRA DE ATIVIDADES ESPACIAIS (COM), no
uso dao atribuição,a qud lhe dão canforidaa no art. 14, partgraid. lu ,
20 e 30 de no art. 17, inciso. VI • O do Wagulaamnto aprovado pelo -
~meto no 641, d. 03 d. ~ombro d. 1992, alçando pelo Deerdto no
690, da 30 de novdmbro de 1992, reeolvm

INSTITUIR • Subcomiesão Espacial 702 01/94, rompodta pelo.
Rdpredentanten do. Moidtério. da Adroniutica, da Clincia a Tecnologia
e da Secretaria da Planejandnto. Orçamento • Coordenação da ProMdincia
da República para, no prazo de mais mama • sob a coordenação do
Reprommtanto do Ninidtério das Comunicmtles, muniam' a vidbilidadd de
utilização de um Sidtmae de Omauniemods por Satélites de drbita
equatorial. desenvolvido no Brasil. P.r. Prover ..r9iços de
commicméde.

ARNALDO LEITE PEREIRA
(00. 59 577/94)
	 Almirante -de -Edquadra

OFICIAL
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• SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Agência Eapecial de Financiamento Industrial

CG 66 amormiesmee

~AMEM PATRIMONIAL EM 05 JÁ/ORDEM na
(amam.sdacO9 •

ATIVO •
OMCULANMEEREMMJNELALONGOPRAZO.- 	 ___LiaLgasys
ONWOMBLICIADES 	 olturn
Dammeg amoêla...	 3.857.777
OPERAÇOES OE cRitimo	 a 074 777 No
Enodoara. • awaharan6 s. 2 adiai 725
(-) Pordaão pra miau ta equideçoemdmildem	 no *2 422)
Opor** d• arda* MIMO) 0~11.. 	 2.162.174
(-) Mansão pra *mamo de ~leo d• 1144** dundme-	 (2.152174)
ourRos c4EaTos.
Inpalali a IlOnanfir	 1852304

576.031

7017M. DO ATIVO	 _2.02.1.2fflán

PASSIVO
aRCULANTE E EXICINEL A LCO100 PRAZO	 „	 . 1.22~
OEN:181108	 _17111921
Dinalta vinculai* 	 ,	 37902116
cemarr,044 Km 444,REsnmos	 _1.434.111405
Ernprearo• com o BNDES	 MIEUPOOM
amos 01:41108p0Es -	 __11214011Ler
Nokia, par. COnnnonneing nahatinne.	 3063155

,F=C044nelkla. • 0Orne -- 97.364.8111
IJOURAL .10.41‘014

Cnollni . 0. Mandar:los 10 Pm! 	 —	 7922067
Caraça° rnonsaida ela cap114)	 288.511.085
~zoa rimam	 .1.111112.121%
Urdo* maior*	 .,	 -----(130254.747)
ReMbido do gererdC10	 (5142271)

TOTAL DO PASSIVO	 Lei 47S

NOTA: Worm um • Ironlunl~ Marba amaina que ))4 Olotenanogon conONO da 31.12.03 mccralramm em tose final da nadado pelos mames indepimaisa • sie re timm rInnimen Pim Ofilan do
laries • p.ia Jur** Admhienação.

Doam Á* DOnen %Mu
Onda ENCLINO

Ime FOlia Zaçgyry

SIO•nntaniknie do Ar•• nisnoini • InionnacOnlí	 . UM %mondo Ano
CMI. do Dago de ~MIMO

Co, t~ CRC-RJ 15.075-5

1E9 19.250 - 2-3-94 - CR$ 105.400,00)



el• dr"

leenRAM Zawy
eq:•ág•rd••• de Me ~min ineernaxnel

(NP 19.248 - 2-3-94 - CR$ 179.160,00)

Lodo OreneMln
06.0 49 Area Fern7Pre • Inmnrelonm

Luiz ArTendo Julb
CM* do Dmeo. de Camba**

Cor**, CRC-RJ 150751
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Bndes Participações S/A - Bndespu
CÁLC. 9990.199991596145

IIALANDEll PATNIMONIAL EM RIDE JANEIRO DE 19911
(Em •••••••• •• CU)

PASSIVO

DEPÓSITOS	 - --SLIM
~boa vreubdoe 67987- ----..--..............	 J

offlustAções POR EMPRÉSTIMOS._ 	 -MINI=
Eng*** com o BNDES ..
OUTRAS OBRIGAÇÕES	 -ULMO=
~lb pra conerolnelee ratmema3..
Amã • pm104nciárbe 	 	 120.317999

PATRIMÔNIO LIQUIDO...

Comoção mondirle cap0.1..
%ume de 0•pb1	 ... 1.474.147.740
Flmn••
~MN. 04 lucrai	 440.404.436
Adir galvanlo• pra ITMo aurnento **Mel
IMMO gambá:a
Enode* ~nome	 302 /1/199

TOUL DO PASSIVO..	 9 974 018.422

NOX VIMPTI 14191 • •••••• 9•9991 4560901. 'Ma 99964 IhmenMeDiee ~Ode * 31.1213 anconemnse em len finel de Wel° pellm mame Independeram • que Mofarem mem* p145 001014.
de EUTESPAR • do adaála ~role* BNDES . 9800 ~Tonel TM OmmeoMmenb Ecanknko • Social

5

a

1.
•
1
a

1

1

1

5

5

1

ATIVO
ORCULATITE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO...

PM** [mak* .

04111.4.9
Roem= Neobnel d• Dem99409910
RPM** no CONCAP.

A(16. *62 	 • manem..

Um*** • Ilnendemffil*.
Empriethma dedo..
&prédio= pot twele d. 445e6
Empriellmos a eriçam Ilpdm.

(-) ~leão pra on1d1m8 0411~10 *Mc*.
Op4m74* de 01112. d. b060060 d51d99 .
(-) Pmeleto pra wenbee de *Mo de Ileekl•Mo duvido....
01./TROS CRÉDITC6	 -
Vurde de Irweellmenlos-
Iniadoe • moupper
holt • &açu horndoe-.	 --

~os -
PERIMPIENTE
12W1181111ENTOe

Olha pri•pn•••
011•0D

'

.-120.41112.45

63 524

88263050
58 112.988
41913.918

7.117.232
2.173347

223_7/9 142
34.927.890

187152.563.191
8938.216

(1.116.606)
694.081

(694.091)
--14.826211

12.122.500

1.037.989
(3160
44.212

926.624

314440.107
7411414

9 974 em 423TOM DD ADIVO.	 -

1
1
1

Lulz Omnelein
Inec RPM
	 DiroKo • SuperInlffida*	 1.11 ~Ma Jullo

i~nwatek~ eis Me Armais • Inl•rneolonel
	

Chile de Dmlo.* Contende*
Con1dor CROPU 110754

019 19.249 - 2-3-94 - CRI 147..150431

Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social
DAC. IP 31.107211101014*

BALANCETI PATIIMONIAL EM 81 DE JANEMO 01 /MN

ATIVO	
(5.06561488894)New)	 PASSIVO	 -

CIRCULANTE E IDOGNEL A LONGO PRAZO .	 -1~121
DEPOsrros

CIRCULPMTE E RFJ.LIZAVEL A LONGO PRAZO.
DISPONIBILIDADES
Cebee

APLICAÇÕES INTERRIANCEIRAS DE mimou-

= VALORES 1108/124108.. " -
0411.1"-
DAIdeaVfflokle• Re9elerteede• • CAIU..
bugiem Neolonel DeeeeteWo
Office

00210264

10.447.925
3.723.885

101.170243
(52240)

31.734
(31.790)

11.980.73)

Oulua Vicem • Bane	 23.370
14.463

PERIMMENTE	 _22~225
-.1.391~1

1113BIL2ADO DE USO-	 •	 ---15211221
Calo ~gelo	 71.116.403

D•pdMoe • (em-.	 6243.60)
D*4411* PnceledaT.. 	 .
DIT•nme .	 .	 1.031008
OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS.
Enidederoe no Pek.. 	 ..	 . .	 3106998.334
F•veddra• no Emplor..	 182 592.123•OBRIGAÇÕES POR REPASSES -
No PM.	 3905104368
No EXIMO,	 ... 	 464993.541
OUTRAS CORIGAÇÕES
Oprep5.4 de mon* de oknbio. 	 ....	 103739.776
~ela • peMeNnolartm .. 	 76.846210
56204*4* ao Tomem Nacloral - 	 -	 - 100.639.110

-LQ3394.1
792

7.091/62
297

_Z311.9~2
736.049.502

--4112£1.01
127.416948
95240.115

198.4192310
7.732298

nanem INTERFININCEIRAS
121dke elnaidoa %mo Unirei
OPERMSES DE catam
1:~11•108 • 1••••11•111
Finendemenem apoindenerlde
(4 ~a piem 14•••• de IMIMeMo *Odor

(4 ~Mo pra apupo. • • ~Meu de MuldmIlo elaklort-
CREarce PERMITE O neouno rucioNs.
D90lino441 1.4~6 • 1879/79

Imando• • mim ~Mn-
~dm • mamem- ,
CUTROS C:Muros .

• ~(1111
Rende • NOIN	 --
0011195•1311 C•••• de Mn*, ..
(4 Pm41414 pem ~De de ~Mio ~dom.
Op~ de ~Ne de IMO** PM= .

_7.IK.121.1146
7.391.737.227 0111•••	 11.967.524

1.458 mmeadao istmo..
(36.11311700) C491141- d4 domine** no PM.	 	  ..
27113.811 Cormçáo Maneei* do ~AI prazido	 1104.014.043

.. (27.6)3611) Rum= de capeei_ 	 .	 1.754.804.419
290524311 Rume. d• r•~11403	 74.086903
234. /60048 ~In do lume	 . ....--. 102.505900
27.978.194 Lume acurnoledoe	 _ZIA1111.1.54
14.856.471	 Ennrolcim enwdonm

122"344 	RenellIdo do omeoldo.	 ... -....	 2311905

NOM 331244 ••••• • •n••••• GIUMBR	 un vid. que a) chrtenlagm ~Yb" 0. 3/.12.03 4reontranram 1••• bui cl• ~Mo Ou ~tom IndiminchnIm • com não lown 4001.9494 pala 00.04 49

BNDES. p10 06089800 Feed• podo Camelo 04 4421114440.
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Fiando Nacional de Desenvolvimento
RETIFICAÇA0

No BALANCETE PATRIMONIAL EM 31-1-94, publicado no D.O. de
2-3-94. Seção 1, p5g. 2960, no titulo onde se lã, Banco Nacional de
Desenvolvimento Economico e Social, leia-se. Fundo Nacional de Desen-
volvimento.

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Departamento de Recursos Materiais
DESPACHOS

Autorrzaçâo de Despesa com inexIgibilidade de licitação - Processo ne
55-0146/94 (DERE/C0). De acordo com o exposto pelo Serviço de
Patrimônio e Finanças às fls. 04 e com base no estabelecido no artigo
25 CAPUT da Lei 8666/93, reconheço a inexigibilidade de licitação e
autorizo a despesa no valor total de CRS 3.616.766,00 ( Três milhWes,
seiscentos e dezesseis 711, setecentos e sessenta e seis cruzeiros
reais ), a favor da SECRETARIA DE FAZENDA DO GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL, destinada a cobrir des pesas com o pagamento do Imposto Predial
e Territorial Urbano dos imóveis locados e Taxa de Limpeza Publica
(IPTU/TLP) dos imóveis pró prios do 100E/SERE/C0-DF no exercício de
1994. Ao DEMAT, solicitando a ratificação dos procedimento adotados,
Face ao disposto no Art.26 da Lei 8666/93.

Em 22 de fevereiro de 1994

ANTONIO PEREIRA MARINHO
Chefe do DEDO/CO

Com base nos peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
Mo arti go 26 da" Lei 8666/93, ratifico o p rocedimento adotado pelo Sr.
Chefe do REME/CO, referente ao reconhecimento da inexi g ibilidade de
licitação e autorização Na despesa no valor g lobal de CRS 3.616.766,00
( Três Wilhães, seiscentos e dezesseis mil, setecentos e sessenta e
seis 'cruzeiros reais ), em favor da SECRETARIA. DE FAZENDA DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, para aaaaaa nto das des p esas com o Im p osto Predial
e Territorial Urbano dos imóveis locados e Taxa de Limpeza Pública
(IPTU/TLP) dos imóveis próprias do IBOE/DERE/CO-DF no exercício de
1994. Ao DERE/C0 em prosseguimento:

Em 28 de fevereiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUÉ

Chefe do Departamento de Recursos Materiais

AUtorizarão de Des pesa com inexisibilidade de licitação - Processo ne
55~5/94 (DERE/C0). De acordo com o exposto pelo Serviço de
Patrimônio e Finanças às fls. 82 e com base no estabelecido na artigo
.25CAPUT da Lei 8666/93, reconheço a inexi g ibi/idade de licitação e
eitorizo a despesa no valor total de CRS 4.440.0430,00 ( Ouatro milhôts,
quatrocentos e quarenta mil cruzeiros reais 1., a favor da
TELECOMUNICACOES DE ' GOI4S 8.6., destinada a cobrir despesas pela
preitação de serviços telefônicos à DIPEO/G0 e suas A gências no
exercício de 1994. Ao DEMAT, /solicitando a ratificação dos procedimento
adotadOs: face ao disp osto no Art.26 da Lei 8666/93.

Em 25 de janeiro de 1994
ANTONIO PEREIRA MARINHO

Chefe "do DERE/CO

Com base nos p eças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no atigo 26 da Lei 8666/93, ratifico o p rocedimento adotado pelo Sr.
Chefe do DERE/CO, referente ao reconhecimento da nexigibilidade de
licitação e autorização da des p esa no valor g lobal de CRS 4.440.000,00

Ouatro milhiíes, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros reais ), em
favor. da TELECOMUNICACOES DE 00I45 S.A., p ara p agamento das despesas
com a p restarão de serviços telefônicos à DIPE0/00 e suas Agências no
eXercicio de 1994. Ao DERE/C0 em prosseguimento.

Em 28 de fevereiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Autorização de Despesa com inexi g ibi/idade de licitação - Processo no
55-41220/94 (DERE/C0). De acordo dom o exposto pelo Serviço de
Patrimônio e Finanças às fls. 02 e com base no estabelecido no artigo
25 CAPUT da Lei 8666/93, reconheço a inexi g ibilidade de licitação e
autorizo a despesa no valor total de COO 800.000,00 ( Oitocentos mil
cruzeiros reais ), a favor da firma COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO
DO ACRE - ELETROACRE, destina a cobrir despesas co., o fornecimento de
enersia,elétrica à DIPEO/AC essas Agências no coem (Cio de 1994. As
DEMAT, solicitando a ratificação dos p rocedimento adotados, face ao
disposto no Art.26 da Lei 8666/93.

Em 25 de janeiro de 1994
ANTONIO PEREIRA MARINHO,

Chefe do DEDO/CO

Com base nos p odas que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no arti g o 26 da Lei 8666/93, ratifico o procedimento adotado pelo Sr.
Chefe do DERE/CO, referente ao reconhecimento da inexi g ibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CRS 800.000,00 (
Oitocentos mil cruzeiros reais ), em favor da firma COMPANHIA DE
ELETRICIDADE DO ESTADO DO ACRE - ELETROACRE, para pagemento das
desp esas com o fornecimento de energia elétrica à DIPEOZAC e suas
A gências no exercício de 1994. fici DERE/C0 em prosseguimento.

Em 28 de fevereiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE .

Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Autorização de Despesa com inesi g ibilidade de ligitação - Processo n2
55-0221/94 (DERE/C0). De acordo com o ex posto pelo Serviço de
Patrimônio e Finanças às fls. 02 e com base nó estabelecido no artigo
25 CAPUT da Lei 8666/93, reconheço a inexi g ibi/idede de licitação e
autorizo a desp esa co valor total de CRS 658.008,08 ( Seiscentos e
cinqüenta mil cruzeiros reais ), a favor da firma TELEGOMUNICAÇOE8 sp
ACRE - TELEACRE, destina a cobrir des pesas pela prestação dá serviços
telefônicos à DIPEO/AC e suas A g ências no exercício de 1994. Ap DEMI,
solicitando a ratificação dos procedimento adotados, face ao dispoito
no Art.26 da Lei 8666/93.

Em 25 de janeiro de 1994
ANTONIO PEREIRA MARINHO

"	 Chefe do DERE/C0

Com bonecos p eças que instruem o presente e, de acordo como disposto
no artigo. 26 da Lei 8666/93, ratifico o p rocedimento ;dotado p elo Or.
Chefe do DERE/CO, referente co reconhecimento da inexigIbilidadi de
licitação e autorização da deSpesa nó valor g lobal de CRS 650.000,00 (
Seiscentos e cin qUento mil cruzeiro. reais 1, em favor da firma
TELECOMUNICACOES DO ACRE - TELEACRE, p ara p agamento das des p esas .pela
prestação de serviços telefônicos à DIPWAC e shas Agências nó.
exercício de 1994. Ao DERE/CO em prosseguimento.

Em 28 de fevereiro cte 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe do Departamento de Recursos matertiis'

Autorização de Desoesa.com inexi g ibilidade de licitação - Processo n2
.55-0222/94 (DERE/C0). De acordo com o exposto pelo Serviço de
Patrimônio e Financas às fls. 827 com base no estabelecido no artigo
25 CAPO? da Lei . 8666/93, reconheço a inexi g ibilidade de licitação e
autorizo a des p esa co valor total de COO 1.750.040.00 ( Hum milhão,
setecentos e cinqUenta mil cruzeiros reais ), a favor da firma
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO ACRE - SANEACRE, destina g cobrir
despesas p elo fornerimento de água e serviras de es goto .à DIPEÓ/AC e
suas A gências no exercício de 1994. Ao DERA?, solicitando a ratificação
dos p rocedimento adotados, face ao disposto no Art.26 da Lei 8666/93.

Em 25 de janeiro de 1994'
ANTONIO PEREIRA MARINHO
' Chefe do DEDO/CO

Com base nas p eças que instruem o p resente e, de acordo com õ disposto
no arti go 26 da Lei 8666/93, ratifico o procedimento adotado pelo Sr.
Chefe do DERE/CO, referente ao reconhecimento da inexigibilldade de
/1c. itação e autorizarão da des pesa no.valor g lobal de CRS i.758.848,48
( Hum milhão, setecentos e cinquenta mil cruzeiros reais ), em favor da
firma COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO ACRE - SANEACRE, para
p agamento das despesas com o fornecimento de desce serviçom de esgoto
O, DIPEO/AC e suas Agências no exercício de 1994. Ao DERE/C0 em
prossegu(mento.

Em 28 de fevereiro de 1994
ORLANDO DE spusA CADENGUE

(Of. n9 18 2/94)	 Chefe do Departamento.de Recursos Materiais

SECRETARIA DE ASSIJWIN)S ESTRATÉGICOS
DESPACHO DO SECRETÁRIO

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO-GERAL DE ADNINISTRAÇÃO/SAE.
Objeto: Emissão de Empenho Estimativo, em favor da Empresa ~ido
Planaltina, para atender despesas pelo fornecimento de valem -
transporte.transporte.
Justificativa: Inviabilidade dm competição.
Fundamento: Artigo 25, caput, da Lei n . 8.666/93.
Ordenados de Despesa: LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS.
ProcesSo: O . 01.180.000.621/94.
Valor: CR$ 36.620,00 (trinta e seis mil, seiscentos e vinte cruzeiros
reais).

1. Ratifico a inexigibilidade de licitação, em, consonáncia à Nota
O' 143 /94-da ASSESSORIA JURÍDICA, de pip ..7,8 e

-LUZI AUGUSTO DE, CASTRO REVER
Secretário-Adjunto desAimiuntos Estrafgicoa

(Of. n9 450/94)
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Ministérios

fá.

T

h--- Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 89 90, DE 19 DE MARÇO DE .1994

• O Ministro dg Eptado da Justiça, usando da atribuição que lhe
confere o artigó 22 do Decreto n . 761, de 19 de fevereiro ' de 1993,
resolves

• Art. 1 . Aprovar o anexo Regimento Interno da Secretaria de
Controle Interno.

Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

	

publicação.	 .
' Art. 35 Revoga-se a Portaria n . 118, de 9 de . março de 1992.

MAURÍCIO CORRIA

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I
FINALIDADE

flArt. 1 . A ,Secretaria de Conérole Interno do Ministério da
Justiça, órgão Setorial do. Sistema de Controle Interno do Poder
ExedutivE; diretamente subordinada áo Ministro de Estado, conforme
disposiCbee.do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990 e do Anexo I doDecre o ii . 76/, de /9 de fevereiro de 1993, tem por finalidade:

:In

)	 .	 ,

	

J t I	 - avaliar o climprimento das metas previstas no plano
pltri ual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da
UM/10;4n° '411111Dit0 do Ministério;

	

. 1 1 II	 - comprovar a legalidade dos atos e fatos praticados
pelespestores;

1 :I III zjavaliar os reéultados, quanto à eficácia' e eficiência
,

da,gilão:orçameeária, financeira e patrimonial dos órgãos integrantes
da,es'utura regírntal e das `entidades vinculadas ao Ministério, bem
coMmilWerlicacli de recurso é públicos por gmtidadès de direitoprivi; e

ineb4 cional.

	

,' IV	 - mpoiaro controle externo no exercícih . de sua missão
1

, .	 „ .
[

1	

.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO

A Secretaria de Controle Interno tem a seguinte

1. Coordenação-Geral de Acompanhamento, Avaliação e Orientação

	

AdIsiõstraçao
	 dè Acompanhamento, Avaliação e 'Orientação da

2.ifivisdo de Acompanhamento, Avaliação e Orientação da
Admii/1.strçãO . Ind ireta

Apof;ásitaáOrial . ! .	E
p xl1r2ã Acompanhamentoo de Acompanhento de Admissão de Pessoal,

2. 7CoOrde ação-Geral delControle Financeiro

2,1. Di isão de Controle Financeiro da Administração Direta
• 2.2. Divisão de Controle Financeiro da AdministraçãoIndireta é dos Recursos Descentralizados

,3. Coordenação-Geral de Auditoria

3.1. Dfvisão de Apoid Tétnico

3.2. Divisão de Auditoria da Administração Direta
.	 3.3. Divisão de Auditoria da Administração Indireta e dosRecursos Descentralizados

4. DiViSa0 de Apoio Operacional

S. Serviço de Apoio Administrativo

Art. 32 A Secretaria . de Controle Interno é dirigida por
Secretário de Controle Interno, as Coordenações-Gerais por
Coordenadores-Gerais, as Divisões e o Serviço por Chefe4, cujos cargas
em comissão ou funções de confiança são providos na forma da legislação
pertinente.

Art. 4 . Os ocupantes dos cargos em comissão ou funções de'
confiança previstos no artigo anterior serão substituídos, em suas
faltas ou impedimentos, por servidores por e/és indicados, previamente
designados na forma da legislação específica.

Art. 5 . O Secretário de controle Interno contar& com o apoIO
de 2 -(dois) assessores.

Art. 6' O Secretário de Controle Interno, os
Coordenadores-Gerais, os Chefes de Divisão e de Serviço poderão contar
com o apoio de Assistentes ocupantes de Funções Gratificadas.

CAPITULO III "
COMPEÊNCIA 'T 

Seção I
Da Secretaria de Controle Interno

Art. 72 À Secretaria de controle Interno compete:

- prestar apoio técnico e administrativo ao Ministro dê
Estado no âmbito de sua competência, conforme disposições do
Decreto-lei n . 200/67, com redação dada pelo Decreto-lei n• 900/69;

II - orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão
orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos , pertencentes à
estrutura regimental e entidades vinculadas ao Ministério, com Vistas a
comprovar a legalidade, eficiência e eficácia na utilização dos
recursos e bens públicos;

III - elaborar, apreciar e submeter ao Ministro de Estado
estudos e propostas de diretrizes, programas e ações que objetivem a
racionalização da execução da despesa e o aperfeiçoamento da geatão
orçamentária, financeira e patrimonial, no imbuo dos órgãos e das
entidades vinculadas ao Ministério;

IV	 - elaborar com a Secretaria de Administração deral as
propostas de cronogramas de desembolso financeiro setoriais;

V - acompanhar a execução da programação financeira •
setorial e verificar a exata observância dos limites de saques fixados
para cada unidade gestora;

VI - opinar sobre propostas de crédito adicional e de
alteração do detalhamento da despesa dos órgãos e entidades do,
Ministério;

VII - opinar a respeito de propostas de reformulação do
cronograma setorial de desembolso, bem como sobre alterações de limites
de spques;

VIII - propor a padronização dos instrumentos utilizados paga
a descentralização de recursos, bem como sistematizar o acompanhamento
e o controle das aplicações;

IX	 - acompanhar a execução física e financeira das ações
programadas e a aplicação, sob qualquer forma, de recursos públicos;

- manter sistemática de acompanhamento, avaliação e
controle de metas, direitos e obrigações p/urianuais, em cOnformidade •
com as normas estabelecidas pelo órgão Central;

XI - promover a elaboração e a realização de programai
destinados a racionalizar a despesa e a aumentar a eficiência da gestãopública;

XII - apreciar a legalidade dos atos de admissão, concessão
de aposentadorias e pensões, para exame e registro do Tribunal de
Contas da União;

XIII - acompanhar a gestão das entidades supervisionadas,
mediante o recebimento sistemático de relatórios, balancetes, balanços
e demonstrativos, em especial aqueles relativos a fluxos financeiros, e
de outras informações necessárias ao apoio à supervisão ministerial; 	 •XIV - coordenar e avaliar os registros contábeis relativos à
gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos pertencentes àestrutura regimental do Ministério;

IV - apurar e avaliar os custos dos projetos e atividades',
de forma a evidenciar os resultados da gestão e 4 alcançar uma
prestação económica dos serviços públicos;

XVI - subsidiar os responsáVeis pela preparação de planos e
orçamentos com informações financeiras e avaliações relativas à gestão
dos órgãos e entidades e dos programas de trabalho;

XVII - colaborar com o órgão Central nas atividades de
controle das operações de crédito, contratadas direta ou indiretamente
peld Tesouro Nacional, bem como das responsabilidades, assumidas-- por
avais e outras garantias;	 •

XVII/ - manter registro dos valores mobiliários da .União .e•
fiscalizar o regular recolhimento dos rendimentos auferidos à Conta do
Tesouro Nacional;

100 - executar as atividades de auditoria contábil é as de
programas, nos órgãos da Administração Direta, nas entidades da
Administração Indireta, nas fundações instituídas pelo Poder Público

• Art 2.
estibtaire:

1
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Federal e nas organizações, em geral, de personalidade jurídica de
direito privado, sujeitas a controle segundo a legislação especifica,
e, bem assim, em cada beneficiário de transferência à conta do
Orçamento da União;

XX - verificar e certificar as contas dos responsáveis pela
aplicação, utilização ou guarda de bens e valores públicos, e de todo
aquele que der causa à perda, subtração ou estrago de valores, bens e
materiais de propriedade ou responsabilidade da União;

XXI orientar normativamente, coordenar, acompanhar e
avaliar ás atividades das unidades de auditoria interna das entidades
vinculadas ao Ministério;

XXII - acompanhar e avaliar as auditorias realizadas por
firmas ou empresas privadas que as entidades vinculadas ao Ministério
forem autorizadas a contratar, excetuadas as de que trata o 5 3 0 , do
artigo 177, da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

XXIII , - propor ao Ministro de Estado a indicação de
representante da Secretaria de Controle Interno no Conselho Fiscal ou
órgão de controle equivalente das entidades vinculadas ao Ministério,
obedecido o disposto no artigo 162, da Lei n . 6.404, de 15 de dezembro
de 1976; •

XXIV - acompanhar e orientar' as atividades dos Conselhos
Fiscais ou órgãos de controle equivalente das entidades vinculadas ao
Ministério;

XXV - propor ao órgão Centra/ do Sistema o exame de matéria
suscetível de sistematização e padronização, visando a uniformidade de
procedimentos;

XXVI - organizar e manter atualizado o cadastro dos
responsáveis por dinheiros, valores e bens públicos, assim como dos
órgãos e entidades a serem auditados, relacionando-os para o órgão
Central do Sistema e o Tribunal de Contas da União; e

XXVII - colaborar com o órgão Central visando o funcionamento
integrado e coordenado do Sistema de Controle Interno.

Das Unidades 	 lganizacionais

' Art. 8. À Coordenação-Geral de Acompanhamento, Avaliação e
Orientação compete planejar, coordenar, acompanhar e organizar a
execução dos planos, programas e dó Orçamento da União, inclusive
quanto ao aspectó , físico dos órgãos e das entidades vinculadas,
apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de
aposentadorias e.nensões; bem come avaliar co resultados alcançados
Pelos administradores em face dos objetivos finados, além de orientar
os gestores, com vistas à eficiência,, à eficácia e à efetividade da
gestão.

Art. 9 . À Divisão de Acompanhamento, Avaliação e Orientação da
Administração Direta compete:

• - acompanhar, avaliar e orientar a gestão orçamentária,
financeira e , patrimonial dos órgãos pertencentes à estrutura regimental
com vistas à aplicação regular e à utilização racional dos recursos e
bens públicos;

II - acompanhar e avaliar o desempenho da execução física e
finanoeira de programas, projetos e atividades, de forma a evidenciar o
cumprimento das metas fixadas, bem assim' asaplicações, sob qualquer
forma, de recursos públicos;

III - examinar e emitir parecer sobre as propostas de
crédito adicional e de alterações do detalhamento da despesa dos órgãos
pertencentes à estrutura regimental;

IV -avaliar os custos dos projetes e atividades, de forma
a evidenciar ca resultados da gestão e alcançar uma prestação económica
dos serviços públicos;

• V	 - manter e organizar o cadastro dos órgãos pertencentes

à estrutura regimental, bem como dos programas de trabalho, projetos e
atividades a serem acompanhados;

VI - propor a realização de auditorias ou , inspeções
especiais nos órgãos pertencentes ã estrutura regimental, quando as
evidências ou os elementos analisados o aconselharem;

VII - propor a sistematização, padronização e simplificação
de normas e procedimentos operacionais de interesse comum do Ministério
e do Sistema de Controle Interno;

VIII - analisar e propor a divulgação de normas aplicáveis à
Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria;

IX	 - promover a elaboração de programas destinados a
racionalizar a despesa e a aumentar a eficiência da gestão pública;

X	 - opinar sobre questões relativas à interpretação de
normas e de quaisquer outros assuntos, relativos à sua competência;

XI - fornecer, quando solicitado, elementos e subsidies
para a elaboração das propostas de fixação de limites de dispêndios, de
reconhecimento da prioridade do empreendimento, projeto ou programa
especifico; da destinação da operação de crédito e da capacidade de
endividamento e pagamento ou disponibilidade orçamentária do
interessado, para fins de contratação ou renovação de operações de
crédito externas ou internas, inclusive operações de arrendamento
mercantil e obtenção da concessão de garantias a essas operações co
nome da União;
• XII - acompanhar a gestão; dos órgãos pertecentes à estrutura
regimental, mediante o recebimento sistemático de informações e das
análises financeiras elaboradas pela Coordenação-Geral de Controle
Financeiro; e

XIII - elaborar relatórios sobre a gestão
econômico-financeira dos órgãos pertencentes à estrutura regimental,
propondo medidas corretivas no caso de previsão ou constatação de
situações anormais.

Art. 10. A Divisão de Acompanhamento, Avaliação e Orientação
da Administração. Indireta compete:

• - acompanhar, avaliar e orientar a gestão orçamentária,
financeira e patrimonial das entidades vinculadas, com vistas à
...T/icação regular e à utilização. recional , dós r,sFmfs,os e bens públicos;

II - acompanhar e avaliar o desempenho da execução física e
financeira de programas, projetos e atividades, de forma a evidenciar o
cumprimento das metas fixadas;

III - examinar e emitir parecer sobre as propostas de
crédito adicional e de alteração do detalhamento da despesa das
entidades vinculadas;

IV - propor a realização de auditorias ou • inspeções
especiais nas entidades vinculadas, quando as evidências ou os
elementos analisados o aconselharem;

3 - avaliar os custos dos projetos e atividades, de forma
a evidenciar os resultados da gestão e alcançar uma prestação econômica
dos serviços público.;

VI - organizar e manter o cadastro das entidades
vinculadas, bem como dos programas de trabalho, projetos e atividades A
serem acompanhados;

VII - analisar e propor e divulgação das, normas aplicáveis à
Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria;

VIII - propor a elaboração de programas destinados a

racionalizar a despesa e a aumentar a eficiência da Igestão pública;

	

IX	 - acompanhar a gestão das entidades vinculadas, mediante
o recebimento sistemático de informações e das análises financeiras
elaboradas pela Coordenação-Geral de Controle Financeiro;

- acompanhar e orientar as atividades dos representantes
da Secretaria nos Conselhos Fiscais ou órgãos de fiscalização
equivalentes das entidades vinculadas;

XI - elaborar relatório. sobre a gestão •
econômico-financeira das entidades vinculadas, propondo :medidas
corretivas no caso de previsão ou constatação de situações anormais;

XII - organizar e manter atualizado o cadastro dos
integrante. do. Conselhos Fiscais ou órgãos de fiscalização
equivalentes das entidade. vinculadas;

XIII - opinar sobre questões relativas à interpretação de
normas e de quaisquer outros assuntos, relativos à sua competência; e

XIV - fornecer, quando solicitado, elementos e subsídios
para a elaboração das propostas de fixação de limites de dispêndios, de
reconhecimento de prioridade do. empreendimento, projeto ou programa
especifico, da destinação da operação de crédito e da capacidade da
endividamento e pagamento ou disponibilidade orçamentária do
interessado, para fins de contratação ou renovação de operações de
crédito externas ou internas, inclusive operações de arrendamento
mercantil e obtenção da concessão de garantias a essas operações im
:ume da União ou das entidades vinculadas.

Art. 11. A Divisão de Acompanhamento da Admissão de Pessoal,
Aposentadorias e Pensões, compete:

- apreciar a legalidade dos atos de admissão e de
concessão de aposentadorias e pensões, bem custo os casos de alterações
de concessões iniciais, para exame e registro do Tribunal de Contas da
União;

II - propor diligências, quando da verificação de quaisquer
irregularidades ou impropriedades, visando adequar os atos ia legislação
e à jurisprudência emanadas do Tribunal de Contas da União;

III - acompanhar, através do Diário .Oficial, os registros
dos referidos atos pelo Tribunal de Contàs da União;

	

IV	 - atender às diligências efetuadas pelo Tribunal de
Contas. da União;

3 - comunicar ao Tribunal de Contas da União qualquer
irregularidade detectada, inclusive quanto ao não cumprimento dos
prazos estabelecidos;

VI - comunicar ao Tribunal de. Contas da União o
desligamento de servidores, a qualquer titulo, para fins de baixa do
respectivo registro;

VII - encaminhar ao Tribunal de Contas da União relação agis
autoridades administrativas responsáveis pelos atos de admissão de
pessoal e de concessão de aposentadorias e pensões dos órgãos
pertencentes à estrutura regimental e das entidades vinculadas,
comunicando as alterações de caráter permanente;

VIII - orientar os órgãos e entidades do Ministério sobre os
procedimentos necessários ao melhor entendimento e cumprimento das
diretrizes e normas emanadas do Tribunal de Contas da União; e

IX - propor a realizaçãõ de auditorias ou inspeções
especiais nos órgãos e entidades do Ministério, quando as evidencias ou
os elementos analisados o aconselharem. p,

Art. 12. A Coordenaçao ,Geral de Controle Financeiro compete
planejar, coordenar e controlar a execução contábil e financeira dos
recursos alocados aos órgãos pertencentes à estrutura regimental e às
entidades vinculadas, inclusive fundos e programas especiais, analisar
as variações patrimoniais decorrentes ou não da execução orçamentária,
verificar a exata observância dos limites de saques fixados e, ainda,
analisar o desempenho financeiro e a composição dos custos de execução
dos programas de trabalho e dos serviços prestados co contratados pelos
Órgãos pertencentes à estrutura regimental e entidades vinculadas.

Art. 13. À Divisão de Controle Financeiro da Administração
Direta compete:

- elaborar relatórios analíticos sobre o desempenho e a
situação econômico-financeira, contábil e patrimonial dos órgãos
pertencentes à estrutura regimental, bem como dos fundos e programas
especiais;

II - propor a realização de auditorias ou inspeções
especiais nos órgãos pertencentes à estrutura regimental, quando as
evidências ou os elementos analisados ó aconselharem;

III - conferir e analisar as contas, balanceies, balanços e
demonstrativos contábeis dos órgãos .pertencentes à estrutura
regimental, dos fundos! e programas especiais, propondo medidas
oportunas ao saneamento de posições ou situações anormais, ociosas ou
passíveis de aperfeiçoamento;

IV - verificar e analisar a execução orçamentário-
-financeira, propondo, quando for o caso, a correção das falha.
encontradas;

3 - acompanhar a execução da programação financeira
setorial e verificar a exata observância dos limites de saques fixados
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VI - examinar e emitir parecer sobre o• propostas dereformulação do cronogranz setorial de desembolso, bem com sobre
alterações de limitou de sapo.;

VII - efetuar análises e elaborar demonstrativo. Sobre a
execução financeira dos recursos alotado. aos área°a de forma a
evidenciar o cuaprimento dos cronogremas aprovados;

VIII - fornecer & Coordenação-Geral de Acompanhamento,
Avaliado • Orientação, tono Subsidio, os custos doo programas,
projetos • etividados desenvolvidos, bem como relatórios analíticos
sobre o desempenho • a situação económico-financeira, contibll e
patrimonial do. ondos, fundos e programam especial.;

IX	 - controlar a realitação da despesa com pessoal civil
doa õrgios portencente, à estrutura regimental;

- estabelecer .1.to.itica de controle de euprieento de
fundos, coo vistas • avaliar a obsorvancie do caráter de
•xcepcionalidado na realização do despesa. por essa modalidade;

XI - apresentar supotõe. e colaborar no st.tematirado,
padronização • simplificáçáo de norma. e procedimentos operacionais de
interesse* coute dos orgias do Ministério • do Sistema de Controle
Intorno;

XII - oferecer sugestões coe vistas à permanente atumitzgio
do Plano de Contas Delco da Minini.tração 'odorais

XIII - propor diligências no mentido d. bloquear os saque. de
Meteram; financeiros destinados • projetos • atividades, Sempre g.. se
Constatar evidencie de irregularidade, ou prejuizos irreparávels na
gentio doe recurso. públicos, ou quando, delidondament. • men motivo
aceitarei, • unidade gestora deixar de prestar informações oportuna.;

XIV - organizar • mentor sistomitice de acompanhamento e
controlo da ~cudo dos contrato, firmados potro órgão. pertencente.
~ trotara; regimental;

XV	 - analisar •• aplicações financeira, feitas à conto de
fundoe e programas especiais;

XVI - *manear a. ~penas inscritas no conte 'Mestos a
Pager.1

XVII - acompanhar as atividade* relacionada. A operação do
g istems Integrado de adminiletraçao Financeira - 6IAFI, junto aos órgãoa
integrante* da eatrutura regle•ntal;

XVIII - mentor g iuteoitice do acompanhamento • controle de
distritos e obrigado* plurianuots; •

XIX - mentor eistmatica do controle do património dos
õrgios pertmecontmo di estrutura regimental.

Art. 14. A Divisão de Controle Financeiro da Administração
Indireta e doa necureog Descentralizados compete,

1 - acompanhar e avaliar • gestão financeira, contai:til •
patrimonial das mitidodon aleceladam, elaborando relatório, analíticos
sobre seu deeempentlo;

II - propor • roa/tenção de auditorias ou inspeções
especiais nos ;entidades vinculados, quando as evidencias ou os
elemento' analisado, o aconeelharem;

1/1 - conferir • annlinar és conta., balancete., balanços •
demonstrativog contãnein das ;entidades vinculadas, propondo medidas
°porton= mo eanemoonto de çamiçies ou situações amnistia, ociosa, ou
peugivois de aperfeiçoamento;

IV - acompanhar • avaliar os Plenos do Contas dag entidadee
visou/dos, ene vista. à gua permmonto adequação às diretriz.s
emenda. do õrgao Central;• - efetuar anfliees • elaborar demonstrativo. sobre a
emundo financeira dos ~urna, alotado, às entidadlo vinculada., do
foram • evidenciar o cuoprieento dos cronograme. aprovados;

VI - fornecer 1 Coordenação-Geral de Acompanhamento,
Avaliação • Orientação, como subsidio, o. canto. doa progranss,
projeto. • atividade, desenvolvido., bem coso relatório financeiro,
contibil • patrimonial dag entidade, vinculada•, fundos e programa
espaciais;

VII - orientar • subsidiar os conselheiros fiscais dos
orgia. de fiscalizado equivalontes das entidades vinculada., com
informados • analises financeiras referentes ao desempenho dessas
entidade.;

VIII - amallear es aplicações financeiras teitaz át conta de
fundos, programa, *aportai. • receita. própria.;

IX - eugarir providências visando à regularização de
•gra.timon tonados pelas entidades vinculadas, co. aval do Tesouro
Nacional • não reggatadost• - acompanhar o fluxo de caixa das entidades vinculada.,
com vista. • verificar • compatibálização das despesas efetuada, na
execução do. orçamento., co. o Ingratos° de rocem). próprio. • aporte.
de recursos do Tesouro Nacional e elaborar entudoa e propoeta.,
objetivando o aperfeiçoamento da gestão financeira da. entidades,
vinculado.;

XI	 - propor diligências no sentido de bloquear os saque. de
~untos financeiro., memore que rio constatar evidenciam de
irrogularidadent na gestão do. recur.os públicos, ou quando,
deliberadarante, a entldad. vinculada deixar de prestar informações
oportunas;

XII - examinar • omitir parecer sobre as propostas de
reforoulaçio do cronograeo &Modal de desembolso, bem coro sobre
*tiorga*. de limites de saque;

X11/ - manter sintomática de acompanhamento e controle de
direitos • obrigações pludanuoist

XIV - manter rogi.tro do, valores mobiliários da União e
fincai/liar o regular recolhimento dos rendimentoa auferidos A conta do
~ouro Nacional;

IV - organiser o Juntar oistematica de mcompanheeento •
controle da execução financeira dos contratos firmados pelas entidades
vinculadas;

XVI - integrar co balancetes das entidades vinculadas;
XVII - oconponhar as atividade, relacionadas à operação do

alotam Integrado de Adoinietraçio Financeira - SIAFI, junto às
entidades vinculada.;

XVIII - acompanhar • avaliar o desegonho da execução fieira e
financeira dos programas • cargo dos beneficiário, de tran g feránclas à
conta de reco/go' da União;

XIX - propor à Coordenado-Geral de Acompanhamento,
Avaliação • Orientação a mdstemotisoção, padronizado e simplificado
de nonas, • procedimentos operacionais relativo, ao. inatrumento•
utilizado. pára descontralimaçào de recursos;

XX - •ultoldier os órgão. re.ponsavols pela preparação de
planos • programa., coo avaliações rotativas à detio doe beneficiários
de recurso. descentralizado.;

XXI - acompanhar e controlar a aplicação dos recur.o.
descentralizado., emitindo relatórios dersonmtrativo. das respectivas
utilizado. • propor diligência. no mentido de bloquear ant
transferindo. de recursos a órgãos ou entidade, que se encontrem
insdieplentesi

XXII - manter regletroa cadamtrale de todos a. in.tituido.
públicas • privada. :toe recebam transferência, de recursos à Conta do
Orçamento da União, co. vistes a controlar as obrigações assumida.,
fornecendo gulmIdio. à Coordenação-Geral de Auditoria;

XXII/ - acompanhar e controlar o cadastro de obrigaçõe.,
referente à. operado. de crédito internos • estorna.; •

XXIV - montem ;sistemático de controle do património das
entidades vinculada., bm. como daquele formulo em decorrência da
aplicação do recursos da União, mediante descentralização através de
convênio., acordos ou ajustes firmados.

Art. 15. A Coordenação-Geral do Auditoria Compete planejar e
coordenar as atividades de auditoria contabil, administrativo, de
programo. • do toando • prestação do contos de pastor** doa Orgia;
pertencenum à ;estrutura regimental • do dirigentes dos entidades
vinculadas bom como do cada beneficiário do transferência conta do
Orçamento da União., ainda, daqueles que arrecadares, gerirem ou
guardarem dinheiro., valoro. • tons da União, ou por elos responderem,
ou aqueles que, estipendiado, ou não pelos cofre, público., por aça* ou
oniesio, derem cpma à perda, ;subtração, extravio ou ao estrago de
valores, bens e materiais da União, ou pelos quais sejam responalivole.
em nome desta.

art. 16. A Divisão de Apoio Técnico compete.

z - elaborar • programação anual de auditoria em
consomincia com a diretriz mi eeeeee lal • as normas, padrões e
lllll taçoes amenadaa do Orgilm Central do Sistema;

II . *Abocar ~tudo. e propostas visando o aporf•içoamento
das moramo e procedimento@ de auditoria, objetivando avaliar o
deaampenho dos Orgloa e entidades auditodosi

III orientar, coordenar, acompanhar • avaliar as
atividade* dam unidade. do auditoria interna das maldade* vinculados
ao Ministério, de acordo com as diretrizes *manadas do Órgão Central do
Sintoma;

IV - emitir pronunciam...to sobre • necoasidacha de
contratação de aerviços do auditoria externa por parte dom entidadas
vinculadas;

3 - acoepanhar e avaliar as auditoria. realizadas por
firmas ou empresas privada, que ae entidades vinculadas ao Ministério
foram autorizadas a contratar;

VI - propor providénciaa paro o atendimento, hm como
acompanhar o csaptiamnto das diliOnciao solicitadas pelo Tribunal de
Contas da União e pelo 0r~ Central do Sistema;

VII - ~for registro doe ~leões do Tribunal dê Contam da
União, relacionadas aos processos do tomda o p	 do de contai;

VIII - acompanhar os resultados das apurações de
responsabilidade, verificando o respectivo ****** doente doo projeta°e
causados ao tiriri:H •

IX - orgenisar • mentor atualizado o cadastro doo
rmiponsivol. por dinheiro. valoro, e bens público. do. órgãos •
entidade, a aaaaa ouditaldo;.

Art. 17. A Divisão de Auditoria da Administração Direta
COOpetet

- executar a atividade de auditoria contábil,
administrativa e operacional, • a de programes nos órdo., fundos e
programam especiais;

II - verificar e certificar as contas dos cupons/nota pela
aplicação, utilisação ou guarda de bens e valores público., • de todo
aquele que, por ação ou omiseio, der causa à perda, nubtração ou ao
estrago do valore., bens e ;materiale de propriedade ou responsabilidade
da União;

III - examinar co atos de gestão, ot aaaaa das auditoria. do
tomada de contas, com o propósito de certificar a exatidão • •
regularidada das contas e de comprovar • eficiência e a eficácia na
aplicação dos recurso. públicos:

IV - verificar a consistindo e a segurança doe
in.trueentos • sistemas de guarda, conservado e controle do. bens •
dos valore. da União ou daqueles pelos quaia esta seja responoável;

3 - adotar providencias que se tornerem indispensáveis
para resguardar o !niers:ase público e a probidade na aplicação do
dinhoiro e no uso doa bens públicos, no caso de constatação de
irregularidade;

V/ - auditor a execução dos planos e prutgamae. PrOi•COS •
atividade., avaliando o desempenho dos gestores dos órgãos pertencente.
à estruturo regimental quanto ao cumprimento da. politica, e diretriz..
traçados;

VII - realizar e. auditoria' d.. tomadas de contas anuais •
dan tomadas de contas *oporia'. nos órgãos pertoncentes à estrutura
regimental, fundos • programas especiais, bem como dos regonsivoi. por
bens, valores, arrecadações e contribuições fiscais e parafiscal.,
certificando o. resultados apurados;

VIII - propor a instaurado de inquérito administrativo
quando os relatórios de auditoria revelarem altuagõe. ~roais nos
contam meditado.;

IX - fiscalizar e avaliar o cumprimento, por porte doa
Orgloa pertencentes à estrutura regieontal, das diretrizes, sore.* •
oriontaçõe. exaltada. do órdo Central do Sistema, bem coso dos planos •
prova.** de governo relativo. ao respectivo ge.empenho
econfmico-financoiro, para Informado tempestivo ao Orgio Central • ao
~toiro, da. discrepandos verificada.; e

•
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X - examinar a execução de contratos, e quaisquer outros
instrumentos e atos que determinem o surgimento e a extinção de
direitos e obrigações.

Art. 18. A Divisão de Auditoria da Administração Indireta e
doe Recursos Descentralizados compete:

I - fornecer subsidtçs e prestar orientação técnica às
unidades de auditoria interna das entidades vinculadas e fiscalizar a
execução do Plano de Trabalho Anual;

II - verificar a consistência e a segurança dos
instrumentos e sistemas de guarda, conservação e controle dos bens e
dos valores da União ou daqueles pelos quais esta seja responsável;

III - propor providências que se tornarem indispensáveis
para resguardar o interesse público e a probidade na aplicação do
dinheiro e no uso dos bens públicos, no caso de constatação de
irregularidades;

IV - propor instauração de Inquérito administrativo quando
se relatórios de auditoria revelarem situações anormais nas contas
auditadas;

V	 - executar a atividade de auditoria	 contábil,
administrativa, operacional e a de programas nas entidades vinculadas;

VI - verificar e certificar as contas dos responsáveis pela
aplicação, utilização ou guarda de bens e valores públicos, e de todo
aquele que, por ação ou omissão, der causa à perda, subtração ou ao
eetrago de valores, bens e materiais de propriedade ou responsabilidade
da União;

VII - examinar os atos de gestão, com o propósito de
certificar a exatidão e a regularidade das Contas e de comprovar a
eficiência e eficácia na aplicação dos recursos públicos;

VIII - examinar a execução de contratos, convénios, acordos,
ajustes e quaisquer outros instrumentos e atos que determinem o
aurgimento e a extinção de direitos e obrigações;

IX - analisar e avaliar os procedimentos contábeis e os
controles internos adotados pelas entidades vinculadas, com vistas a
garantir a qualidade dos serviços contábeis e a eficácia dos controles;

X - fiscalizar o cumprimento, por parte das entidades
vinculadas, das diretrizes, normas e orientações emanadas do órgão
Central, bem como dos planos e programas de governo relativos ao

crespectivo desempenho económico-financeiro dessas entidades; "
XI - Lisos/irar, com base em subsidies. da 'Coordenação-Geral

de Controle Financeiro, e apliéeção dos rociara°s descentralizados às
entidades de direito privado sujeitas a controle regular, segundo
legisleçio especifica, bem como aqueles derivados de contribuiçôea para
fins sociais; e

XXI - acompanhar e avaliar a utilização, a conservação e a
destinação dos bens patrisioniais das entidades vinculadas.

Art. , 19.. A Divisão de Apoio Operacional compete:

• - executar as tarefas de transcrição e conferênCia de
dados dos documentos remetidos pelos lin:Aries, bem como o
processamento, tendo coro atividade Intermediária o controle da
qualidade dos dados processados;

II	 estabelecer e observar o cumprimento dos esquemas de
.back-up . • manutenção doi arquivos;

III - solicitai manutenção preventiva e/ou corretiva dos
equipamentos de processamento de dedos;

IV	 - prever, requisitar e controlar os 	 setoriais
necessários ao desenvolvimento dos serviços;

3 - promover a racionalização dos procedimentos
operacionais e administrativos da Secretaria, observando orientação
determinada pelo órgão Central;

VI - elaborar o Plano Anual de Aplicação de Informática no
Ambito da Secretaria, de acordo com às normas e orientações da
Secretaria de Administração Geral do Ministério;

VII - elaborar e manter atualizada a documentação dos
sistemas;

VIII - avaliar o desempenho dos sistemas em operação; e
IX	 - zelar pela manutenção dos sistemas desenvolvidos e

imp/antados na Secretaria.

Art. 20. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:

• - registrar e controlar as alterações da força de
trabalho e as informações relativas à freqüência, férias, localização,
movieentação e designação de servidores;

II - identificar necessidades e propor treinamento,
capacitação e especialização profissional para a elaboração do Plano
Anual de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Secretaria;

III	 - elaborar planos, programas e projetos sobre as
atividades desenvolvidas;

IV	 - elaborar a proposta orçamentária e providenciar a
obtenção de créditos adicionais;

3 - preparar e submeter ao Secretário de Controle Interno
os atos pertinentes à gestão orçamentário-finan ,.., -- à conta dos
recursos &locados à Secretaria, relativos à concessão de diárias,
fornecimento de passagens e suprimento de fundos;

VI	 - receber, registrar e expedir a documentação da
Secretaria de Controle Interno;

VII - requisitar, receber e distribuir o material de
expediente necessário ao funcionamento da Secretaria;

VIII - zelar pela guarda e manutenção do material permanente,
providenciando sua recuperação ou substituição, se necessário;

IX	 - controlar a execução,das atividades de portaria, copa

vigi/à:leia, conservação e limpeza das dependências da Secretaria;

	

" X	 - executar os serviços de reprografia da Secretaria;

	

XI	 - organizar e manter coleção de publicações e
periódicos, bem como os livros técnicos de estudo e pesquisa; e

	

XII	 - providenciar e controlar a publicação de atos oficiais
da Secretaria.

- planejar, coordenar e orientar a execução das
atividades do órgão;

II	 - assistir ao Ministro de Estado nos assuntos
relacionados às atividades da Secretaria;

III - zelar pelo cumprimento das normas legais que regem a
administração contábil, patrimonial e operacional, bem como dirimir
dúvidas quanto à sua interpretação e aplicação;

IV - submeter à apreciação do Ministro propostas de medidas.
a serem observadas pelos órgãos integrantes da estrutura regimental e
entidades vinculadas, visando a sua conformidade com as normas de
administração financeira, contabilidade e auditoria;

V - adotar providências com vistas derreta e oportuna
apresentação ao Ministro, ao órgão Centra/ e ao Tribunal de Contas da
União, das contas, balancetes, balanços, demonstrativos e informações
sobre atos de gestão orçamentário-financeira e patrimonial da
Secretaria e dos demais órgãos e entidades vinculadas;

VI - apresentar ao Ministro, nos Prazos legais, os
processos de tomada e prestação de contas dos responsáveis e gestores
de bens e valores públicos e, no caso de irregularidade, deter-Minar as
providênciaa que se tornarem indispensáveis para resguardar o interesse
público e a probidade na aplicação do dinheiro ou na utilização dos
bens públicos, dando ciência dos fatos ao órgão Central e ao Tribunal
de Conta. da União;

VII - convocar servidores dos órgãos integrantes da
estrutura regimental e das entidades vinculadas, bem come responsáveis
pela gestão de recursos descentralizados, para prestarem
esclarecimentoo sobre ocorrências relacionadas com as atividades da
área de competência da Secretaria;

VIII - comunicar, às autoridades competentes, os resultados
apurados nas auditorias realizadas nos órgãos e nas entidades
vinculadas, bem como nos beneficiários de recursos descentralizados,
enviando cópia dos relatórios ao respectivo órgão de Contabilidade
Analítica;

IX	 - determinar providências para o atendimento tempestivo
das diligências;

X - apresentar ao Ministro e ao órgão Central .relatórios
sobre o desempenho administrativo e operacional doe órgãos 'e das
entidades vinculadas;

XI - propor, ao exame do órgão Central, matéria suscetiVel
de sistematização e padronização, visando à Uniformidade de
procedimentos e à racionalização da execução da, despesa pública;

XII - estabelecer prazo para os 'dirigentes dos órgãos, p.

entidades vinculadas prestarem isIormaçóes, e aoluclonarem di -problemas
levantados peias unidades da, Secretária;

XIII - propor ao Ministro Os. nomes ,dos repreeentantee da
Secretaria non Conselhos FiaCailf ou órgãos de fiscalização
equivalentes, das entidadei vinculada.;

XIV - propor ao 'Ministro de Estado.* designação e .a disPensa,
de titulares e substitutos de Cargos aí Comii.ão e reações "de
Confiança;

XV	 - aprovar os planos e programas de trabalho, bem nono
encaminhar as respectivas proposta. orçamentárias;

XVI - praticar os atoe de glutão orçamentaria e financeira à
conta dos recursos alocados ã Secretaria, relativos à Concessão dó
diárias e suprimento de fundos, bem como fornecimento de passagens;

' XVII - determinar auditorias nos órgãos e nas entidades
vinculadas, bem assim nos roce... descentralizados para entidades
públicas e privadas;

- requisitar documentos dos órgão. integrantes da
estrutura regimental e das entidades vinculadas, bem como solicitar
informações necessárias ao desempenho das atividades de competência da
Secretaria; e

XIX - praticar os demais atos necessários à consecução das
finalidades da Secretaria.

Art, 22. Aos Coordenadoree-Gerais incumbe:

• - coordenar, organizar e orientar as atividades da
respectiva Coordenação-Geral;

II	 - assistir ao Secretário de Controle Interno nos
assuntos afetos à área de competência da respectiva Coordenaçào,Geral;

III - emitir opinião sobre os assuntos atinentes à sua área
de competência;

IV	 - submeter ao Secretário de Controle Interno o plano de
trabalho da respectiva Coordenação-Geral;

3 - apresentar ao Secretário de Controle Interno relatório
das atividades desenvolvidas pelas unidades organizacionais sob sua
direção;

VI	 - fornecer dados para a elaboração da proposta
orçamentária e financeira da Secretaria;

VII - responder pela exatidão das informações prestadas •
pelo desempenho do setor sob sua responsabilidade; e

VIII - praticar os demais atos necessários à consecução das
finalidades da respectiva .Coordenação-Geral.

Art. 23. Aos Chefes de Divisão incumbe:

• - coordenar, controlar, supervisionar e avaliar as
atividades das respectivas Divisões;

II	 - apresentar planos e programas de trabalho;
III - fornecer informações referentes à área de coepetência

das respectivas Divisões, que subsidiem o desenvolvimento dos trabalhos
e a elaboração dos relatórios necessários;

IV	 - propor medidas que visem it racionalização dos
trabalhos afeto. à Divisão;

3 - diligenciar co sentido da correta	 instrução
processual, referente aos assuntos de sua áraa , de, compétênc, ial e,

CAPITULO IV
ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 21. Ao Secretário de Controle Interno incumbe:
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?g, Estado mie 5%0 paple
residente

	  -(Processo n?..(490.45859/.9â.);

delmielipr dr' -NNIF -Wr 	 ,— W 	 nnn•—

VId. 
respectiva

a tos necessários à consecução das	 de 1952 	 filharie M	 Augusto  Marti	 dg Zolina Amelia rei,..eana
finalidades 	  residente

.119..ENtalts..de„54.- o..P.asslo 	  (Processo C-B94n7.93/9.3J;Art. 24. Ao Chefe de Serviço incumbe:

- orientar, controlar,	 distribuir e executbr as
atividades da respectiva unidade;

II	 - fornecer elementos que subsidiem a elaboração do
programa de trabalho e dos relatórios necessários;

III	 - propor medidas que visem à racionalização dos
trabalhos afetos A unidade; e

IV	 - executar outras atividades que lhes forem atribuídas.

CAPITULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. A Secretaria de Controle Interno sujeitar-se-á
orientação normativa, supervisão técnica e fiscalização especifica do
órgão Centra/ do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, sem
prejuízo de sua subordinação administrativa ao Ministro de Estado.

Art. 26. A Secretaria prestará orientação, assistência e apoio
às unidades orçamentárias e administrativas gestoras, na aplicação de
recursos públicos, com vistas a obter o máximo rendimento dos mesmos.

Art. 27. Fica o Secretário de Controle Interno autorizado a
viajar, em objeto de serviço, por todo o Território Nacional.

Art. 28. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
do presente Regimento Interno serão solucionados pelo Secretário de
Controle Interno.

PORTARIAS DE 2 DE MARÇO DE 1994

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuição que lhe confere o art. 8?
do Decreto n? 70.498, de 18 de abril de 1972. resolve:

99 96- Reconhecer aos portugueses abaixo nomeado. a igualdade de direitos e abri'
Rações civis e o gozo de direitos políticos, no Brasil, nos termos dos arts. 2?, 3? e 5?
do mencionado Decreto, • fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Cimats-
tuição, na Convenção que instituiu o Estatüto da Igualdade e nas Leis do País;

.M.44/110.410XA.X111.1.EXRA 	 ./407.0.624  ) 	natural
de Pçibal/ppççugo3 	 99.9idp a ..99..0.t.OnemPs.9.....
9 1943 	 fllhçt,de..Jpeg) teixdxft_e_de Piedade 66..)16.t6

ANTONIO MANUEL,FONSECA RIBEIRO  puta 11242493-11) 	 natural
de Sabuoal/Portugal . - 	 metida a  05 de março 
'38.59.43 	  ffihR.de Joaquim Fonseca da Coata  g de.josega 6J,Mdre
	 reljdente
PR  Ee5.49-44.59R.9AR1P	  (Processo nt,  6000-16408/931.

.AW4879P.X04.RXWM.99111158..044841214456() 	 natural
44..,40~(~~7. 	 nisdidn a .05...det .Mdi 	
df /957	 - lute) de .hntenia	 Al.mx4e 09MPP dP Uef.ee ge Rant+ 	
	  residente
	  (Prece.° n?..00.04n1,5261/.92.);

PROUL,RIPORTAWAHAMÁRU-N3031356,4) 	  natural
On Funchal/Portugal 	 nascida.  03 de marçq 
46..1956 	  filho. de .Annelmw.f.igneidi_Chemee le_de..Xele t'ne, Figueira 
Ç.h4vRe "	 residente
no Estado dg São Pgglq 	 (Processo n?..89.0Pn9,3AW93.);

49449.PAATM46. - Q*-(M4A.9R53439-11) 	 natural
de Calheta/Portugal 	 naseidR. a .A6..44..XtVerRire-.
.44 1928	   ffihR.de	 6ÁIv6..A6..6..4e.herte..de.RxdXee.ãnz6im..

residente
na Ratado. 	  (Processa n' 600(3364Q9/.92(.

residente
na..P0ftamht..gtaaamle	  (praessee2..agaqn1~.9.?. .... );

immarm98s599sApA (REE 4130376-F) 	 natural
%p nna4114EREt9g 5 	 naldd9..  15 de-  junho 
Olg  p956 	 ru.e.de  fito Liais Jose Lotus/ida e de Pilar P..es 
	  residente
no Estado de Sao Paulo 	 (Processo n4 ....43297.87.52/99  ).

N9 97- Reconhecer aoa portugueses abaixo nomeados e igualdade de direitos e obri;
gaçoes.civis e o gozo de direitos politicos. no Brasil, nos termos dos orts. 2?, 3? e 5?
do mencionado Decreto, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Consti;
tuição, na Convenção que instituiu o Estatuto da Igualdade e nas Leis do Pais:

AEOA 1451198	 8714980  (ME 11513764-4 ) 	, natural
de Alfaod.g6.04 I4/P.9XXR041 	  nascidrt a al de. ON5,1

mom SOARES  CORREIA .DOS.SAMTOS (EMESI8Sn5r3)	  natural
de Aveiro/Portugal 	 naecide a 39 de f4vgneir 	
04	 ., Mede Manuel Sçeçog Correi  dos Sa9t9P-R . Ag-M4rAn.A.MOite 	
cor./J.4.AP RAD119	  residente
.ng.. gRiqtlp de  Rte ae aaesaxe	  (Processe n. 946G l5597/,93.(;

MIRIM DA NATIVIDADE POUSA DA Geme (mm9_9(966692,6) . 	 natural.
de Vinheig/Portugal 	 nascide a. 	 30 d. Marc()

ffike.de -9ng4ATO-9e905,.99n99  . de seria Eite 
	  residente
no E.3a44 . AR $Ãe Ppgle	  (Processo n?..B050.721195/5.3..);

,5u59 CARLOS BARDSSA DE OLIVEIRA (REE.V137.30.5,A) 	  natural
de Fafe/Portugal 	 nascid9. a , 22 de fevereiro 
de  MO	  filhe	 hlhee9 Reddeeee gl,teo.xer de,yAedege  Battesa 
olayeane. 	 	 	  residente
.A9-22t4gR.A2 6JR Rekge 	  11%cm° WA5P519945/9A.J;

.MAN5,ALAT8WAR0UA-Ut3inir.43257/,11 	 	 	  natural
AP-MOntalegre/Rert tigal	 nascklma 	 IS AP ont4ler0 
.6ft.,19Aft 	  ffi.Rhde  homi.~6ARome_de  Rosa Dias 
	  residente
J/e.Satedmxie.Sio .PelUle 	 '	 (Processo il66967:6?	 ?.1/8R...):

MARTA.WWW).6..~6.MUJAMAJWWWWORÁRMAK.W.7349.5.-0) 	   , natund
Ag São Tome e Principe/Portugal 	 namidaa ....9.7.... 46.... eaR~.....
212 1954 -	 filh.ede  Nansel q232-42...22424.2iAtAX.M-2-g2.. ~IA. PalkaPa
ske...4.4.4,VA.X4X,r.eirA  Ner.r.th	   remkkaM
no Estado 49 049 Grude do sul , 	 (Pnmemone .... D444z4P4W92..);

muge, pfflATA  DOS SANTOS COBTA /OVRENÇO(esm.vo.52.345 -7) 	 natural
de Vi2emibm4mse4,	 earcidn.a 	 	 sls...42.0hR...

filh.A de 2.97.V1949..~..S-FM.SS.M24ne dos Sant9e 
	  Buiderite
co Estado de Sao Paulo 	 (Processo n1 	

NO 98- Reconhecer nos portugueses abaixo nomeados a igualdade de direitos e obri.
gatões civis e o gozo de direitos politfcos, no Brasil, nos termos dos arte. 2?, 3? e 6?
do mencionado Decreto, afim de que possam gozar dos direitos outorgados ria Consti.
tuicam na Convenção que instituiu o Estatuto-da Igualdade e-nes Leis do Pais:

JOSÉ ANTONIO MARTINS GARCIA DA SILVA (ARE 11602367-1) 	 natural.
de Lisboa/Portugal 	 nascido • 	 PI 44 31517,9,.

.. , (fin.!? de Antonio Guimarães Andrade dg Silvá e de kezna84.4....
Meei' a dos Santos Garçta da Silva 	 residente

	  (Processo(Processo n? ...8409r.1,1894/.9.9);

...1~.AdfrOMMAIMIRMI.AUW-014PA.MR5.62Q91-30 	  natural
.04..W,SeWPOrtR941 	  naecide^a	 P2-de...ehrl.1-
.d6..1922 	 filhAde .J.Ref..6.Redee..49.54Ame.30,ree..e.Akadhee...NR~Áro....
.P.dençe..a6.64"..645ne	  residente
.no..Estetd0.49..Rie.de..JAneire 	  (Processo n?.-~n1.1fiXIMI;

-448*.M/X8.8145440-8800X8.U88.1444.0449.7X) 	  natural
.	 4999 19	 	  nascido. a ....21.ele...Agnate-
_OR ),929 	 ffihstde .pemélip Merde.m de.6fiR4,de çAndRi as Nevele 

	  reeidente
no Estado do 059 de Janeiro 	 (Processo n?.846911626/93.J;

..00.11X6644..P.MMV6  E moVRA MANAÀRNR.NPR003n,k) 	  natural
de Nova Lisboa/Angola 	 naseidP a ..53.4n..aRgedixR....
de 19 70 	 filkede ~cago  Roteio Veiga g de mede wee Candida da 
Silva e Moura Veiga 	 residente

.nn.,Enkedu.Aq-Ctinna.Penaia 	  (Processo n?..g394rA53a5.A;

.868884 . .6459669.999Ç94996,(RNE 69995379) 	 natural
de Braga/Portugal 	 nascido, e ....29:-Oe...Agea4e-

.49 59.36	 , filh.o de .JoSo..8020509..39nçal,VAN..9.de.Ann.Alzirsi..MeChrig0 	
	  residente
no. £stado,donào.de_Janei 	  (Processo .. t34§9n1A§2121);

MARIA DA GRAÇA DOMINGOES Afivw(ENNAKMAtt,p) 	  natural
.fift_IcahitRatnualm 	  immidea	 ... ste..netemhm..
.410..197.1 	  filh..q de  Ranue5.Je9.094 .. Ped,n88.A7,209..6..(10  Paria 9944..4.99587:
.9RRP AlMaft 	  residente
no P6th6RAR Reuna 	  (Procemone63.6.67.3,7.9.1/97 	 );

RICARDO VELOS° DA VEIGA ELIAs BAPTISTA (REE E41,9469-2) 	 natural
Aft..tmenda/Ammla 	  nmeide.a..1.6....0MARRarair9
44 19.73. 	  filhade .... Y.i.P.tRX.312222.1-2.1422-.2~4-2-22-MANÁAAA.gX224

"RIA ADELTP, MUNANREBÁRME-1053338-X)	 si
d g.JIMAP/RONtliánX 	  nascid.e. • -R/ de..Jana/.xncr
dft..1249 	  filha. de ...ManneLferaengee.e.awliezie_da..filelçae

•
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THEo PEREIRA DA. SILVA
secretério-EZecutivo

no uso da conpetíncia dele-
gada pula Portaria 358/90(Of. n0 24/94)
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S.O.ÁRREILIALORRAR-VALRA.M.LARAARtÁlltik 	  nadem*
.nR.CACRORAR-gin RAmla 	  (Processo az ...0505ta0a02n0...

desaconselhível para menores de 18 anos; televisio (longa ~tragam e trailer) - desa -
consenível a exibição antes das 23 horas. Impropriedade: violência sexo e desvirtua -
mento de valores éticos. Processo MJ n9 08000-002870/92-07.

119 244 - CAPM DE MENTIRAS (DEU OF LIES, EuA - 19911. Produtor: David L. Wolper. Dire
çío: Willian A. Grahaw. Ginero: drama. Classificaçao: cinema e vide° (longa amaragem
traller) - desaconselhível para menores de 14 anos; televisio (longa amaragem e trai -
ler) - desaconselhível a exiblçio antes das 21 horas. impropriedade: tendo e confli -
tos psicolígicos: Processo Na n9 08000-005353/92-63.

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Classificação Indicativa

PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994
•

O Diretor do Departamento de Classificado Indicativa da Secretaria dos 	 Dl
reitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 parígrafo 39 inciso I, 	 da
Constituiçio Federal, resolve classificar, o filme:

NO 231 -DANO DA FORIA (TEM OF THE GUN, ORO-BRETANHA - 1991). Produtor: Atlas Media
Ltd., Direçio: John Frankenheimer. Género: drama/aventura. classificaçío: cinera e vi
deo (longa ~tracem e traller) desaconselhível para aflores de 14 anos; televisíé
(longa metragem e trailer) - deseconselhível a exibiçio antes das 21 horas. improprie-
dade: violência e insinuaçíes de sexo. Processo NJ 09 08000-001160/94-50.

N9 232 - DINASTIA - A REIRIVIO IDYNASTY - THE REUNION, EUA- 1991). Produtor: 	 Elaine
Rich, Direção: bebo Moore. Genero: drama. Classificação: cinema e vides (longa me
traga e trailer) - desaconselhível para menores de 14 anos; televisio (longa metragem
e traller) - desaconselhível a exibiçio antes das 21 horas. Impropriedade: violíncia e
desvirtuamento de valores éticos. Processo MJ n9 08000-001257/94-90.

NO 233 - FUGA INFERNAL (TAKING THE HEAT, EUA - 1993). Produtor: Gary Hoffman & Real
Israel, Direção: Tom'Mankiemicz. Ginero: policial. Classificaçío: cinema e vides (lon-
ga ~tragam e traller) - desaconselhivel para menores de 14 anos; televisio (longa me
tragam e traller) - desaconselhível a exibidlo antes das 21 .horas. Impropriedade: vio-
lência. Processo MJ no 08000-001261/94-67.

N9 234 - PSPIOILHA FATAL (INDECENT BEHAVIOR, EUA - 1993). Produtor: Michael Caio, Oiro
do: temente Lanoff. Gênero: policial/suspense. Classificaçio: cinere e vida ( longa
metragem e trailer) - desaconselhível para memores de 14 anos; televisa° (longa metra-
gem e trailer) - desaconselhivel a exibiçío antes das 21 horas. Impropriedade: violin -
cio e desvirtuaranto de valores éticos. Processo MJ n9 08000-001262/94-20.

919 235 - 501305a DE NIANI (MOON OVER MIAMI, EUA - 1993). Série (epS.108,109 ell0),0i
reçío: Melaine Mayron. Gênero: açío/aventura. Classificação: televisio (longa metraga6

traller) - velculadio em qualquer horírio. Processo 943 n9 08000-001269/94-79.

919 236 - FUGINDO DO DESTINO (FAST GETAWAY, EUA - 1991). Produtor: Paul Hertzberg, Dire
çio: Spiro Razalos.Ginero: aventura. Classificaçio: cinca e vide) (longa metragem
trailer) - desaconselhível para menores de 12 anos; televisio (longa metragem e trai
ler) - desaconselhível a exibiçío antes das 20 horas. Impropriedade: desvirtumanto dí
valores íticos. Processo MJ n9 08000-001283/94-00.

N9 237 - HENRIQUE VIII E SUAS SE/5 ESPOSAS (HENRY AND HIS SIX WIVE5, INGLATERRA - 1972)
Produdo e Direçao de Waris Hussein. Ginero: drama. Classificado: cinema _e vida (lon-
ga Detrito, e trailer) - desaconselhível para menores de 14 anos; televisão (longa me
traga e trailer) - desaconselhivel a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: des -
virtuamento de valores éticos. Processo MJ 09 08000-001284/94-62.

1e9 238 - FORÇA RIMA - A FORIA DE VINGANÇA (NINJA FORCE OF ASSASSINO, EUA/HONG KONG
1990). Produtor:Tomas Tang, Direção: Victor Sears. Ginero: ação/artes marciais. Classi
ficado: cinema e Video (longa matracam e trailer) - desaconselhível para menores df
14 anos; televisão (longa matracam e trailer) - desaconselhível a exibiçio antes das
21 horas. .Impropriedade: violíncia e lutas marciais. Processo MJ 09 08000-001285/94-25.

NO 239 - DONOS EM MIGRA (BROIHERS IN MAR, EUA/ITALIA - 1990). Produçío e Diredo de
Park Diais. Ginero: ação/aventura. Classificado: cinema e vida (longa metragem	 e

- desaconselhível para menores de 74 anos; televish (longa metragem e trai
ler) - desaconselhível a exibiçio antes das 21 horas. Impropriedade: violência e teí
sio. Processo MJ 59 06000 -001285/94 -13.

N9 240 - MISWID ESPECIAL (DOE DOE VIETNAM, EUA/ITALIA - 1988). Produtor: Camilo Teti,
Direção: Mak Davis. Género: guerra. Classificação: cinema e vide° (longa sabugo, e
trailer) - desaconselhível para menores de 14 anos; televisio (longa ;atracam e trai
ler) - deaconselhível a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: violincia e cenas
chocantes de guerra. Processo MJ n9 08000-001289/94-86.

949 241 - O PREÇO DE IN SORNO (LIVING LARGE, EUA - 1990). Produtor: David V. Piches', Dl
reçio:michmel Schultz. Ginero: comédia. Classificaçio: cisem e vide° (longa metrage7
e traller) livre; televish (longa metragem e traiter) - veiculação em qualquer horí
rio. "roc o KJ n9 08000-001291/94-28.

69 242 - PANA (PANGA, EUA - 1989). Produtor: Christopher Coy, Direção: Sean Barton.Gi
nora; suspense. Classificação: cinamevideo (longa setrag a. e traller) - desaconselha
vai para menores de 14 anos; televisão (longa ~traga, e traller) - desaconselhível I
exibição antes das 21 horas. Impropriedade: violincia e suspense. Processo MJ 09 09000
001292/94-91.

N9 243 - A OLTIPM VIAGEM (TERMINAL BLISS, EUA - 1990). Produtor: Brian Coxe, Direção:
Jordan Alan. Gínero: drama. Classificaçio: cinema e vida (longa metragem e trailer)

N9 245 - COROVOES PARTIDOS.(CROOKED HEARTS, EUA - 1991). Produtor: Rick Stevenson/Dale
Pollock/gil Friesen, Direçao: Michael Bortman. Ginero: dam. Classificado: cima é
vides (longa metragem e traller) - desaconselhível pra menores de 14 anos; televisio
(lona ~tragam e traller) - desaconselhível a nabiça° antes das 21 horas. !apropriada
de: conflitos psicolégicos e insinuaçíes de sexo. Processo MJ n9 08000 -0012317/92 -10.

N9 246 - 1111 941191600€ ANOS ARTES DE CRISTO (COE NILLION B.C., 680-BRETANHA - 1940).Pro
dutor: Atlas Media Ltd., Direçio: Hal Roach. Ginero: aventura. Classificaçité: cinca 1
vida (longa metragem_e traller) -livre; televisío (longa metragem e trailer) - vacu -
laçio em qualquer horírio. Processo MJ 09 99000-001159/94-pl.

NO 247 -ACCIMIDADRVINGANÇA (THE HEIST. EUA -1989). Produtor: Paramount Pictures
Corporation, Direçio: Suart Orme. Ginero: aventura. Classificaçio: cinere e vide° (lon
ga metragem e traller) - desaconselhãvel para menores de 14 anos; televisio (longa ai
tracem e traller) - desaconselhivel a exibiçío para antes das 21 horas. Impropriedade
sexo. Processo MJ no 00000 -001161/94 -12.

NO 248 - A TRAGEDIA DO VOO 191 (FIRE AND RAIA. EIN - 1989). Produtor: Paraneunt Plctu
res Corporation, Direção: Jerry Jameson. Gênero: drama. Classificaçio: cinema e videé
(longa metragem e trailer) - desaconselhível para menores de 12 anos; televisio (longa
metragem e trailer) - desaconselhível a exibiçao antes das 20 horas. Impropriedade:ta
sio. Processo MJ no 08000-001164/94-19.

JOSE NAZARENO SANTANA DIAS

SECRETARIA Dg POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Seauranca Pudica

PORTARIA 09 . 758, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

O DiretOr do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal dO Ministério dê Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidaa pelo artigo 111 dp Decreto 1 .19 99.244,de /O de maio de 1990, e atendendo solicitaçao do interessado,. e devi -
são prolatada no Proceaso 00 08295-0984/91, reavive:
a) - revogar a portaria 09 365, de L5/05/92,pi5il,mda no DOU de 03/07/92,
seção', pão. 8577,que concedeu a autorização para . funcionamento Mo Es-
tado de GOIAS,na atividade de prestação de serviços de vigilância ã em-
presa VANGUARDA SEGURANÇA E VIGIUNCIA LIDA, CGC 09 47.190.129/0003-35:
b)- autorizar o funcionamento da empresa mencionada no item 'a" desta
portaria, com o CGC no 26.941.864/0001-00.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 6.921-5 - 6-12-93 - C p9 8.530,00)

PORTARIA NO 238, DE 8 DE FEVEREIRO= 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de po/lcia Federal do Ministério da Justiça no uso das
atribuições que lhe sio conferidas pelo artigo 111 do 104creto no
99.244, de /O de maio de 1990,e. tendo em vista o que consta do Processo
nY 08455-12124/93, resolve:
conceder autorização à empresa SEPROVIG VIG/LÁNCIA SEGURANÇA E TRANSPOR
TES DE VALORES LIDA, CGC nv 31.156.524/0001-08,especializada em presta-
ção de serviços de vigilância, para exercer a atividade de Segurança
Pessoal Privada, nos termos do artigo 29, da Portaria 91, de 21 de teve
reiro de 1992, no Estado do RIO DE JANEIRO.

(00. 'rto 195/94)
	 EURO BARBOSA DE BARROS

PORTARIA 59 241, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto. n0
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
no 08385-0223/94,reso/ve:
conceder autorização à empresa BRINX/S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALO-
RES LIDA, CGc n0 60.860.087/0043-58, sediada no Estado do PAPAM, para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Degartamento de Material
Bélico do Ministério do Exército, armas e muniooma, de fabricação nacio
nal, na seguinte quantidade e natureza:15 revOlveres calibre 38;06 es-
pingardas calibre 12;266 cartuchos calibre 38 e 63 cartuchos calibre 12.

EURO BARBOSA DE BARROS
(ND 7.099-X - 28-2-94 , CR$ 29.298,00)

f I I 1111-11111-1
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PORTARIA N9 253, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe sio conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08350-0091/94 ,resolve:.
conceder autorização A empresa MINASFORTE CURSOS DE SEGURANÇA S/A, CGC
n9 25.299.785/0001-76, sediada no . Estado de MINAS GERAIS, para adquirir
em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do
Ministério do Exército:42.045 espoletas p/calibre 38942.045 Projeteis
9/calibre 38;9.092 espoletas 9/calibre 12;9.092 buchas p/calibre 12: 18
Kg. de PO/vora e 200 Kg. de chuMbo,p/formar 1.049 vigilantes, no perlo-
do de 06 meses.

EURO BARBOSA DE BARROS

(4 ,7 7.105-8 - 28-2-94 - CR$ 29.298,00)

IMPRENSA NACIONAL
DESPACHO HOMOLOGATERIO NO 2/94

TOMADA DE PREÇOS NO 2/94

Com fundamento nas informaçóea constantes do Processo númnro
08040.002241/93-00 e no parecer da Comissao Permanente de licitaçao,
HOMOLOGO, o-julgamento em favor da(s) adjudicatár/a(a) abaixo indica
da(s), que nos termos do art. 64 da Lei ri a 8.666/93, fica(m) convoca
da(s) para assinar O termo de contrato ou aceitar e retirar o lnstrUmeã
Es: equivalente. nas condições e prazo estabelecidos no Edital.
Razio Social: - IBF-INDUSTR/A BRASILEIRA DE'FiLMES S/A

- PERSONNA COMERCIO E REPRESENTAÇUS LIDA
PROGRAF PRODUTOS GRÁFICOS LTDA

Brasília, 2 de março de 1994

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

Ministério da Marinha

1. Reconheço a inexigibilidade de Licitação, fundamentada no
Art 25, Inciso I, da Lei n9 8.666/93, para a renovação de assinatura do
periódico sobre Tarifa Aduaneira no Brasil e do Boletim Informativo jun
to a Empresa Edições Aduaneiras Ltda de_acordo com o Processo n9 0227
94-DMB.

Gen Div WERLON COARACY DE MURE
Vice-Chefe do DMB

2. Ratifico a decisão do Vice-Chefe do DMB, exarada no Proces
so n9 022/94-DMB, referente a inexigibilidadé de Licitação acima caraã
terizada nos termos dos Art 26, da Lei n9 8.666/93.

nen Ex DIRCEU RIBAS CORRÊA

(Of. n9 45/94)
	 Chefe do DMB

COMANDO MILITAR DO SUDESTE

Região Militar
DESPACHOS

Reconheço a inexígibilidade de licitação fundamentada no Caput do Art.
25 da Lei n9 8.666 de 21 de Junho dó 1993, para . prestação . de Serviços/
médicos, hospitalares e ambu/atõriais, no período de Janeiro a Dezem-
bro de 1994, referente aos seguintes prestadores de serviços: S/A Hos/
pita/ de Clinicas Dr. Paulo Sacramento; Hospital Santa Elisa Ltdzi;Hoy/
pitai e Maternidade gundial S/A; Centro Medico Hospitalar Pitangueiram
S/A e Hospital de Caridade São Vicente de Paulo, de acordo con O Pre -
cesso originário do Oficio N9 006-PODRE, de 26 dé Janeiro de 1994(120-
GAC).Jundial-SP, 11 de Fevereiro de 1994. MARCOS ANTONIO ESTEVES BALEI
Cal Art Cmt do 129 GAC e Ou Mi/ Jundial. Ratifico a decisão do Comas -
dante do 129 GAC. exarada no processo or1ginãrio do Oficio n9 006-90 -
SEX, de 26 de Janeiro de 1994 (129 GAC) referente á ifiexigibilidade de
licitação acima caracterizada nos ternos do Art 25 da Lei n9 8.66f de21 de Julho de 1993. i RÁ Paulo,SP 17 de Fevereiro de 1994.
Gen Div SERGIO RUSCHEL BERGAMASCHI Comandante da 2s. Região Militar.
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2. Ratifico a decisão do Vice-Chefe do DMB, exarada no Proces
ao n9 018/94-DMB, referente a inexigibilidade de Licitação acima caraZ
terizada nos termos do Art 26, da Lei n9 8.666/93.

Gen Ex DIRCEU RIBAS CORRÊA
Chefe do DMB

Dirtvrortm .csitm,b0 MATERIAL
Instituto de Pesquisas

DESPACHOS
/NEX/GIBILIDADE DE LICITAÇÃO 1)9 2/94

FIRMA: SUL AMERICA TELEINFORMATICA S.A.
OBJETO: Manutenção da Central Telefónica sopeo TBX 1000
ENQUADRAM/CM: Lei no 8.666 de 21/06/93 art. 25, Caput.
JUSTIFICATIVA: A sul América Teleinformática S.A. é representante exclu
eivo dos serviços de manutenção do Sistema Te/efenico SOPHO TBX 10007
conforme carta 0939/1/93 de 24/11/93 da ABINEE - SINAEES. O preço a ser
contratado será reajustado com o índice setorial especifico para o ser-
viço.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1994

LEONI VERLAINE MADEIRA DE CARVALHO
Capitão-de-Mar-e-Guerra

Vice-Diretor
Ratifico a Decisão.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1994
MÁRIO JORGE FERREIRA BRAGA

Vice-Almirante
(Of. n9 168/94Y
	

Diretor

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
DESPACHOS

1. Reconheço, a inexigibilldade de Licitação, fundamentada noArt 25, Inciso I, da Lei n9 8.666/93, para a inscrição .0 simpósio so-bre Licitações e Contratos Administrativos, dos Chefes das Assessorias
Administrativa e Jurídica deste DepartaMento junto a Escola de Adminis
tração eSegócios -057,0 de acordo com o Processo n9 018/94-550.1

Gen Div WERLON COARACY DE ROURE
Vice-Chefe do DMB

(NO 19.253 - 2-2-94 - CR$ 31.620,00)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 109, DE 14 DE MARÇO DE 1994

Provisória na 434, de 27 de fevereiro de 1994, resolve:

lhe é conferida pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Consti-
tuição Federal e tendo em vista o disposto nos arte. 80 e 34 da Medida

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que

Art. 1. Autorizar a Superintendência Nacional do Abasteci-
mento - SUMAS a fiscalizar o cumprimento das disposições do art. 80 e34, da Medida Provisória h. 434, de 27 de fevereiro de 0994, aplicando
aos infratores as sanções previstas em Lei.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data dp sua pub/i-
cação.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA N9 111, DE 19 DE MARÇO DE 1994

O Ministro de Estado da Fazenda, co uso das auibuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único da Constituição e tendo em vista o disposto co Medida Provisória n° 438, de 28 de
fevereiro de 1994 e no Decretos' 1.070, de 1° de março de 1994, resolve:

An. I° Estabelecer gare irn.Posto de que trata nas. 1°, do Decreto n° 1.071, de 1 de
março de 1994, será cobrado as seguintes aliquotas, calculadas sobre o contravalor em cruzeiros reais da
moeda estrangeira ingressada e destinadas:

I - empréstimos em moeda; três por cento;

II - aplicações em fluidos de renda fixa: cinco por cento;

III - investimentos em tittdos c aplicações em valores mobiliários: zero.
_ 
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Franco Ramos, Aldênio Silva de Almeida Nunes, /nácio Soares da Silva e
Pau/o Airton de Oliveira Gomes; Recorrido: Banco Centra/ do Brasil; /I
- RECURSO DE OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido:
Francisco Sales da Silva Filho; Relato:, Conselheiro Dr. Jorge da Cunha
Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N . 0910 - Processo Origem BCB n . : 5407213/89; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco do Estado do Pinai S/A, Antônio do
Pague Franco Ramos, Paulo Airton de Oliveira Gomes, Inácio Soares da
Silva, Aldênio Silva de Almeida Nunes, Francisco Sales da Silva Filho e
Roberto Pio Napoleão; Recorra-ido: Banco Central do Brasil; Relator:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Sr. Medd°
Alves Caldas.

RECURSO N . 0918 - Processo Origem OCO n . : 7132175/89; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Sul América Crédito, Financiamento e
Investimentos S/A, Rony Castro de Oliveira Lyrio, Nelson Braune,
Sérgio Alfredo Divana, Samuel Monteiro dos Santos Júnior, Joaquim
Felipe de Andrade Cavalcanti e Carlos Roberto Leiroz Pires; Recorrido:
Banco Centra/ do Brasil; Relato:, Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues:
Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO N. 0920 - Processo Origem BCB n o : 7132976/89; RECURSOVOLUNTÁRIO: Recorrente: Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
do Estado do Rio de Janeiro S/A; Recorrido: Banco Centra/ do Brasil;
Relator: conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor: .Conselheiro Dr.Antonio Lobo Esteves boiar.

RECURSO N. 0922 - Processo Origem OCO n . : 7134385/89; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrente: Geraldo Luiz Ferreira Gordilho; Recorrido:
Banco Central do Brasil; Relato:, Conselheiro Dr. Pedro Henrique
Mariani Bittencourt; Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio Hill.

RECURSO N. 0925 - Processo Origem OCO n • : 4231894/90; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrente: Banco Bamerindus do Brasil S/A e António
Zanini; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr.
José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Uba/do Alves Caldas.

RECURSO N. 0927 Processo Origem BCB n . : 5036508/90; RECURSO DE
OFÍCIO: Recorrente: Banco Bamerindus do Brasil S/A e Pedro José Gomes;
Recorrido: Banc° Central do Brasil; Re/ator: Conselheiro Dr. Pedro
Henrique Mariani Bittencourt; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried. KarlPloeger.

RECURSO N . 0929 , Processo Origem BCB n . . 5407531/90; RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco
Industrial e Comercial S/A; Relato:, Conselheiro Dr. Aloisio, Hill;
Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas..

RECURSO N . 0930 - Processo Origem BCB n . : 7088275/90; RECURSO DE
OF/CIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Banco do
Estado da Paraíba S/A - Paraiban e Marlênio Camboia Coutinho; Relator:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandês; Revisor: Conselheiro Dr.
Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N. 0933 - Processo Origem BCB n • : 7136996/90; RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Reborrido: Milton de
Araújo; Relato:, Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas; Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernanda..

RECURSO N. 0934 - ' Processo Origem BCB n. : 7231967/90; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia,
Waldomiro Rodrigues Cunha, Mauricio Magalhães Stern, Arne/do Murilo	7308.40.0000	
Nogueira Leite, Juvenil Brito Oliveira JUnior, Raimundo José A/ieida
Moreira, Evaldo Gomes Martins, Adolfo Vides de Castro, Yvan Mala

	

8703.24.9900	 Fachinette e Joaquim Alves da Cruz Rios; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Júnior.

RECURSO N. 0937 - Processo Origem BCB n . : 7232143/90; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrente: Banco Económico S/A; Recorrido: Banco Centra/
do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernando.; Insvisor:
Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.,

RECURSO N. 0938 - Processo Origem BCB n . : 7232147/90; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrente: Banco Económico S/A; Recorrido: Banco Central
do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho; Revieor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl R/oeger.

RECURSO N° 0946 - Processo Origem BCB n . : 7777218/90; RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Rrasil; Recorrido: Banco Mercantil
do Brasil S/A; Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani
Bittencourt; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N. 0947 - Processo Origem BCB n . : 7780928/90; RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: The First
National Bank of Boston e Bertrand° Molinari Filho; Relator:
Conselheiro Dr. Vicente Carave/lo Filho; Revisor: Conselheiro Dr.
Aloisio Hill,

RECURSO N. 0952 - Processo Origem BCB n . : 7783978/90; RECURSO DE
OFÍCIO: Recorrente: Banco , Centra/ do Brasil; Recorrido: Banco de
Crédito Nacional S/A; Relato:, Conselheiro Dr. Pedro Henrique Marlani
Bittencourt; Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECU000 N. 0967 - Processo Origem BCB n . : 4507882/90; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco dó Estado de Minas Gerais S/A e Murilo
Simão Bechelany; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator:
Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo
Estavas bolor.

RECURSO N . 0968 - Processo Origem BCB n . : 5019649/89; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Paulo Augusto Alves Meyer e Orlando /geena;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Re/ator: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr, Alfried Karl Ploeger.

Polígrafo único. A aliquota é zero nas operações de cambio efetuadas pela Unia°,
Estados, Municipios, Distrito Federal, suas fimdações e autarquias e naquelas em que sejam pagadores no

exterior organismos internacionais, agências governamentais ou entidades internacionais.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vi gor na datada sua publicaçáo.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n g 73, assinada pelo Senhor Ministro, publicada
no Diário Oficial do 17 de fevereiro de 1994, Seção I, página 2298 a
2704, quo trata de alterações à Nomenclatura Eiraalleira de Mercado-
rias (605/511).

Pq 2300 - ANEXO IV - 25 Coluna 

Onde no lê
2836.20 -- Carbonato OissOdic6
4819.10 -- Caixas de papel ou cartão, ondulados (canelados.)

Leia-ao
2836.20 - Carbonato Diseddico
4819.10 - Caixas de papel ou cartão, ondulados (canelados.)

Pq. 2301 - ANEXO IV - 1. o 20 Colunas 

Onde ao lê
7300.40 --to Material para andaimes, para armações (cofragens . ) e paraeecoramena
7314.20 -- Grades e redes, soldadas nos pontos de interseção, de fios
com, pelo menos, 3 mm na maior dimensão do corte transversal a com
malhas de 100 as a ou mais de superfície
7314.30	 Outras grades e redes, soldadas nos pontos de interseção
7410.21.9900 -- Outros
8517.40 -- Outros aparelhos, para telecomunicação por corrente porta-dora

Leia-se
7308.40 - Material para andaimes, para armações (cofragens s ) e paraesporamentos
7314.20 - Grades a redes, soldadas nos pontos de interseção, de fios
com, pelo menos, 3 mm na maior dimensão do corte transversal e com
ma/haa de 100 cm g ou mais de superfície
7314.30 - Outras grades e redes, soldadas nos pontos de interseção
7410.21.9900 --Outros
8517.40 - Outros 'aparelhou, para telecomunicação por corrento porta-dora

Pq. 2302 -ANEXO IV - 1. Coluna

Onde se li
9306.30 -- Outras cartuchos e suas partes

Loia-eo.
9306.30 - Outros cartuchos e suas partes

Pm. 2303 - ANEXO V - 21 Coluna

Onde se 14

	

8703.24.0899 	

Leia4ae

	

8703.24.0899 	

.(Ofs. n9s 72, 73 e 74/94)

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

Pauta de Julgamento de Recursos da Sessão que será realizada na data a
seguir mencionada, na sala de julgamentos deste Conselho, no 8* andar,
torre 1, do Edificio-Sede do Banco Centra/ do Brasil, no setor,Bancério. Su/ (SBS), Quadra 3, Bloco El - Brasília (DF).

DIA 16 DE MARÇO DE 3994, As 10:00 HORAS

RECURSO N . 0402 - Processo M.F. n. 10.768014180/88-86; Origem BCB n . :0088684/85; I - RECURSOS VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: , Toshio Shibuya,
Vaeuchi Okimura, Tertu/iano Bofill, Nua-bento Leonhard e Byron Rubem
Marinho Coelho; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Banco Nacional
de Crédito Cooperativo, Aluisio de Freitas Almeida, Aury Luiz Bodanese,
Edgard de Abreu Cardoso, Jorge Marinho de Araújo, José Roberto Ponce
Grbabach, Denis Ferreira Ribeiro,Enio Cursino dos Santos, Vasco Amaro
da Silveira Filho, Oswaldo de Freitas e Benjamim Hammerschmidt;
Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt; Revisor:Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N. 0897 - Processo Origem BCB n . : 0084332/85; RECURSO DEOFÍCIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Reco:ridos: Laurá.
Figueiredo de Abranches, David Weinstein, Hélio Pratas da Silveira,
Alceu Francisconi, José Antônio Carchedi, Sabor da Rosa, Cláudio
Eugênio Staniswaski, Eduardo Emílio Maurell Müller e Júlio César da
Silva Santos; Relatar: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani
Bittencourt; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO Na 0906 - Processo Origem BCB n 2 : 9300260699; I - RECURSOSVOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Reginaldo Costa Soares, Antônio de Pádua

"
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RECURSO N . 1030 - Processo Origem BCB n . : 7232247/90; RECURSO DE
OFÍCIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Bradesco
S/A; Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Nariani Bittencourt;
Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho.

RECURSO . N . 1064 - Processo Origem BCB o . : 9200032034; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Paulo Konder Bornhausen, Carlos Passoni
Junior, Renato Heusi de Almeida, Antonio Caries Vieira, Sady Cavalheiro
Marinho, Valter Cardoso Junior, Airton Santos, Marco Antonio Ramos
Gomes e Fernando Deichmann Pereira; Recorrido: Banco Central do Brasil;
II- RECURSO DE OFICIO: Recorrente: Banco Centra/ do Brasil; Recorridos:
Marcos Henrique Buech/er, Aloysio Gentil Costa, Wilson Filomeno e José
Orlando Battistoti; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N a 1067 - Processo Origem OCO n . : 7232229/90; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrehte: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central
do Brasil: Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt;
Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl P/oeger.

RECURSO N. 1098 - Processo Origem BCB n . : 9200005887; I RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco Francês e Brasi/eiro S/A, René-Claude
Jouannet, Luiz Marques de Azevedo e George° Roy; Recorrido: Banco
Central do Brasil; I/ - RECURSO DE OFICIO: Recorrente: Banco Central do
Brasil; Recorridos: Roger Hernandez, José Geraldo Moreira Gurgel,
Christian Antoine Daniel Lapie, Michel Maria JosePh Dolente, Fernando
Ferraz Narcondes de Souza, Wilson Sidney Buzolin e Georges Marie Paul
Cheia;	 Relator: Conselheiro Dr.Vicente Caravello Filho; Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO N. 1108 - Processo Origem BCB n . : 9200050953; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrente: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central
do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. Aloisio Bill.

RECURSO N . 1109 Processo Origem BCB a': 9200006545; RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Bradesco
S/A; Re/ator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt;
Revisor: Conselheiro Dr. Vicente-Caravello Filho.

RECURSO N. 1231 - Processo Origem BCB a': 9200131792; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco da Bahia de Investimentos S/A, Eduardo
Mariani Bittencourt, Pedro Henrique Nariani Bittencourt, José Pio
Borges de Castro Filho, Antônio Carlos Hilário Soares Brandiu", Luiz
Cláudio Garcia de Souza, Luiz °Otávio Carvalho de Notta Veigil e
Humberto Duder Peixoto; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relato:,
Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Ca/das; Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio'
Hil/.

RECURSO N. 1135 - Processo Origem BCB 9200041564; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrente: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central
do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Kar/ Ploeger; Revisor:
Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt.

RECURSO N . 1137 - Processo Origem BCB n . : 9200023271; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco HM S/A, Luiz Francisco Novelli Viana,
José Alberto So/er Bezerra, Carlos Alberto Torres de Melo Junior,
Noercy Júlio Krauspenhar e Álvaro Pereira Novis; Recorrido: Banco
Centra/ do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas;
Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO R' 1139 - Processo Origem BCB n . : 9200049412; RECURSO
VOLUNTÁRIO: Recorrente: Banco Real S/A; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Re/ator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECURSO N . 1215 - Processo Origem BCB n . : 9200026782; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco Safra S/A, Idelfonso Petrini e Ezequiel
idglOnd . Wagner; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE
OFICIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Sérgio de
Flori e Nomeio A/muli; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Kar/ Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECURSO N . 1248 - Processo Origem BCB n . : 9300152449; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco Crefisul S/A, Luiz Rogério Felipak,
Carlos Henrique ronco Ximenes de Melo, Ricardo Sérgio de Oliveira,
Marna Carvalho Barbosa e Antônio Carlos Marcello; Recorrido: Banco
Central do Brasil; II - RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Banco Central do
Brasil; Recorridos: Henrique Sérgio Gregori, Roberto Horácio Spangaro,
Álvaro Rubem Xavier de Castro, Domingos Carelli Netto, Luiz António
Talaia Della Verde(falecido), Manuel Francisco Tavares Berenguer,

Orlando Luiz Sampaio e Campos, Osvaldo Lisboa Gregori e Henrique Sérgio
de Campos Sales Gregori; Relatei.: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
DESPACHOS DO PROCURADOR-GERAL
Em 28 de fevereiro de 1994

Processo n2. 14235.48,242/93-58. Interessadas. União e Coa panhia leobi-
liária de Brasília - TERRACAP. Assunto. Aceitação de doação de iadvel,
sem encargos. Des pacho. No uso das atribuiçães estabelecidas no art.
14, inciso XIX. do Decreto-lei n2 147, de 3 de fevereiro de 1967, e
tendo em vista o constas te do presente processo. ACEITO, casaca da
União, a doação, sem encargos. que a Companhia Imobiliária de Brasília
- TERRACAP, devidamente autorizada pela Assembléia Gera/ Extraordiná-ria. de 16 de a gosto de 1993, quer fazer à União, de um terreno nas
Áreas Especiais ”M”, "I".	 e	 da Quadra Norte Vinte e Oito 6418 -
28), do Setor "8". medindo: (RFA ESPFCTM  illeMm pelos lados Nor-te e Sul e 514M5 pelos lados Leste e Oeste, perfazendo a área de5.689,49m. , limitando-se pelo lado Norte com a área es pecial "r, pelalado Sul cosa área es pecial "I". ambas da mmmmm Quadra e Setor e pelos
lados Leste e Oeste com vias públicas, (RFA ~Fria ”0". JAMMal pelos
lados Sortes Sul e SO,Gem pelos lados Leste e Oeste, perfazendo a áreade S.See,ffilm. , limitando-se pelo lado Norte lese área especial .8”,
pelo lado Sul com a área es pecial "J”, ambas da aaaaa Quadra e Setor e
Pelos lados Leste e Oeste com vias públicas; (RFA FCPFC/Ar  ••n
pelos lados Norte e Sul e 51,141. pelas nulos Leste e Oeste. Perfazendo
a área de 5.401),~. , limitando-se pelo lado Norte com-a área especial
"0", pelo lado Sul com a área especial .1e, ambas da aa s m a Quadra e Se-
tor e pelos lados Leste e Oeste com vias públicas, (RFA FPFCTAI 
~Mn pelos lados Norte e Sul e 37,~ pelos lados Leste e Oeste,
perfazendo a área de 3.7•m . , limitando-se pelo lado Norte com a
área es pecial ...I", da leksmai Quadra e Setor, pelo lado Oeste coa área a
ser urbanizada e pelos lados Sul e Leste com vias públicas, descritas
nas matriculas de nês 2641 a 2644, do Livro 2 - Resistro Geral, da Ca,-
lírio do 62 Oficio de Registro de /níveis de Canil-Ma, no Distrito Fe-
deral. Pub/ique-se e encaminhe-se à Secretaria do Patriminio da União.para as providências complementares.

Processo n2. 1 1331~63/91-15. Int eeeeee dos. Ministério do Exército e
o Estado do Piauí. Assunto. Aceitação de doação de i  ' sem pecar-mos. Despacho. Na uso das atribuicEes estabelecidas no art. II, inciso
XIX. do Decreto-lei 02 147, de 3 de fevereiro de 1967 e tendo-es vista
o constante da preente processo, ACEITO, em nome da União. a doação,
sem encargos„ que o Estado do Piauí quer fazer à União. para uso do Mi-
nistério do Exército, de um terreno situado na Rua Pai usando, s/n, an-
tiga Rua Monsenhor Gil, no 162 quarteirão urbano, série sul. no Municí-
pio de Teresina, PI. can/sorne matrícula n2 11.4149, do Livro n2 3-14.
fls. 198v/1419, de 24 de Julho de 1945. do Cartdrio de Re g istro de Imí-veis do 12 Oficio de Teres ias, cuja planta e memorial descritivo cons-tam do processo 11,331.11163/91-15, protocolizado no Ministério da Fa-
zenda. Publique-se e enemelinhe-se à Secretaria do Patriminia da União,
para as providências comPlementares. 	 •

Processo ag. 14,331.4•4464/91-(18. Int eeeeee dos. Ministério do Emárcito e
Prefeitura Municipal de Teresina-PI.Assuntoi Aceitação de doação de
imóvel, sem encargos. DesPactio. No uso das atribui çies.estabelecidas éo
art. 1*. inciso XIX, dolDecreto-lei n2 147, de 3 de fevereiro de 1967,
e tendo em vista o constante do presente processo, ACEITO, em naae da
União, a doação, sem encarimis, que o Estado do Piau( quer faierUnião, para uso do Ministério do Emército, de um ia:vai co. a seiuintedescrição. imdvel com 7611,1450 . . localiiado à Rua Coelho Ródrieues (a,P,
tiga Rua Ossaldo Cruz), no 172 quarteirão urbano, série sul, em. e	

Estado do Piauí, cuja planta e armorial descritivo constam do ~-
casa., 141331~64/91-88. protocolizado no Ministério da Fazenda. Pu-
bli que-se e encaminhe-se à Secretaria do PaárimBnio da União.. para asprovidências complementares.

COES. n9s. 42 e 43/94)
	 EDSARD LINCOLN DE PROENCA ROSA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviço Gerais
DESPACHOS

PROCESSO Na : 10980.001154/94-94
INTERESSADO DAMF/PR e Diversos

Reconheço a inexigibilidade de licitação para aquisiçao
de Vales-Transporte, destinados aos servidores deste Ministério neste
Estado, conforme relação abaixo.

•

RECURSO N . 1277 - Processo Origem OCO 11 . : 9200003968; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Banco Crefisul S/A, Antonio Carlos Marcello,
Manoel Francisco Tavares Berenguer, Norma Carvalho Barbosa, Orlando
Luiz Sampaio e Campos e Ricardo Sérgio de Oliveira; Recorrido: Banco
Central do Brasil; II - RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Banco Central
do Brasil; Recorridos: Henrique Sérgio de Campos Salles Gregori,
Norberto Bordejo Spangaro, Álvaro Rubem Xavier de Castro, Luiz Antonio
releia Della Verde(falecido), Osvaldo Lisboa Gregori e Carlos Henrique
Tonon )(imanes de Mello; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr.
Vicente Carave//o Filho.

Brasília -DF, 2 de março de 1994

JORGE DA CUNHA FERRARDES

(Of. n9 6/94)
	 Presidente

VALOR
TranSp. Coletivo Cidade Canção. Ltda	 CR$ 1.905.120,00
Transp. Coletivos Grande Londrina Ltda

''
	CR$ 5.352.480,09TIL Transp, Coletivos L 	 'tda	 CR$	 302.400,00Transp. Rod. de cargas TARRO Ltda	 CR$	 75.600,00Cia. Araucariense Transporte Urbano 	 CR$	 70.560,00Viação Garcia	 CR$	 252.000,00Viação Rocio Ltda	 CR$ 2.051.280,00Transp, Coletivo Pérola do Oeste 	 CR$	 151.200,00Viação Campos Gerais S.A.	 CR$ 2.096.640,00

Comp. Cascavelense de Transp. e Tráfego 	 CR$ 1.854.720,00Viação Itaipu Ltda	 CR$	 705.600,00Viação MourAoaense Ltda.	 CR$	 75.600,00irmãos Rafagnin Ltda 	 CR$ 6.279.810,00
Urbanização de Curitiba S.A. - URSS.	 CR$' 37.699.200,00
Vale Transp, Metropolitano S/C Ltda. COO 2.570.400,00todos com fundamento no .caput", art. 25 da Lei n. 8.666/93, atendido
ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo
em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame
da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorá-
vel.

-fillf111-11111-1
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À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOSÉ LUIZ VIEZZI
Delegado/DAMF/PR

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 20 da Portaria SOU N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de f/s. 10, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Paraná.

Brasilia, 19 de março de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAUJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO Na : 10465.000182/94-87
INTERESSADO : DAMF/AL e prefeitura Municipal de Maceió

Reconheço a inexigibilidade de licitação para o pagamen-
to de despesas referentes à taxa de serviços urbanos, no valor de CR$
444.620,86 ,(quatrocentos e quarenta e quatro mil,, seiscentos e vinte
cruzeiros reais e oitenta e seis centavos), com fuhdamento no "caput.,
art. 25 da Lei 00. 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

condideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

RUTE LOPES FERREIRA
Delegada/DAMF/AL

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 03, da Delegada de Ad-
ministração deste Ministério em Alagoas..

Brasília, 10 de março de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
(Of. no 48/941
	 Coordenador-Geral de Serviços Gerais

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

.INSTRUCAO NORMATIVA NO 15, DE 2 DE MARÇO DE 1994

Prorroga O prazo p ara , entrega da Declaração de
ContrIbulçass e Tributos Federais - OCTF.

O SECRETARIO,DA RECEITA mititAL, no uso de abas étrIbulçaes
1.81101V8:

Janeiro de 1294.

entrega da Declarei50 de CentrIbulçées e Tributos Federais - CICTF con-
tende os dados referentes. mo mie de ocorrAncia doe fatos geradores de

Art.: li	 Prorrogar, até 15 de março de 1884, o prazo 	 para

(Of. n9 376/94)
	 OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

. ATO' DECEARATORIO NP 29, DE 2 DE MARÇO DE 1994'

O SECRETÁRIO MA RECEITA FEDERAL, em exercício, no uso da delegaçáo de
campe:tenda conferida pela Portaria MEFP n 678, de 22 de outubro de 1992, declara'

I - Os valores de ressarcimento dos selos de controle das bebidas e dos relógios, com
vigEncia a partir da publicado deste Ato Deciaratório, do os constantes da relido abaixo:

GRUPO SUBGRUPO SELO VALORPOR
AfilllEIRO(044)

Verde Escuro 15.098,00
Uísque MArrom.F.scum 21.899,00

Vcrindho 24.359,00
Verde Escuro 5.687,00

Uftqwe4filiiMum Marrom Escura 836400
Vermelho 10E27,00

. Laranja 9319,00
BEBIDAS Cinza 9.102,00

Bebidas Alcoólicas Marrom 10.009,00
Verde 8.115,00

Vermelho 24.359,00
Bebidas Alcoólicas Verde 5.687,00

Miniatura Venndho 10.827;00
Laranja 631600

Aguardente Azul 7349,00
Violeta . 5.641,00

Verde
	

8.290E0
RELÓGIOS
	

Vermelho
	

15.189,00
Azul
	

8.290,00
Marrom	 :15.189,00

- Os estabelecimentos que po suam, à data de vigencia deste Alo Dedaratório, estoque
dos selos referidos no item anterior, poderão ut sem ónus de ressarcimento da diferença de ~
entre o preço de aquisido dos selos e os novos valores fixados.

SÁLVIO MEDEIROS COSTA

ATO DECLA3OAT6RIO N9 30, DE 2 DE MARCO, DE 1994'

O 830RITAATo DA 11102155 irmaltaz, em exarclolo, no uno da.
atribuiçAo que lhoconfare o art. 2 1 , 5 55, da Lei no 8.383, de 30 da •dezembrode 1991,

Declara a expresaéo monetária da UPIR diária para ce dies 7,
8 • 9 de março da 1994:

IDA	 SEI

07/03/94	 387,84
08/03/94	 393,75
09/03/94	 399,75

aguo raiemo. coara

(Ode. noa. 376 e 377/94)

DESPACHOS•

PROCESSO N. : 10380.001516/94-33
/NTERESSADO: 8RR9'/3* NP

Reconheço a inamigibilidado d. licitação para a contrittndio
de serviço. com renovação da a:mina:turas deita SERE, eme a empresa LEX
EDITORA S/A, para o ano da 1994, no valer da CR$ 633.010,00 (Saiamo -
roa • trinta • trila mil • da. crumairo. ~ia), caa ' fundamaoto mo
“caput" do art. 25 da L.i n° 8.666/93, tendo am viela qual o preto:anta •
proceaao, foi sutmatido a emane da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, q.,	 parecer favorável.

À conaidaração do Elanhor Secretário da Reoeita "cloral, para
ratificação do ato da qmó trata o artigo 26 da Lei ri• 8.666/93 a
poatiarior •ncaminha:minto pare 'fina da publicação no Diário Oficia/
Uniio.

JOSE VITORIANO ANTUNES
Respondendo pelo Expediente

•

PROCESSO N. : 10380.001517/94-04
INTERESSADO: SRRI/3 . RP

~laço a dialomma da licitação para a oontratação de
marviçoel com ~ovação da minatuns, douta SRRF, com a IMPRENSA
NACIONAL - IN, conatanta da 02 (doia) DOU - 8ffli0 1, &ação II *Mação'
III, no valor aatimativo da CR$ 200.000,00 (Dumentos nal crusedroe
real.), com fondamanto no ind.° VIII, art. 24 da Lei n° 8.666/93,
tendo em vista que o prminanto prpoomo, foi a:Omitido a exame da Douta.
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parmear favorável.

A cormideração do Senhor Sacretário da Receita Fade:sai, para
ratificação do ato de cpue trata o artigo 26 da Lei n • 8.666/93 •
poaterior encaminhamento pára fina da publicação no Diário Oficial da
União.

308k viioau,ieo ANTUNES
Respondendo pelo Expadiante

RA/indo, nos termos do "Caput . do art. 26 da Lei n2
6.666/93. a decisíio do Su perintendente da Receita Federal da 31 Itasiío
Fiscal, referente à inexinibi/idade da Licitarão, com baia no "cafrat.,
do art. 25 da aessa Lei, para atender despesas relativas a renova:cê:tida
assinaturas p ara o ano da 1994, Junto a EMPRESA LER EDITORA 5/A..no va-
lor de CRS 633.010,80 (seiscentos e trinta e três mil e • dez cruzeiros
reais}

•
Determino RUE se publi q ue no D.O.U. ai mencionados despaChoà,

ea conjunto, no p razo de 85 (cinco) dias conforme ,preceitua o próprio'
drtigo 26, da Lei acima mencionada.

Braallia-DP, 28 da fevereiro de 1994

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES PILHO
Secretério da Receita ~tal

4
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RATIFICO, nos termos do 'Caput' do art. 06 da Lei ng
8.666/93, a decisão do Superintendente da Receita Federal da 32 Região
Fiscal, referente a Dis pensa de Licitaçãu, com fundamento no incise
VIII, art. 24 da mesma Lei, para atender despesas relativas a renovac'.:u
de assinaturas para o ano de 1994, junto a IMPRENSA NACIONAL - IN.cons-
tante de é2 (dois) DOU - seção 1. II c III, no valor estimativo de CR%
200.000.00 (duzentos mil cruzeiros reais.

Determino que se p ubli q ue no D.O.U. ou mencionados despachos,
em conjunto, no aracu de OS (cinco) dias conforme preceitua o próprio
artigo 26. da Lei acima mencionada.

Brasília-DF, 28 de fevereiro de 1994

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Secretãrio da Receita Federal

Coordenação-Geraldo Sistema de Arrecadação

ATO DECLARATdRIO 09 6, DE 2 DE MARÇO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO, no uso de suas
atribuições . declara r.

As datas fixadas para pagamento de tributos e contribuições federais no mês de
março de 1994 são as constantes da AGENDA TRIBUTÁRIA, anexa.

2.	 Fica sem efeito o Ato Declaratório o° 04, de 25/02/94, publicado no Diário Oficial
de 28/02/94.

PROCESSO N . : 10380.001518/94-69
INTERESSADO: S1000'/38

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a eontratação
de serviços com renovação do assinaturas, para o ano do71994, desta
SRRF, com a empresa SOB INFORMAÇõES OBJETIVAS PUBLICAÇÕES JURÍDICAS
LIDA, no/Intente de 01 (um) Boletim ZOEI, no valor de CR$ 278.901,00
(Duzentos e setenta e oito mil novecentos e um cruzeiros reais), com
fundaMento no .caputo do art. 25 da Lei n . 8.666/93, tendo co, vista
que o presente processo, foi submetido a exame da Douta Procuradoria
da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Secretário da Receita Federal, para
ratificação do ato de que trata o artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e
posterior encaminhamento para fins da publicação no Diário Oficial da
União.

JOSÉ VITORIANO ANTUNES
Respondendo pulo Expediente

RATIFICO. nos termos do 'Ca put" do art. 26 da Lei n8
8.666/93, a decisão do Superintendente da Receita Federal da se Região
Fiscal, referente a Inexigibilidade de Licitado, com base no 'caput'
da art. 25 da mesma Lei, para atender despesas relativas' a renovação de
assinaturas. para o ano de 1994, junto a EMPRESA SOB INFORMACEES OBJETI-
VAS FUSLICACEES JURiDICAS LTDA.

Determino que se publique no D.O.S. os mencionados . despachos,
em conjunta, no p razia de 05 (cinco) dias conforme preceitua o próprio
artigo 26, da Lei acima mencionada.	 .

'	 Brasilla-DF, 28 de'levereiro de 1994

°SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Secretário da Receita Federal

PROCESSO N. : 10380.001519/94-21
"avinagro: SRRF/3. RF

Reconheço • inexigibilidade da licitação para atender
deepesae com Pastagens do documentos no ano de 1994, nae máquinas dá
Franquia 1.ostal pertencentes a esta Superintendência, junto a EMPRESA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, no valor eistimativo de CR$ 050.550,50
(Qvinheetoe mil cruzeiroe reais), com" fundaMento no .caput. de art. 25
da Lel 5n 8.666/93, tendo em vista que o presente proc.., foi
subinetido a exame da Mosta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
Imitiu Parecer favorável. .

A.coneideração do Senhor Secretário da Receita Federal, para
ratificação do ato de que trata o artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
posterior encaminhamento para fine de publicação no Diário Oficial da
União. .

JOSÉ VITORIANO ANTUNES
Reepandando calo Expediente

RATIFICO, nus termos do 'lavai' do art. 26 da Lei ng
8.666/93, a decisão do Su p erintendente da Receita Federal da 32 Região
Fiscal, referente a Inexi g ibilidade de Licitação, com base na 'eaput'
do art.:25 da.mesma Lei, para atender des pesas relativas a pastagens de
documentos no .ano de 1994,. nas Máquinas de fran quia pobtal. Junto a EM-
PRESA DE CORREIOS E TELóGRADFOS - ECT, .no valor estimativo de COR
504.04141:00 (quinhentos mil cruzeiro reais,

3
Determino que ie publieue no D.O.U. os mencionados despachos.

'em conjunto, nu prazo de 415 (cidco) dias conforme preceitua u próprio
arti go 26, da Lei acima mencionada.

Bras/lia-DF, 28 de fevereiro. de 1994

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Secretãrio da Receita Federal

(06. n9 376/94)

ALDANIR SILVA
Substituto

AGENDA TRIBUTARIA
MÊS MARÇO/94

Datas De Vencimento Para Pagamento pi Tributos / Contribuictim Federais

Data de Vencimento:

(I)" Data para pagamento do imposto/contribuição, sem a incidência de atualização monetária
(UFIR).

(2) Data em que se esgota o prazo para pagamento do imposto/contribuição com a incidência,
exclusivamente, de atualização monetária (UFIR).

VENCIMENTO
TRURITOSICOAMBUIÇõES

CÓDIGO
DARF

PE5000200
FATOGFRADOR

(2) (2)
ou,. mtvosna DE REMOA REMO NA FOME mwsms FO MORMO NO

mUw IMPOSTO SMPERAÇOES FMANCEMAS

MESMO DIR

1OF -OPERAÇÕES CREINTO E CAMBIO mo FG OCORRIDO NO
6o'5505 015

KW • LEI 0.033/90 1270

10E-AMICACOESFINANCERÀ 1456 •
of-ommáole500MouseemA6SWilammm um •
KM . SEOUROS 3467 •

oamo

.

. MA. OPERAÇOES EXTERNAS 	 •

OPOSTO PRovisemoSOMMMEWAçMaANOKEIMA

•

IPMF - OPENAÇOES lANÇAMENTO A MIM) EM CONTMRETENCAO
~IA.

imm . OPenseOeSDEUebeeek)OuPAGAmeNaosemeneorin
4003 83 OCORRIDO NO '

MORMOOM
EM CONTA

pio' . DEMOOMNSTRUKAO FMANCERA, NA CONDIÇÃO DE Cai-

4219

TRIVINTE 4114 •

00.9 IMPOSTO S/ OPERAÇÕES ~maus .

mf-OPIMMesatemes 4290 FG OCORRIDO NO 2.
GA MIL ANTERWM

03 IMPOSTO SAMMOUTOS MOMMIRMUTAM4 •
MI . =mona DOS U5Cumnom00 E maeum 1000	 . ai A 20IFEVEREIROMI

IM . REEMOS COM

W IMPOSTO SMPENAÇOES FINANCEIRAS

. KIP / OURO. ATIVO MARGEM ma,. maammemmoia4

WW.OPERAÇOESCOMOUROEAÇOESREHMOMM) /M/

03 MFosTooeficmossolcasafianE
RENDIMENTOS DE CANTAI

- onmaçoges ceaMTOPINUO 0730 ISA MfEVEREMOffil

~Ações DE LONGO PINUO.PEWMA FISKa 6053

oimmaçõesCIELOMSOPPANNVESSCIAJURIOKA
FUMOS DE RENDA FIXA

.9,
3674

•
•

DEMAIS RESULTADOS EM PART/CIPAÇOES SOCIETÁRIAS ORM •
LEI 502180 1213 .

FUNDODEAMICAÇOESFINANCEIRAS
W1

•

RENOAUFEKSOCIOSSOMCMLPRORREM
ReaDomnismeRomMsommooarnielsaMen nm •	 .
MMGMEMEROYMMESRUMSAPF 3206 •

RESGATEPREVIDENCWINUMM MIM '	 •
OUROATINOFINANCEMO 3249 •
AmosemiPomMgaeleTwaiimmmcARMS nM •
AMOSNAOESPECIFICADOS 3264 •	 .
RENCLPARTESBENEFICRAMSOODEIMWMOOR 3277 .

OBIAMSRENO.CAPITAL

immomenrscommammo

0524 •

TRAMINOASSMARIADO 0501 •

TRABALHO SEM NUM= EMPREGNSCIO OSM .
rixtaur. latem:~ SODAUNEM40 marra 2063 •

REMI PAGOS ~ANA DIRETA. F151 cai000000lnS pcoensu
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(Of. n9 32/94)

Coondenação4ierd do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO N9 58, DE 2 DE MARÇO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas atribuiçées, tendo em vista o disposto no item 3
da 1 ttttt ção Normativa SliF n . 041, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do
Preces.. o 10168.000566194-63..declarat.

2. Fica autorizada . realização do(.) evento(s) denominado(s)
BIMEC-FEIRA DE MAQUINAS, COUROS E COMPONENTES PARA O SETOR
CALCADISTA, a ocorrer no período de 09 a 12 de abril de 1994, nas
d rrrrr énehts do. Pavillt g es do Parque de ExposiOes da FENAC S/A, Rua Ara.),
755, Novo Hamburgo . RS, para fins de aplicação do regime aduaneiro especial,
de ;lâmina. temporária às mercadorias de origem estrangeira.

3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no
.prazo de trinta (30) dias, contados a partir da data de sua estinatura.

4. Este AtO entra.em vigor na data doou, publicação.

Coordenação-Geraldo Sistema de Fiscalização
DESPACHOS DO COORDENADOR

Resumo dos despachos exarados nos processos encaminhados às
Delegacias da Receita Federal, que jurisdicionam os domicilias das se
dos dos interessados, para seu inteiro teor.

Em 4 de janeiro de 1994

NO 10168.008.243/93-37 - REFINACOES DE MILHO, BRASIL LTDA. Solicita
autorização para promover distribuição gratuita de prêmios, mediante
concurso. Despacho: DEFIRO.
Na 10880.067.059/93-73 - MARCOS CONFECCOES LTDA. Solicita autoriza-
ção para promover distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio.
Despacho: DEFIRO.

Em ' 7 de janeiro de 1994

NO 10168.008.369/93-75 - SORVADO - SORVETES E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
DO NORDESTE S.A. Solicita autorização para oromoverdistribuição gra-
tuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de com
curso. Despacho: DEFIRO.
NO 10168.008.370/93-54 - SORVENE - SOR VETES E PRODUTOS AL/MENT/CIOS
DO NORDESTE S:A. Solicita autorização para promover distribuição gra-
tuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante modalidade de va-
le-brinde. Despacho: DEFIRO.

Em 12 de janeiro de 1994

Ne 10168.000.099/94-90 - ASSOCIAÇA0 BRASILEIRA DE COMPATE A TURERCULO
SE. Solicita alteração no Plano de Sorteio aprovado mediante CA NV
02/00/040/93, de 08.11.93. Despacho: DEFIRO.

'NO 10168.000.092/94-41 - REFINACOES DO MILHO, BRASIL LTDA. solicita
autorização para promover distribuição gratuita de prêmios, mediante
concurso. Despacho: DEFIRO.
Ne 10168.000.105/94-91 - EDIOURO S.A. Solicita a/teracão co Plano de
Sorteio aprovado mediante CA no 01/00/181/93, Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.020/94-30 - PNEUS AUTO LINS-LTDA. Solicita autorizaçãO
para promover distribuição gratuita de prêmios, nas .moda/idadeo de
concurso e vale-brinde. Despacho:. DEFIRO..
NO 10168.000.093/94-11 - REFINACOES DE MILHO, BRASIL LTDA. Solicitaau
torizacão para promover dietribuição gratuita de prehnio.,mediantecoW
circo. Despacho: DEFIRO.

Em 17 de janeiro de 1994

NO 101.68.008.327/93-25 - CICA S.A. SoliCita autorização Imra realizar
distribuição gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, nas modali-
dades de concurso. Despacho: DEFIRO.
NO 10880.068.396/93-79 COMPANHIA VIDRAÇARIA SANTA MARINA. Solícita.
autorização para promover distribuição gratuita de prêMicm, mediante
concurso. Despacho: DEFIRO:

NO 10168.008.322/93-10 - CIA SAO PAULO DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE
PETRÓLEO. Solicita autorização para promover distribuição grattiita de
prêmios, mediante concurso. Despacho: DEFIRO.
NO 10835.001.567/93-99 - ASSOCIAM) DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE PRESIDENTE PRUDENTE. Solicita autorização para realizar sorteio de
prêmios, por entidade de carAter filantrópico. Despacho: AUTORIZO.

Em 19 de janeiro de 1994

NO 10168.000.200/94-11 - ESSO BRASILEIRA DE PE1561E0 LTDA. Solicita
autorização para promover distribuição gratuita de prêmios, mediante
concurso. Despacho: DEFIRO.

4!

1

1

ADONIS DA CUNHA RAMOS

(NO 19.286 - 2,3-94 - CR$ 42.160,00) .

ATO DECLARATORIO 149 59, DE 2 DE MARÇO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suaa atribuiçãe., tendo em vista o di.posto no item 3
da rrrrr ução Normativa SRF o 091, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do
Proce.so	 10168.000567/94.26, declara.

2. Fica rrrrr izada a 'realização do(.) evento(s) denominado(s)
HOSPITALAR . 94,FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS. SERVIÇOS E
EQUIPAMENTOS PARA HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE SAUDE, a
oe rrrrr no penado de 14 a 17 de junào de 1994, nas dependéncias do Pavilhão
da Bienal de, Si. Paulo, Parque do Ibirapuera, São Paulo-SP, para fins de

~cação do regime aduaneiro especial de admissão temporária às mercadorias
de origem 	 •

3. A validade do pre rrrrr Ato fiea condicionada à sua publicação no
prazo de trinta (30) dias, cootados a partir da data de oca assinatura.

4. •	 Este Ato entra ent vigor na data de sua publicação.

ADONIS DA CUNHA RAMOS

(N9 19.291 - 2-3-94 - CR$ 47.430,00)

Em 20 de janeiro de 1994

NO 10168.000.179/94-27 - REFINACOES DE MILHO, DRASIL LTDA. Solicita
alteração no Plano de Operação aprovado mediante CA no 01/00/370/93.
Despacho: DEFIRO,
NO 10168.000.240/94-36 - AVOS COSMET/COS LTDA. Solicita autorização
para promover distribuição gratuita de prêmio., mediante aorteio. Ses
pacho: DEFIRO.
NO 10768.000.239/94-05 - LUNDGREN IBEROS TECIDOS S/A - CASAS PERNAM-
BUCANAS. Solicita autorização para promover di.tribuição gratuita de
prêmios, mediante concurso. despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.091/94-88 - COLGATE - PALMOLIVE LTDA. Solicita alteração
no Plano de Operação aprovado mediante CA ne 01/00/011/94, de 06.0/.94.
Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.241/94-07 - COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL S.A. So-
licita autorização para promover distribuição gratuita de prêmioo me-
diante concurso. Despacho: DEFIRO.

Em 21 de janeiro de 1994

NO 10168.000.198/94-71 - RECOFARmA INDOSTRIA DO AMAZONAS LTDA. Soli-
cita autorizacão para promover distribuição gratuita de prê-
mio, mediante concurso. Despacho: DEFIRO.
NO 10568.000.251/94-84 - RECOFARMA INDUSTRIA DO AMAZONAS LTDA. Solici
ta autorização para promover distribuição gratuita de prêmios, median
te concurso. Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.115/94-44 - CIRCULO DO LIVRO S.A. Solicita autorização
para promover distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio. Des
pacho. DEFIRO.

Em 24 de janeiro de 1994

NO 10168.000.249/94-19 - INDOSTRIAs GESSY LEVER LTDA. Solicita altera
Cão no Plano de Operação aprovado mediante CA nu 01/00/309/93. Despa-
cho. DEFIRO.

Em 28 de janeiro de 1994
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NO 10168.000.856/94-14 - MARCOU CONFECOES LTDA. Solicita alterado
no Plano de Operação aprovado mediante CA ne 0//00/001/94,de04.01.94.
Despacho: DEFIRO.

NO 10168.000.342/94-14 - CECRISA CERÂMICA S/A. Solicita alteração no
Plano de Operação aprovado mediante Cl ne 01/00/336/93, de 17.11.93,
Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.335/94-41 - REF/NACOES DE MILHO BRASIL LTDA. Solicitaal
teração no Plano de Operação aprovado mediante CA no 01/00/017/94,
12.01.94. Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.199/94-34 - COLGATE PALMOLIVE LTDA. Solicita alteração
no Plano de Operação aprovado mediante CA n o-01/00/410/93. Despacho:
DEFIRO.
NO 10168.000.251/94-52 - GENERAL MOTORS DO BPABIL LTDA. Solicita au-
torização para promover distribuição gratuita de premies, mediante
concurso. Despacho: REFIRO.
Na /0/68.000.209/94-96 - GLOBEX UT/LIDADES S.A. Solicita autorizacão
para promover diStribuição gratuita de premios, mediante concurso.
Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.337/94-37 - COLGATE - PALMOL1VE LTDA. Solicita altera-
ção no plano de operação aprovado através do CO no 01/00/012/94, de.
06 de janeiro de 1994. Despacho: DEFIRO.
Ne 10168.000.352/94-60 - EDITORA AZUL S.A. Solicita autorização para
promover distribuição gratuita de prémios, mediante concurso. Despa-
cho: DEFIRO.

Em 31 de janeiro de 1994
NO 10580.000.272/94-15 - LOJAS INSINUANTE MOVEIS LTDA. Solicita auto
rização para promover distribuiçãogratuitade prémios, mediante coo-
oura°. Deapacho: otclao.
NO 14052.000.440194-25 - INDOSTRIAS GESSY 1,11VER LTDA. Solicita auto-
rização para promover distribuição gratuita de premias, a titulo de
propaganda, mediante a Modalidade de vale-brinde. Despacho: DEFIRO.
NO 10168.000.342/94-43 - GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA. Solicita au-
torização para promover distribuição gratuita de premias, mediante
concurso. Despacho: DEFIRO.

(Of.. no 376/94),
	 LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA

Superintendências Regionais da Receita Federai

k, 1! Região Fiscal
ATO DECLARATORIO'NO /5, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA 'FEDERAL DA 1. . REGI1113
FISCAL, no uso dai atribuiçehma conferidas pela Portaria CSF n . . 29, de
08.04.81, atendendo ao gim consta do processo n . . 14052.004671/93-94,
da . DIRF um Brasília, pf, declara, com fundamenta no art.144 combinado
com o art.137, Ob Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n..
91.030,, be 05.0345, que, faca ao pagamento dos tributos devidos, •
após . a publicai/lodo prasant* Ato no Diário Oficial da Unigo, acha-meliberado- Mara fins de tansfarlancia de propriedade, o veiculo cargo
Toyota, moda/o leoas LS 400, ano 1992, tipo Samian, cor azul cinza
metálico, série (chassi) JIMUFIIE2810128309, propriadadá de Miou.' Anoel
Eliseo, Adido AaronAutico Adjunto da Embaixada da República da
Argentina, ~embaraçado pela Dm/4.ra000 de Importaçio r... 027893, de
03.07.92, da DRF ao, Santos, SP.

-HAILE JOSE KAUFMANN

(N9 19.273 , 2-3-94 - CR$ 42.160,00)

ATO DECLARATORIO N9 16, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994

' O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 . . RECUSOFISCAL, no uso das atribuigóes.conferides pela Portaria CSF a o . 29, de
08.04.81, 'atendendo ao que consta do processo n . . 14052.004780/93-20,
da DRF em Braai/ia, DF, declara, com fundamento no art.144 combinado
com o art./37, do Regulamento Aduaneiro, aprovado paio Decreto no.
91,030, de 00.03.81, -que, facé ao pagamento Os tributos devidoa, •
após apublicaçao do presente Ato no Diária -Oficial da Liniao, ache-se
liberado para fins da tranerfardincia de propriedade, o veiculo marca
Toyota, modelo Leniu% 300, ano 1992, cor azul escuro, série (chassi)
JTSVK13T3N0100949, propriedade de Roberto Antonio Cutro, Adido Militar
da ,Embaisada da Argentina, dersmobaraçado péla Detlaraçao de Importaclo

.no. 051716, de 17.11.92, da Dfil . em Santos, 8P.

HAILE JOSE KAUFMANN

(149 19.274 - 2-3-94 - CR$ 42.160,00)

2! Região Fiscal

Alfândega do Pcão de Manaus
RET/TICAÇÃO

Retifico o Ato Declaratório 0003, de 19 de fevereiro de 1994, publicado
co DOU de 17/02/94, Sacão I, pãgina 2328. Onde se 10 CGC sob o n9 	
04.364.908/0001-54, leia-se CGC sob o co 04.354.908/0001-54.

(N9 19.247 - 2-3-94 - CR$ 21.080,00)
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5! Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 21 de fevereiro de 1994

Processo n . 10580.000959/94-79, Interessado: CO9DOMíN/0 SHOPPING /TAI-
GARA, Assunto: Solicita autorizaçao para promover Distribuição Gratui-
ta de Premios a titulo de Propaganda,mediante Concurso(via sorteio)
Certificado de Autorizeçao n . 01/05/01/94. DEFIRO o pedido, com base na
subde/egaçao de competencia conferida pela Portaria SRF n . 321, de
28.03.79 modificada pela Portaria SRF n . 533, de 24.07.87, face o COOU-
tante no item 4 da IN n . 037/79 Ato Declaratorio DPRF/CAE n . 02, de
20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta RF.

(0E. n9 376/94)
	 EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA

8! Região Fiscal

Divisão de Tribulação

ATO DECLARATORIO NO 3, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

A CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO tu SFIRr/81 HF, no uso de
suadela-Rocio de consumei: a que se retire o art. 32 da Portaria n90-8 de, 08/02/83'(000 de 18/02/931, da S r ..su perlitendente de Receite
Federai de 88 Região Fiscal, e tendo em obste o que consto do proces-
so 59 10880.000576/84-17, declara:

rica concedida A emprese. VIVOS ~CIO, IMPORTAÇÃO C EX-
PORTAÇXO LTDA.. sistabeieelde A Rua Padre T aaaaa /46. CJ 02, ~mola-
Mie, Sio Paulo-SP, Inscrita no SSC IMF) sob o ne 71.788.538/0001-08,
autorização poro Importar p a p el desunido á Ia ******* de iOrmials, li-vros e p eriódicos, com Imunidade tributária, ele forma ee.lfielaw VI,alínea	 do artigo 160, da ConstitWidle 	 . 1, lie q ualtdeda. dere p resentante da fábrica PAPIEEFABRIK SCHEOFELEN 051014Go.K8, 	
na ALEMANHA, nos t***** fies artigos /78 • 185 do RellilameatO Aduanei-ro apreendo pelo Decreto no 81.030, de 015/03/86, eeeee esta a p licá-vel, perle efeito de controle filies', atá soes rilbilamenteolle de Me-
teria, conforme estabelecido no Ato Elecleratório (aeresetore) Cor si18, de 10/11/88.

A e r eee ate eutarizeoe soerá ceasse* em mo de WeieuMpri-
mento das n eeeee de colitrble fiscal.

,111.	 . Este ato entrará as visor na date de alie dubileedia Rebola-
ria Ofjclel da Unlgo.

HAIDE APARECIDA DE OLIVEIRA MANOEL

(NO 19.240 - 2-3-94 - CR$ 47.430,00)

Delegacia da Receita Federal em Santola
ATO DECLARATOR/O N9 10, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1994

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, -no uno de ouso
atribuições e tendo em vista o contido no Processo no. 10845.002217/93 -
11, resolve:

Declarar alfandegada a área de 33.700 e2, localizada no inicio
do cais do sabod, co lado direito do estuário, do Porto de Santos,
arrendada em 01 de novembro de 1991 á Deicmar S.A. Despachos Aduaneiros
- Assessoria - Transportes, pela Companhia Docas do Estado de São Paulo
ao processo supra, para nela serem efetuadas operações de descarga,
movimentação e armazenamento de veiculos importados e colocados sob a
guarda e responsabilidade da arrendatária supra-referida, que assumirá
todos os eventuais 'ónus e encargos tributários decorrentes de nua
condição de,depositAria de mercadorias sob controle aduaneiro, nos
termos das normas legais e regulamentais vigentes:

Outrossim, deverá a interessada proceder ao recolhimento da
contribuição ao FUNDAF, em consonância com as normas que regem o
assunto.

A autorização de alfandegamento é dada a titulo precário,
podendo ser cassada, a qualquer tempo, por ato desta Delegacia ou das
autoridades superiores da Secretaria da Receita Federal, em razão de
descumprimento de obrigações tributárias decorrentes de operações
efetuadas pela empresa ora autorizada, motivo de desobedidncia das
rotinas operacionais finadas por esta Delegacia ou das normas
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal ou em decorrincià de
interesse do serviço público. '

CELSO FERRARDES

(N9 19.285 - 2-3-94 - CR$ 57.970,00)

10! Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Procmmo n° 11080.000793/94-49 CASA DOO ~VIDO= LTDA.
Solicitação da autorisação para distribuição gratuita daprimioa, =diante sortido, a titulo da propaganda.
~sido, no uso da ~legação da campstincia conferidapala Portaria	 do- 	 n. 533/87. ADmIR DA SILVA OLIVEIRA

(do 19.243 - 2-3-94 - ORS 21.080,00)	 '	 Substituto

A.
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SOL DE SEGUROS Sê.
CGC/MF N.33Al2230/0001-17

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARUt, REALIZADA EM ODOR ABRIL DE 1993,
LAVRADA EM FORMA DE SUMÁRIO.'

Delkilora•Local:Dia 02de abnIde 1993,05 10,00horas, nasedesocial, na Ruadas Palmeiras nt72- Parte,Botaf000,nesta cidade. Convocação:Convocados os Srs. Adcnistas, por editais publicados no Diário Olicial do Estado do Rio
deJanelro, Parte V, eJornal do Commercio, respectivamente, dos dias 25, 26 e 29, e 25,25e 27de Março do corrente
ano. Presença; Presentes os Acionistas representando mais de 2/3 (dois terços) do Capital Social, consoante
assinaturas lançadas no Livro de Presenças. Meia: Presidieis: Gustavo Alfonso Capanema, Seoretárlo: Carlos
Eduardo Niemeyer Hargreaves. Ordem do Dia: a) Exame, discussão e váfação do Relatório dá Diretoria e das
Demonstrações Finanéeiras,rMerentes ao exercicioencerrado em 31 de dezembro de1992; b) Resultadodo axe:ciclo
esuadestinação;c)Aprovaçãoda Reserva deCapital resultante dacorregioda expressãomonetáriadoCapitalSocial
ema capitalização, com a consequente alteração do anigo 4 . dos Estatutos Sociais: d) Eleição da Diretoria e f Exação
doemals honorários: e) Outros assuntos do interesse sociaLDeNberaollestamadaapielaunanireldadadosacionIalee
prnerdimmAsmabléia.)Foriffi examinados. discutidos °aprovados o Relatório da Diretoria e as DeMOnStraçõeS
Financeira', referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 1992, publicados no Diário Oficial do
Estadododa02de Marçodo corrente ano,b)Foidisculido e aprovado o montante da correçaoda expressão monetária
do Capital Social, no valor de Cr$ 51.026.590.146,68 (cinquenta.a um bilhões, vinte e seis milhões, quinhentos e
salienta mil, cento e quarenta e Sela cruzeiros e sessenta e oito centavos). a ser lançada â Conta próPria de Reserva
deCapital.queacrescido ames:duo do exercício anterior, no valordeCri 23.092.10 (vinte e trás mil e noventa e dois
cnizeirot• dez cintavas) totaliza um saldo de Cr$ 51.0213.583238,78 (cinquenta e um bilhões, vinte e seis milhões,
quinhentos e oitenta e trás mil, duzentos e trinta e oito cruzeiros e setenta e oito centavos). c) Foi reconhecido oresultado do 8787CICiO, representado por um prejuízo equivalente a Cr$ 1.273.535.353.90 (hum bilhão, duzentos esetenta e tres milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e três cruzeiros e noventa centavos), e
determinadoquetal valorseje levadoe conta detucros/PrejukosAcumulados",parasereventualmentecompainado
com o multado dos pn5ximos exerdcios. cl) Foi discutido caia/ovado o aumento do Capital Social, sem emissão de
aorataesat,rieo44.9ostst.toem pára Cr$ 55.932.737.610,00, medirnta o awoveilamento de parle da saldo da
conte Reserva de Capital, resultante da Cerração Monetária do Capital Social realizado, no valor de Cr$
51.02e.583.203,22,remaneseendo assim, um saldo de Cr$ 35,56 (trinta e cinco cruzeiros e cinquenta e seis centavos).
Desse modo, o artigo 4. do Estatuto Social passa a lera seguinte redação: Artigo 4'- O Capital Social de Cr$
55.932.737.610,00 (cinquenta e cinco bilhões.novecentos e trinta e dois milhões, setecentos e trinta e sete mil e
seiscentoe e dez cruzeiros), dividida em 164.395238 (cento e sessenia e quatro InilhõeS, Itezentos e cinco mil,duentos•trinta eoito) ações ordinadas no,minativas, sem valor nominal. e) Foi deliberado elegera seguinteDiretoria.com "mindato dá um ano:Diretor Presidente:Gustavo Afonso Capanema, brasileiro, casado, advogado, partador da
certeira est identidade expedida pela OAEVRJ sobe n . 8.547, Inscrito no CPF/MF sob o n . 006.388.547-98. residentee doais:alado nesta cidade:Diretor:OsmaiNavarMi, brasileiro, casado, advogado,ponadorda cadeira de IdentidadeAgAfdidll pelo IFP sabe n°06043929.5, inscrito no CPF/MF sebo n. 301.942.820-04, residente e domiciliado nesta
ddadet sendo aprovados, também, os honorários globais mensais de Cr$ 150.000.000,00, que serão distribuídos a
critério da Diretoria, e sofrerão reajustes aegindo a politica salarial adotada pela Sociedade. Nada mais havendo a

'tratar, foi a pfaientreata lavrada, lida, aprovada.e assinada pelos presentes. Rio de Janeiro, 02 da abril da 1993.Presidente: Gustavo Alfonso Capanema. Secretario: Carlos Eduardo Niemeyer Hargreaves.
(N9 19.251 - 2-3-94 - CRS.,105.4 00, 003

BAN CENTRALDO BRASIL
,	 Diretoria

:CIRCULAR N . °2.408, DE 2 DE MARÇO DE 1994
Divulga ás ocorrências relacionadas a
operações de câmbio que se ingeria nas

, diaposições do art. 37 da Lei n . 4.595,
de 31.12.64, e estabelece prociedimentos

1	 'reparatórios para remessas indevida. aO
, exterior.

A .Di'retoria 'do Banco Centra/ do Brasil, em , 	& o . reali,zadà am 02.03:94, com bm... nos arte. 9 . , 10, inciso. VI •'V///;-4 11,inciso Lei. no 4:595, de 31.12.64, e tendo em vista o dia.:ide:tono. arte. 37 • 4 4, 5 2', alínea Ma s , da referida Lei e nas' Resoluções
n.o 1.453, de 27:01.88, e .620, de 27.06.89, amba. do Coneelho Moneta-

' rio Nacional., decidiu:
' Art. 1. ossiderar abrangidas peio art. 37 de/Lei .n .4.595, de 31.12.64, e, rtanto, prejudiciais ao fie/ desempenho dasatribuições. legais do Banc" ;Central do Brasil, as seguintes ocorrèncias

birelacionadas :a operações d cá.o:
, 1 - rsegistrc'de informações: incorreta., incompleta- à oM'

.intampestivaa no Sistema ' Informações Banco Centra/ (SISBACEN),,in-
clunive quanto ao preenchimanto do campo deatinadg à identiflpaclick'ralação de vificulo;	 9'

III - ausência; no dossiê da operação, de qualgo4.docu,-manto exigido em regulamento como necessário para a contrataçãO e/çuliquidação de . operação de cambio;
III - não /icitidação de operação de cambio quando , devidaem razão da forma pactuada entre as partes para a entrega daaiOida.es-trangshira;
IV - não vinculação (provislonamento ou ap/icaça:; de. dontratos de cambio a documentos ou registros informatizadOaralatiyes

a exportações e importações, inclusive certificados emitidos peliAanco
Central do Brasil, consoante a regulamentação em vigor.n.

Parágrafo unido . O disposto nest e artigo abrange: os
Mercados de Cámbio de Taxas Livres e de Taxas Flutuantes e todoa-,..s
instituições autorizadas ou credenciadas pelo Banco. Central doÁBraag a
operar nesses mercados, bem como as operações relativas a tran

71
éfèrén-

nacional.
cias (pagamentos e recebimentos) internacionais de recursos ., 'abada
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Art. 2 . A constatação a qualquer tempo das ocorrénciascitadas no artigo anterior implicará em multa equivalente, na data dorecolhimento, a 200 UFIR diária (duzentas Unidades Piscais de Referên-
cia diária), consoante o disposto no art. 44, 5 2 . , alínea "b", da Lei11 ,, 4.595, de 31.12.64, sem prejuízo de outras sanções estabelecidas nalegislação em vigor.

Parágrafo único. O valor da multa será recolhido:
I - quando devida por bancos: por débito efetuado pelo

Banco Central do Brasil à conta de "Reservas Bancarias . , mediantese, 
II - quando devida pelas demais instituições: medianteaviso de cobrança transmitido via SISBACEN - "Correio Eletrónico . , de-vendo o valor ser pago no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da

data do aviso, consoante as instruções nele contidas.
Art. 3. independentemente da aplicação do dispostonos arte. 1 . e 2 . desta Circular, a liquidação de operação de cambiopor valores indevidos ou não amparada em documentação exigida em regu- '/amentos implicará em compensação cambial, mediante:
1 - repatriação do valor em moeda estrangeira transfe-rido indevidamente, que se dará pela contratação e liquidação de opera-ção de compra de moeda estrangeira, de natureza financeira, com a mesmaclassificação adotada na operação de venda; ou

/I - venda de ouro ao Banco'Central do Brasil, a titulO
de reposição de divisas, em quantidade equivalente ao valor ar moedaestrangeira transferido indevidamente, devendo, para esse efeito, ser oouro adquirido diretamente de produtor-minerador nacional de ouro.

Parágrafo único. A venda de ouro de que trata o inciso
/I deste artigo se dará pelo 'menor preço observado em Bolsa de, maior
volume de negócios para o produto entre a data da contratação da opera=
ção de câmbio e a data da venda do ouro ao Banco Central do Brasil.

Art. 4 . O disposto nesta Circular não elide responsa-
bilidades que possam ser imputadas às partes e ao corretor intervaniden-
te na operação, nos termos da legislação e regulamentação em vigor, emfunção de apurações que, a qualquer tempo, venham a ser efetuadas pelo
Banco Central do Brasil.

Art. 5 . Esta circular 'entra ém vigor em 07.03.94.
GUSTAVO H. B. FRANCO

Diretor de Assuntos Internacionais
CIRCULAR N. 2.409, DE 2 DE MARÇO DE 1994

Exige amparo documental para as transfe-
rências para o exterior em moeda nacio-
nal. *

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em ~aio rea-
lizada em 02.03.94, com base no art. 9 . da Resolução n. 1.946, de29.07.92, decidiu:

Art. 1 : A efetivação das transferancias intarnacionais
para o exterior, em moeda nacional, nos termos da Resolução n . 1.946,de 29.07.92 e da Circular n . 2.242, de 07.10.92, ficam condicionadas &apresentação pelo remetente do documento básico que ampararia a opera-
ção caso esta fosse realizada mediante operação de câmbio destinada atransferencia para o exterior de moeda estrangeira.

5 1' Por documento básico, conforme a naturais daoperação, entende-se:
/ - nas operações de natureza comercial: guia de impor-

tação ou declaração de importação;
II - nas operações de natureza financeira sujeitas aregistro no Banco Central do Brasil nos termos da Lei e . 4.131, de03.09.62: Autorização Prévia ou Certificado emitidde peld Banco Central

, do Brasil/Departamento de Capitais Estrangeiros,(BACEN/F/RCE):
III - nas demais operações de natureza financeira: fatu-

ra, nota de débito ou documento equivalente.
5 2. Nas operações em que por sua natureza inasiata

exigéncia de amparo documenta/ na regulamentação cambial, a transferên-
cia somente poderá ser efetuada mediante débito em conta corrente man-
tida pelo remetente no banco que conduza a transferência. .

Art. 2 . Cumpre aos bancos:
I - em relação ao documento básico citado no artigo

anterior, adotar os mesmos procedimentos predenciais preconizados naiegulamentação cambial, de modo a evitar sua reutilização para acesso
ao mercado de câmbio e conseqüente duplicidade de transferência ao ex-terior, inclusive conservando-o em dossié especifico à disposição doBanco Central do Brasil;

II - quanto aos aspectos fiscais, exigir a apresentação
do comprovante de recolhimento dos tributos que incidam sobre a opera-
ção, conservando cópia no respectivo dossié..

Art. 3 . Esta Circular entra em vigor na data de emapublicação.	 , GUSTAVO H. B. TRANCO
Diretor de Aseuntós Internacionais•

CIRCULAR N. 2.410, DE 2 DE MARÇO DE 1994
Altera as disposições que regem a autori-
zação prévia e registro das operações de
créditos externos mediante lançamentos d.
titules no mercado internacional.A Diretoria do Banco Central do Brasi/, em sessão te.:/irada em 02.03.94, decidiu:

Art. 1 . Suspender, temporariamente, o disposto noart. 3 . e no parágrafo único do mesmo artigo, da Circular n . 2.384, de26.11.93.
Art. 2 . Esta Circular entra em vigor na data de suapublicação.

GUSTAVO H. B. FRANCO
Diretor de Assuntos Internacionais

CIRCULAR N o 2.411, DE 2 DE MARÇO DE.3994
Admite que o depósito em moeda estrangei-
ra por excesso de posição de cambio com-
prada seja efetuado em espécie.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 02.03.94, com base nos arte. 9 . e 11, inciso III, da Lei n :4.595, de 31.12.64, decidiu:

Art. 11 . Admitir, alternativamente, que o depósito em
moeda estrangeira por excesso de posição de câmbio comprada seja Cons-
tituído, parcial pia totalmente, mediante a entrega ao Banco Central do
Brasil do valor ele dólares dos Estados Unidosi, em espécie (papel-moa-

5 1' o disposto neste artigo se aplica aos mercaWos de
cambio de taxas livres e de taxas flutuantes.

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGIMOS PRIVADOS
PORTARIA N9 219, DE 10 DE NOVEMBRO Ti 177.1

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PR/VADOS-suSEp,
usando da competência delegada pelo Exmo.Sr. Ministro de Estado da
Fazenda, através da Portaria ne 354, de 29 de outubro de 1980, e
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei no 73, de 21
de novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP 00001-2.435/93.
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 40 do Estatuto Social
da SOL DE' SEGUROS S.A; com sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ,
relativa ao aumento de seu capital social de CR$4.906.154,40(quatro
milhões, novecentos e seis mil, cento e cinquenta e quatro cruzeiros
reais e quarenta centavos) para CR$55.932.73 7,61(cinquenta e cinco
milhões, novecentos e trinta e dois mil, setecentos e trinta e sete
cruzeiros reais e sessenta e um centavos), mediante a apropriação de
parte' da correção monetãria do capital, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia Geral Ordinãria realizada em 02 de abril de1993.

BERBERT .10110 NOGUEIRA

4

1

1



neir
	 • - 111.

.1

N? 42 QUINTA-FEIRA, 3 MAR 1994	 DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO 1	 3067

1 1 . 	7.1.

â 2. As parcelas dos depósitos constituídas em espécie
não serão remuneradas, mimo que, na hipótese prevista no art. 2 . , in-ciso IV, alínea "a", desta Circular se transformem em câmbio sacado.3 . As liberações de depósito por excesso de posição
de câmbio comprada serão efetuadas sempre por cambio sacado, inclusive
as relativas às parcelam constituídas em espécie.

Art. 2. Para usufruirem da faculdade prevista no artigo
anterior devem os bancos adotar os seguinte. procedimentos:

/ - informar ao Departamento de Operações das Reservas
Internacionais, em Brasília (DEPIN/DICON - telefones. 214-1871, 214-1057
e 214-1868), até as 11:00 h. (onze horas) do dia útil subseqüente ao da
ocorrência do excesso da posição de cambio comprada, o valor total a
ser entregue nas Delegacias Regionais do Banco Central do Brasil com
confirmação até as 16:00 h.(desesseis horas), por "correio eletrônico.,
telex ou FAX; II - entregar o valor em espécie ao Departamento do
Meio Circulante (MECIR), se no Rio de Janeiro, e/ou ao setor responsá-
vel pelos serviços do mio circulante da Delegacia Regional do BancoCentral do Brasil que jurisdicione a praça, se em outra localidade,
até as 12:00 h. (doze horas) do segundo dia útil subseqüente ao da
ocorrência do excesso da posição de câmbio comprada, capeado por cor-
respondência em duas viam, a segunda a ser devolvida como recibo, indi-
cando a finalidade, a data da ocorrência do excçsso e o valor entregue,
obaervando-se, ainda, que:

a) as cédulas devem ser dispostas na posição norma/ de
leitura e agrupadas em maços de 100 (cem) unidades do mamo valor;

b) as centenas assim formadas devem ser envolvidas
com cinta de papel reforçado, aplicada na metade esquerda do maço, con-
tendo, obrigatoriamente, a identificação do banco, o valor do maço e adata, do acondicionamento;

c) as centenas podem ser agrupadas em conjuntos de /O(dez) unidades, superpostas umas às outras e amarradas com barbante ra-sistante, fio de plástico ou náilon;
d) rue frações de centena que efetivamente necessitesser anjaainhadas devem ser acompanhadas de relação discriminativa con-

tendo a identificação numérica das respectivas cédulas;
III - o Banco Central do Brasil dará recibo apenas quanto

ao total do valor no...1nel devido, sujeitando-se a posterior eram a au-tanticidad* das cédulas. sua validade para circulação;
IV -ma hipótese de eer constatada eventual irregulari-

dade na moeda recebida, deverá o banco, no prazo de até 3 (trás) dias
úteis contado do recebimento da comunicação que lhe venha a ser dirigi-
da pelo Departamento. do Meio Circulante (MECIR) ou por suas representa-
ções regionais:

• a) ajustar com o Departamento de Operaçõea das Rimervas
Intarnacionait (DEPIN), em Braidlia, com posterior confirmação por
"correio eletrônico", telex ou FAX, a fona de entrega (em espécie ou
lascado) do exato valor impugnado, aplicando-e. sobre esse valor juros
calcu/adom com base na prima rate acrescida de 2% (dois por cento) pelo
período compreendido entra a data do recebimento da moeda pelo Banco
Contra/ do Breei/ e a data da efetiva reposição do valor;

b) regularizar a posição cambia/ mediante operação de
cambio de venda do exato valor impugnado, com as seguintes caractaris-
ticos:	 1. o banco deve figurar aimu/taneamente como compradorvendedor da aceda estrangeira;

2. a operação deve ser classificada, quanto à sua notu-rna, sob os códigos "45388 - SERVIÇOS DIVERSOS - OUTROS - Administra-
tivos' OU "48402 - SERVIÇOS DIVERSOS - Bancários", conforma se trate,respectivamente, do mercado de cdabio de taxas livrem ou do mercado de
cambio de taxas flutuantes;

3. a liquidação da operação deve ser contabilizada adébito da adequada conta de despesa (prejuízo) e a cràdito da. conta de
sinistro de valores em moeda estrangeira em espécie.

Art. 3. Reta Circular entra em vigor na data de suapublicação.
CARLOS EDUARDO T. DE ANDRADE 	 GUSTAVO	 B. FRANCO •Diretor de Adnin , tração	 Diretor de Assuntos InternacionaiákOf

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS'- Pelo Chefe do DEORY, em 10.02.94

9300288541 - BANCO BMG S.A. - Incorporação do BNG - BANCO COMERCIALS.A., =diante versão da totalidade da seu património liquido, co. con-sequente extinção do Incorporado, sucedendo,lhe o incorporados em todosos direitos e obrigações; aumento do capital de CR$ 1.293 .276.000,00para C11$ 1.301.648.551,16; cancelamento da autorização para funcionar
do REG - BARCO COMERCIAL S.A.; criação da carteira comercial; cancela-mento , das aganciaus detidas pelo milo - BANCO COMERCIAL S.A. nas praças
da: 01 (uma) ea Belo Horizonte-mo, 01 (uma) São Paulo-SP e 01 (una) noRio de Janeiro-ES; reforma estatutária (AGE's de 29.10.93 e 26.11.93).- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/RECRF, em 25.02.94
9300275447 - OLIVEIRA BASTOS DISTRIBUIDORA 'DE TÍTULOS E VALORES NOW-L/ÉRIOS LTDA. - Autorização para insta/ar 01 (uma) dependência es SãoPaulo-SP; alteração contratual (Instrumento de 01.11.93).
9300294691 - VEGA S.A. CORRETORES DE VALORES - Autorização para insta-lar 01 (San) dependência em São Paulo-SP (RD de 22.12.93).9400299164 - PLURIBAME DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 04.12.93).
9400307015 - LIME - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratos/ (2nstrunento de 31.01.94).- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 28.02.94
9300276146 - AIMORÉ DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIAR/OS S.A.- Cancelamento da autorização para funcionar de 01 (uma) dependênciainstalada em Sio Paula-SP. autorização para instalar 01 (una) depen-dência no Rio de Janairo/RJ (RD 03.11.93).
9400305680 - rufem S.A. - ARREMDAN1MTO MERCANTIL - Autorização para
insta/ai 01 (una) dependência no Rio de Janeiro-RJ (RD de 27.01.94).
9400308428 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-MT - Adoçãodo horário da 08:00 As 13:00 horas, para atendimento ao público, de se-gunda a sexta-feira, pelas inetituiçõea financeiras bancárias instala-das no município de São José do Rio Claro-MT.- Pelo Chefe . de Divisão da DERJA/REORE, em 28.02.94
9400298286 - ATLASTICA CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS LTDA.- Alteração contratual (Instrumento de 07.01.94).
9400298753 - ATLARTICA CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIAR/OS LTDA.
- Alteração contratos/ (Inatrumento de 10.01.94).
9400303921 - BARCO GULFINVEST S.A. - Reforma estatutária (AGE de17.01.94).

- Fracasso aprovado na forma da Circular 2335/93
9400311481, de 25.02.94 -BETASSOCIADOS CORRETORA DE CÁDMIO LTDA. -Correção da expressão monetária do capital realizado d. cps
4.280.000,00 para CR$ 15.003.148,00; ~manto do capital dm CR$
15.003.148,00 para CR$ 19.000.000,00; alteração contratual (Instrumento
de 25.02.94).	 CARLOS CORRIA ASSI
(Of. n9 1%,".'.41	 Chefe

BB — BANCO DE INVESTIMENTO S/A
C.G.0 24.933.830/0001-30
DENONSTRAÇõES COMBEIS

Exercício encorrado em 31.12.93
Subsidiária Integral do Banco do Brasil S.A.

RELATdRIO DA ADMINISTRAM
Ao encorrar Meie Um exercício', social, o BB-Banco deinve.amonto S.A., subsidiária int.gral do Banco do Bra.11, tom •

satisfação de oferecer, para exame • apreciação de V.Sa.., nos termos
doe eli.poolçne. togais • e.tatutária., o Relatório do Acheinistração •
as Demonstração. Financeira., relativos ao exercício findo a 31 dedezembro de 1993.

Buscando reforçar o apoio ao desonvolvimonto econômicosocial do Pai., o Banco do Brasil reorganizou, no início do segundo
..... tre/93, o BB-Banco de Inve.amonto S.A., de forma a torná-lo oprincipal braço do Conglomerado no Segmento de longo prazo, mediante •identificação e i mplementação de mocaniomos ad.quados ao financiamento
da modornização • ampliação das emproo.s produtiva* nacional..

O BB-BI desenvolve suas atividades utilizando-se da
sotrutura física e funcional do Conglomerado Banco do Bra.11, atuando,proferoncialmonte, com fi nanciamento. de longo prazo, d istribuição,interimmeliação elou colocação de título. • varores mobiliário..
garantia para captação de recursos de terceiro. • administração de
cart.trae, própria e de tercoiroo.

A carteira de título. • valores mobiliarloo do 811-Banco de
Investimento S.A., composta de ação. do 28 ~rem • dobanturee deoutras 4 co.panhiaie, vem aprenontondo rentabilidade bastante
satisfatória quando comparados o valor inve.tido • o preço de cotação	  papéis e. Bolos.

O 1113-111 admiatetra, tombem, a carteira de ação. do Banco do
Brasil S.A., composta de 113 participação. acionária. • 4 projetos deroflormatamento, estando provista, para o primod.o tammtre/94, arealização do 104 Lmilio especial de ação. do Banco do Bra.11, quedeverá Incluir papéis do cerca de 80 ...pr....

Na qualidade de agente financeiro da BRASILPREV ompro.a
da qual participa co. 40% do capital, tendo como ~coiroe na
iniciativa, companhias integrantes do .pool" de oegurador.. que operam
com, o Banco o, ainda, • Fundação Habitacional do Exercito, o SE8RAE e
a BANCORBRAS -- o BB-81 deverá ter acesso á rocur.o. de .édlo •
longo prazo., • c.tas namoro., que contribuirão affluolvelmante Para o
de.enVolvimonto econômico • oocial do Pai. • a almejada retomada do
crescimento. tão assuardada por todo, os mmaento. da .ociodados.RESULTADOS OPERACIONAIS

O BB-BI apresentou em doz/93 4pliCne.e da ordem de USO 50milhe	  àm financiamento* • emproo.e com projotoe enquadrado. no
Programa de Fo.ento à Competiavidado Industrial - PFCI, cowrecur.o.
captado. via emissão do Título. de Dooenvolvimonto Econtiolco - TDE.

A. aplicaçãoe financeira, na linha de credito OUROMAQ
atingiram o montant. de USO 38,2 milhão. em 31.12.93.

Em dezembro/93, o BB-BI respondi. porlIS, 66,2 milhãos em
fianças bancariam, propiciando ia exprima, do processo produtivo a
captação de rocur.os ele longo prazo, nec ..... los à execução de seu.
projetos do invo.timonto.

O patrimônio líquido do BB-BI oxpandiu-o. em 16,5% reais e*
comparado ao ano anterior, alconçondo, no encerramento do osorcício,
cifra em torno de CR. 108 bilhão., corre.pondonte a US$ 332 milhão..
RESULTADOS FINANCEIROS

A. Op91,106e. de crédito propiciaras renda. equivalentes •
US$ 45 milhão., no período de julho a dezembro/93, totalizando U8*102,3 milhãoe no ano.

A. receitas de rol, 	  Intorfinanatiro. fora. de US$ 33,5
milhão, no 24 ..... tre, montando a US$ 65,5 milhãos no ano,'s ignificando cr.ocimonto de 27% ea relação . eo ano anterior.

A. garantia. prestada. a torceiroo, por otta vez, geraramreceita. equivalente. a USO 189,8 mil, no período d. julho •dezembro/93, Comando USO 529,3 mil no ano, o que roprmeentou
crescimento de 147% om relação a 1992.

As rendam de Título. e Valor.. Mobiliário. atingiram US$
7,6 milhão. no 24 ..... tre, totalizando, no ano, US$ 11,4 milhão., comcre.amento do 202 em relação ao exercício anterior.

O lucro líquido ajustado no 29 ..... tre foi de CR* 9,8
alheie., equivalente, a US$ 30,2 silhtlea. No 'exercício de 93,
totalizou CR$ 10,5 alheie., equivalente. a US$ 32,2 milhão.,
apreeentando os creecisento, em termoz reais, de 61% em relação a
1992. O retorno nobre o patrimônio líquido verificado e. 1993, que
mode a rentabilidade do ano, foi de aproximados 10%, superior,
portanto, ao verificado em J992 (7,02%).
PERSPECTIVAS 94

Confiante no plano de estabilização da economia do Governo
Federal o no in(clo de um novo ciclo do crescimento econômico, com
melhor distribuicão da renda nacional e enriquecimonto das relaçUeecap ital/trabalho, o BB-x;, aos doecuIdar-ee da rentabilidade de semi
negócios buscara, durante o ano de 1994, alavancar sua participação no
mercado, ampliando sua at1.1800 noz animo!oa de títulos e valores
mobiliários e pr.:nação de fiança, além do ingr...ar nos enewitoal de
consultoria e engonharia f inanceira, financiamento a médio • longoprazo. com Identificação de .funding. apropriado, •fotiva participação
no proce.eo de privatização do Sovar., Federal • administração decarteiras de título, mobiliário., própria e de terceiros.

Para tanto, devera dispor, também, dos rocuratoe de longoprazo a sere. gerados pelo Início de atividades de BRASILPREV, cujos
preparativo, legai., regulamentar., e operacionals estão sondo
atinados. A BRAS1LPREV devora atuar em todos os sogalantos do
providencia privada comple.entar e ~filo, com plano. quo permitam o
alargamento desee mercado no País, utilizando-s., Incluolv., da rede,
de dependenclae do Banco do Broa!, empalhadas por todo:o torrltdrionacional.

Ii
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61.419
108.209.011

RESULTADOS DE EiERMOIOSTUTUR08 	

&multado. de EUorcfclos Futuro! .. 	
PATRIN5810 LIQUIDO 	

8.315.498	 289.607

8.315.498 289.607

69,021 4.274

550.321!5.276.161

5.195.929 550.328
80.232

61.419	 '	 3.727

31.12.93
CR$ mi/

ATIVO

LUCRO LIQUIDO 9.835.454	 10.498.098	 308.287

CIRCULANTE 	  155.596.070

Disponibilidades 	 	 2

Aplicado. Intortinancoira. de Liquide. 	  87.523.780

Aplicado, no mercado aberto 	 	 6.903.075
Aplicado. ee dopdalto. interfInanceiros 80.620.705

Título. o lioloros Nobilidrio. 	 	 1.504.490

Cartolra prdpria 	 	 1.504.485
COrtificadole do privatizado 	 	 11
(ProvlsNo para ~valorizado) 	 	 (6)

Rolado. Interrinanceirae 	 	 1.852.249

Rop.a.mos intorrinanceiro. 	 	 1.852.249

Operadlee de Cridito 	  11.140.520

OpOradis do crAdIto - ootor privado 	  11.148.520
(ProvIello pierddltoodo liquidado duvl-
doia) 	

Outroe órdd)toa 	  53.567.029

Diverso. 	  53.565.029

INEALIZAVEC A L01100 PRAZO 	  21.851.748

Tftuloar • Valoram Nobtildrio. 	 	 5.868.732

Certeira próprio, 	 	 5.868,42
Reladóe interrinendirae 	  14,604.034

▪ 1nterrinancotro. 	 	 14.604.034.

Opórádleo d. Cddito 	 	 4.515,674

~rodoe do erddito - leitor privodo 	 4.138.589
Oporldee d• cruldlto e. atraio - •etor
privádo 	 	 456.464
(Provi/110 pare criditoe do liquidado du-
vidou.) 	 	 (79.579)

Ostro. Crdditcia 	 	 863.308

Criei:111oà por avals • Fiando honrado. 	 685.302
Divemer 	 	 178.006

'Marco crédito. mi liquidado:
crédito, do ilquidaçu duvidosa 	 	 147.377

(Proviallo pára outros crédito. do /141.11-
dado duvIdoes) 	 	 (147.377)

PERIANEXTE 	  12.390.440

Investioontoa 	  12.390.440

Participa~. em coligada. • controlada	
No Pote 	 	 6.143.796
Outra* invoatleontoe 	  10.949.279
(Provia/10 para p.rda.> 	 	 (4.702.635)

TOTAIS '	  189.838.258	 5.857.726
As nota, explicativa aio parte integranto das demonstradfon contébels.

TOTAIS 	  189:838.258	 5.857 726
"	 .	 	  ..

DEMONSTRAÇXO DO RESULTADO

	

emercfcio/93 00ercfcio/92	 Despomem de penuda) 	 (199.547)	 (216.695)
CR$ mil	 Cr$ min-0e.	 Outrau despesas admInis-

trativan 	 	 (17.081)	 (18.756)
Deupesaa tributarias 	 	 (309.020)	 (355.700)
Outras receitas e despe-
aos operacionais 	 	 (4.013.795)	 (4.931.469)

RESULTADO OPERACIONAL 	 	 82.793.938	 95.126.522

RESULTADO NX0 OPERACIONAL	 65.277	 78.457	 5.529
RESULTADO DA CORREÇXO 00-

	

(279.190)	 NETXRIA DE BALANÇO 	 	 (68.852.916) (80.170.519)	 (3.037.129)

	

(256.125:	 RESULTADO ANTES DA TR/BU-
TAÇXO SOBRE O LUCRO E

	

(2,110.	 PARTICIPAÇbES 	 	 14..006.299	 15.034.460	 703.313

	

(20.963)	 IMPOSTO DE RENDA 	 	 (2.674.119)	 (2.912.237) • 4267.6623

24 someatre/93
CR* ell

(4.1/3)

(627)
(20.604)

199.316)

3.734.913

...

Receita, do prootado do
~viço. 	
lioáultado do participa-
do* *e coligada. • con,
troladae 	

Ndmaro de adua 	 	 16.705.804	 16.785.804	 16.785,804
96.707	 2.268	 Lucro por adio 	 	 585,94	 625.42	 18,37

(19.459)	 As nota, explicativos do parte integrante das demionstradea condi/em

64.386

.1

PASSIVO	 31.12.93	 31.12.92

	

CR$ mil	 Cr$ milhtleu
CIRCULANTE 	 	 67.907.148	 1.374.320
Depdsiton 	 	 1.452.325	 26.065

Dep6sitos a prazo 	 	 1.452.325	 26.065

Obrigader por Repacsec do Pato - ',lati-
tuiçUes Oficiais 	 	 489.426	 14.308
Outras inatituideu 	 	 489.426	 14.308

Outra. Obrigaden 	 	 65.965.397	 1.333.947

Cobrança e arrecadado do tributou o
mamei /Moa 	
Socialo e eatatutarlau 	
Flanai. e previdenciárIas 	 	 2.173.483
Fundo* Financeiro, • de desenvolvimento 	 10.501.559
Divo/imas 	 	 53.290.355

EXIGfVEL A LONGO PRAZO 	 	 13.660.680

~ditou 	

Dapditoa a prazo 	

Obrigados por Roia 	  do Pt. - Inata-
tuidem'Ottclaie 	

Outra. inatituldos 	

Outra* Obrigado. 	

Fundo. finándird • de delmnyálvimmto 	
Diversa. 	 .  •

Capital 	 	 5.894.863

De doelci/lodo. no PAI. 	 	 5.894.863

Corredio Monetária do Capital 	  142.777.143	 5.415.357

Remirva. de Capital 	 	 7:331.727

	

.	 •
~ervas de Lucro. 	 	 '3 891 128	 154.204

Lucro. ou Plmjufaon Acumulados 	  (51.685.060)	 (2.645.268)

BALANÇO PATRIMONIAL
31.12.92

Cme milhbos

RECEITAS DA INTENMEDIAÇXO
FINANCEIRA 	 	 110.444.448	 127.932.904

Operadese.de crédito : 	 26.173.247	 30.996.521
&multado de título. o
valor.. mobiliários 	 	 84.271.198	 96.929.691
Aplicadas compuladriaa	 3	 6.692

DESPESAS DA INTERMEDIAÇXO
FINANCEIRA 	 	 (23.175.453)	 (27.380.469)

Captado no mercada. 	 	 (22.876.004)	 (26.997.555)
Empréatimcm, clumblm e
rapa .... 	 	 . (72.493)	 (81.820)
Provido para cridleoe do
liquidado duvido.. 	 	 (226.956)	 (301.094)

4.155.952

3.381.372

2.612.303
/62.277

RESULTADO. BRUTO DA 'INTER-
NEI/IAM 'FINANCEIRA 	

OUTRÀS RECEITAS/DESPESAS
OPERACIONAIS 	

87.26E1.995	 100.552.135	 3.876.754

(4.475.057)	 (5.425.913)	 (141.841)

CONTRIBUIÇXO SOCIAL 	 	 (1.496.726)	 (1.624.125)	 (127.364)

4.536.658

31

3.945.215

882.286
3.062.929

91.673

83.523
8.636

(486)

41.804

41.804

454.881

459.475

(4.594)

3.054

3.054

1.033.370

480.740

480.740

543.827

549.320

--

(5.493)

8.8.03

--
8.803

11.246

(11.246)
287.698

287.698

96.882
385.261

(194.445)

376
68.967

313.674
449.838
501.092

844.209

3.527
3.635.470

479.506

.579.506



	9.835.454	 10.499.098	 308.287	 Adicional Estadual do IR
sobre o Lucro Líquido ...

	

68.852.916	 80.170.519	 3.037.129
Inven-dtkm em Rend • In-(83.382) .	 (89.030)	 21.511	 vemtledntod 	

Invedtimentod 	45.990	 57.592	 3.727

2/9.346 6.988

1.810

2.668.421	 2.693.688

(222.850)
(320)

--
(15.090)

--
(2.551.567)

308.287

(67.944)
(68.967)
(25.540)
(1.277)

(2.645.268).

6.988
3.14/.182

308.297

_
(73.2181
(25.540)
(1.277)

3.635.470

- _

15.090

(10.83- 9)

--
(4.251)

279.368'
(320)'

- - '

--	 (2.422.418)	 3.356.102

- -	 (2.645.267)	 3.635.470

--
1.810

2.693.688
(62.234.179)
/0.498.098

(51.685.850)

219.346
'1„8/0

2.693.688
91.160.599
10.498.098

108.209.011

20.039.913	 1.278.968	 155.895 ..,	 522.884	 (10.894.692)	 16.997,881
--

122.737.230
--

142.777.143

--	 --
	6.052.75;	 737.780 2.474.569

	

--	 --	 --

	

7.331.727	 893.675 2.997.453

2.668.421
(53.295.033)

9.835.454
(51.685.850)

2.668.421
78.707.305
9.835.454

108.209.011

--	 122.737.230 6.052.759	 737.780 2.474.569 --	 (40.791.158)	 91.211.180
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DEMONSTRAM DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS

	

dmercfcio/93 dmercfclo/92	 APLICAM-DOS RECURSOS ..

	

CRO ali	 Cr* mIlhbed
Divido...Ido. • Bonifica~

	

172.901.422	 5.234.683	 Proposto. 	

	

90.579.587	 3.366.927	 IR dobre o Lucro Líquido

1.277

	

1.092.404	 1.102.578	 1.273

	

1.092.404	 1.102.578	 1.273
Invdatideentod Trandforl-
do. do Circulante 	

Aumento doe Subgrupo. do
Ativo Circulante • Reali-
za.) a Longo Prazo 	

Aplica4Ced intertInancel-
rad cho liquIddz 	 	 72.390.026	 83.578.564	 3.667.046,Título. a valore. mobili-
ário. 	 	 6.593.310	 6.657.902	 86.025Rdlactidd intaarrInanceirde

Interddpendanciad 	 •	 10.237.979	 11.933.741	 . 408.648Opdractied de crédito 	 	 11.929.965	 14.665.487	 962.025Outros créditos 	 	 52.284.153	 54.418.479	 9.903 .

	

(4)	 (29)	 (1.270)

Inicio do ~iodo 	 	 6	 81	 1..841Fim do período 	 	 2	 2	 31Ainiéntollbeduçao dad did-
ponibllidadm, 	 	 (4)	 -(29)	 (1.270)

A. nota. -explicatáVan sio parte integranto d ad'damOndtraOhni^cont'álalwir. .

DEMONSTRAÇA0 DAS MUTAÇCIES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Reilizado Atualizado 	 ~dr.. de Lucro. Lucro: ou Prdjufiod Acumulado.
	  ~erva. 	  	 ToLaid
, de Capital ~erva	 ~erva. Dividendo.	 Lucrod/Prdj.~limado	 Monetária	 Legal Edtatutáriad Intermediário. Acumulado.

ORIGEM DOS RECURSOS 	

Lucro Líquido Ajustado 	

Lucro líquido do período
%imitado de corrdclo mo-
netária 	
Ajuste de provido para
perda. de invdstimentod .

Variaçllo nos Resultado.
de Exercício. Futuros 	

Dona*. • Subvenoddd para
Invddtiddnto 	

Rdvdrdto de A1RLL - Exer-
cício 1992 	

'Crédito Tributário - Lei
n4 8.200/91 	

24 ..... tre/93
CR* •11

155.072.533

78.604.988

Rdcurdod dd Terceiros
Originário. de,

Aumento do. Subgrupos do
73.753.134

Depdditod 	 	 8.186.947
Obriga45., por •mprédti-
MO. rop 	 	 471.636
°arai obrigagUni 	 	 65.094.551

Aif.n.çlo da "" 
• In-

Inwattimentoó

Invddtimentod Trsndfdri-
dos para o Clbculante

EVENTOS

155.072.537	 172.901.451	 5.235.953

73.218

25.540

	

544.700	 544.700	 996

	

153.435.433	 171.254.173	 5.133649

	

79.349.299	 1.839.121
AUMENTO/REOUÇA° DAS D1S-

	

9.452.150	 302.481	 PONI8/LIDADES 	

	

539.865	 17.781

	

69.357.284	 1.518.859	 NODIF/CAÇXO NA	 POSIÇXO
FINANCEIRA

-	 6.674

6.674

11.246

Capitai	 CorrogIo

1

SALDOS EM 01.01.92 (ed Cr* m116111ed) .	 	 42.610	 436.896	 16.431	 1.629	 4.6521E1 8.200/91 - ART. 34 	 	 --	 --	 --	 --AUMENTO DE CAPITAL 	  436.886	 (436,896)	 --	 --	 --DIVIDENDOS INTERMEDIARIOS 	 	 --	 --	 --	 --OUTROS EVENTOS:
- 58b~484d , para Invedtimontod 	 	 --	 --	 6.988	 --	 --CORREÇXO MONETARIA 	 	 --	 ,5.415.357	 208.172	 18.391	 61.668LUCRO LIQUIDO DO PERÍODO 	 	 --	 --	 --	 --DESTINAÇOES,
- ~erva. 	 	 --	 15.414	 52.530- Dividendo. 	 	 --	 --	 --	 --- IR dobre o Lucro Líquido 	 	 --	 --	 --	 --- Adicional Estadual do IR e/o Lucro Líquido 	 	 --	 --	 --	 --SALDOS EM 31.12.92 I. Cr. •ilhdad) 	  479.506	 5.415.357	 231.591 	 35.434	 118.850
MUTACCES 410 PERÍODO 	  436.896	 4.978.461	 215.160	 33.805	 114.198
SALDOS SN 01.01,93 (em Cr* dilhhed) 	
AUMENTO DE CAPITAL	

5  479.506	 5.415.357	 231.591	 35.434	 118.849

	

415.357	 (5.415.357)	 --	 --OUTROS EVENTOS,
- SubVençada para Invddtimentod 	  -	 --	 --.	 219.346	 --	 --- Reverdlo &FRU - Exercício 1992 	 	 --	 --	 •	 --	 --	 --- Crédito Tributário , Ldi 8.200)91 	 	 --	 --	 --	 --	 --CORREM MONETERIA 	 	 --	 142.777.143 6.880.790 858.241 2.878.604LUCRO LiQUIDO op PERÍODO 	 	 --	 --	 --	 --	 --

.	 SALDOS EM 31.12.93 1dm CR* mil)	 5894.863	 142.777.143	 7.331.727	 893.675	 2.997.453
NUTAÇOES DO PERÍODO	 5  415.357	 137.361.786 7.100.136	 858.241	 2.878.604	 --	 (49.040.583)	 104.573.541
SALDOS EM 01.07.93 (em Cr* milbtled)	 5  894.863
OUTROS EVENTOS,
- CrOditO Tributário - Lei 8.200/91 	 	 --
cobbEçxo MONETERIA 	 	 --
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 	 	 --
SALDOS EM 31.12.93 (em CR* EM 	 5.894.863
, 	
MUTAÇUS bo PERS=

Au notas explicativa. elo part. Integrante dam demonstracbied COnt3b.1..
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.00187 EXPLICATIVAS

.> •

NOTA 1 - HISTÓRICO DA SOCIEDADE
O BB-BANCO DE INVESTIMENTO S.A. 6 uma sociedade controlada pelo Banc..
do Braoil S.A. (subsidiaria integral), constituída em 1988, tendo ror
objetivo a prática de operaçOes de participação ou de financiamento.
mediante aplicação de recursos prdprios -e coleta, •ntermodiação o
aplicação de recursos de terceiros.

NOTA 2 - ÁPRESENTAÇXO DAS DEMONSTRACOES CONTXBE1S
a) as Demonstração. Contábeis foram elaboradas em conformidade com a
Lél n4 6.404/76, tom obeervancia das instruçães do Banco Central do
Brasil:
b) a Lei ne 8.697, de 28/08/93, estabelOceu novo padrão monetário para
o País, denominado "Oruzeiro Real", a partir de agosto/93. Nada obs-
tante, as demonstraçãoe contábeis referentes ao exerc(cio de 1992 ora
apresentadas estio expreosao em mllhães de cruzeiros, equivaienteo a
milhara de cruzeiros reais.

ROTA 3 - DIRETRIZES CONTXBEIS
a) o regime conabil :$ o de competência;
b) a danificado em circulante e longo prazo, do realizável e do
exigível, °adoce ao. artigos 1790 180 da Lei n4 6.404/76;
c) o. direito, aio demonstrados pela valora de realização, Incluí-
do, o. rendimento. e a. variaçdes monetárias incorridos ou deduzidos
da. corrapadontos rendas a apropriar, quando cab(veis;
d) a. "Caraça. de Crédito" encontram-se demonetradas pelos valora
de realização, incluídos a rendimentos auferido. em função da fluên-
cia do. prazo, contratual. da. ameaças'
o) a Proviodo . para Crédito. de Liquidação Duvidosa foi constituída
• montante julgado 'suficiente à cobertura de riscos doe créditos a
re.ber, de acordo com os pari astros estabelecidos pelo Banco Central
do Brasil, Resolução no 1.748;
f) fia porticipaçdoa em empresae coligadas e outro. investimentos dar:-
tine:ida no Ativo Permanente elo demonstrados ao custo corrigído a-
notaria:fona, aduzida, quando aplicável, de provisão para perda me-
diante comparação com o valor de mercado;
g) os receitados mensais apreantados no exercício fora corrigidos
monotariamonte, ando a referida correção registrada em Lucra. ou
Prejuízo. Acumulado., em contrapartida com Reaultado de Correção Mone-
tária, presento às norma. da Circular n4 2.353, de '04.08.93, do BACEN.
Para •foito de publicação, o Raultado de Careção Monetária foi obje-
to de ajuste de forma a não produzir efeitos no resultado do , exercf-

NOA 4 - EFEITOS 1NFLACIONXRIOS
Aow rendados foram imputada os reflexos da inflação, apurados deconformidade com a disposição da Lei n4 8.383, de 30.12.91, apresen-
tando raultado líquido'negUivo de Ca 68.852.916 mil no 22 amestre
'e dé CRO 80.170.519 mil no exercício.

NOTA 5 - RESULTADO DO EXERCÍCIO
O ',aunado apurado no oxorcfclo/9A contempla os procedimentos de
ejecto, de corroção monetária abre o resultado do 14 semestre/93, de
que treta a Circular BACEN n4 2.224, de 03.09.92, conforme dlecrimIno-
do abaixo:

• CR$ mil- Receitado do 12 ffE9ftr0/93 	 	 662.645
Ajuste ds arredio monetária s/o resultado do 14 cem/93 3.135.989

- /Nanado do 24 ..... tre/93 	  6.699.464
- Raultado do exercício/93 	 	 10.498.098
NOTA 6 - TRAMSAOES ENTRE PARTES RELACIONADAS
A. operaçdo. relacionadas com o Banco do Brasil S.A. aão as seguintes;

ATIVO 	

Di.ponibilidades 	
Apitando. Interfinanceiroa de Liquidez 	
Título. de* Renda Variável - Açdee SB 	
Reina. Interflancelas 	
ValOree a Roceber de Sociedades Ligadas 	
Outros Crédito. 	

DESPESAS 	  2.174.738	 2.544.553

Doentio). do Pessoal, Doneffolos, Treina-
mento, Encargoa SOC12,0 e Viagens 	 	 199.547	 216.695
Outra. Deopeeas Administrativas 	 	 36.913	 41.838
Varfaçto Monetária nobre Dividendos e Bo- 	 .
nificaçãoo a Pagar 	  5.938.278	 2.286.020.
As aplicaçãos e captaçães de recursos foram realizadas a taxas prati-
cadas no mercado. As Despesas de Pessoal o outras referem-se a gastos
efetuada pelo Banco do Drasil S.A., por conta da instituição..

NOTA 7 - REMUNERAÇXO PAGA A EMPREGADOS E ADMINISTRADORES
A Instituição não possui quadro próprio de empregados, nem romuara
seus administradores, uma vez que suas atividades são conduzidas inte-
gralmente pelo Banco do Brasil S.A. A Instituição resaarce o Banco das
despesas correspondentes (vide Nota 6).

NOTA 8 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇXO SOCIAL
As prodedes para o Imposto de Renda e Contribuição Social foram cons-
tituídas nos termos da Lei 04 8.541/92, a qual reduzis a alíquoto
básica do Imponto de Renda de 30% para 25% e alterou . a ocorrendo, do
fato gerador do Imposto de regime 4femestral para mensal. A Contribui-ção Social foi calculada à ai (quota de 2311.
Foi constituído crédito tributário em função da Lei nQ 8.200/91, com-
pensado nos recolhimentos do Imposto de Renda do amestro.

NOTA 9 - EXIGI'VEL A LONGO PRAZO
As Obrigados por Repasses no País - Instituiça. Oficiais oito retire-
sentadas por repasses da FINEP e FBB - Fundação Banco do Brasil - ao
Fundo de Longo Prazo FINEP-OURO, cujos, recur.o. são destinadoa ao fi-nanciamento de projetos do interesse de entidades orlo:idas é palio..
As Outras ObrIgaças referem-se a recurso. oriundoa da emlaão de Tí-
tulos de Desenvolvimonto Econômico - TDE, destinados ao finandemehto
de projeto. no Rebito do Programa de Foanto à CompetitividadeIndus
thial - PFC1.

NOTA 10 - PATRIMÔNIO LíQUIDO
a) Capital Social
O Capital Social está dividido em 16.785.804 aça:: ordinária. naina-
tinas, mem valor nominal. A correção Monetária do Capital, no valor de
CR$ 142.777.143 milhdo., será objeto de capitalização na próxima
8.0.0.;
b) Prejuízos Acumulado.
O prejuízo apreantado, decorrente da aplicação da Lei 04 8.200/91,
será objeto dO proposta de absorção, em uma próxima ao.embléia gera/
de acionistas, mediante incorporação dó reservas e de capital, de.
acordo com o disposto na artigos 189 e 173„reepectivaMente, da Lmi

.00 6.404/76.

NOTA 11 - DISTRIBU/ÇXO DO RESULTADO
Apear do o Banco encerrar o exerdclo/93 com lucro líquido de
CR$ 10.498.098 mil, não houve a dotributção do realtado, em função
de Prejuízos Acumulados Oriundos da Lei no 8.200/91 (vide nota 8 -
al(noa "6").

NOTA 12 - DESDOBRAMENTOS DE ITENS DAS DEMONSTRAWES CONTXBEIS
a) o valor registrado no "Ativo Circulante - Outros Créditos-Diver-
sos" refere-so, basicamente, ao resgate de aplicaçao em "Certificados
de Dopaitos Interfinanceiros - CDI", com vencimento no Ultimo dia
ótil do mas, com retorno financeiro somente no prialro dia ai' do
ma subsequente;
b) o valor registrado no "Ativo Realizável a Longo Prazo - Ou-
tros Credita - Divergia" refere-se, basicamente, a "Opçdes por Incon-
tivos Fiscais" e créditos concedidos por venda' de aças a prazo, • re-
tornar após 1 ano;
c) o valor registrado no "Pasivo Circulante - Outras Obrigada . -Diversas" refere-se, basicamente, à apricaçâo em .Cortificadoe de Do-
pdeltoo Interfinanceiros - CD1", no ultimo da útil do más, com ~ce-nóbio financeiro Somente no primeiro dia Util do mãe subsequente:
d) o valor inscrito em .Outrau Receitas e Despesas Operacional." está
demonetrado no quadro abaixo;

3/.12.93
CR$ mil

152.219.116

2
87.523.780

6.309
12.456.284

1.774
52.230.967

J

1

PASMO	 51.299.185
Outra. Obrigaçdo.'
Valore. • Pagar a Sociedadee Ligadas 	 	 99.185Credor*. Divereo. - País 	 	 51.200.000

RECEITAS 	

Ronda. de Aplicaçdes Interfinancelra. de
Liquidez 	  81.796.088
Outra. Receita. Operacionda 	  10.958.198
Outra. Receitas Não Operacionais 	 	 25.158

24 sem/93 e0ercício/93

	

Ca mil	 CR$ mil
Recuperação de Encargos o Desposa 	 	 36.076	 36.076
Reversão de Provisdes Operacionais - Outras	 113.245	 200.651
Dividendos Recebido. - Permanente Investi-
mento 	 	 106.254	 136.696
Outras Rendas Operacionais:
Variaçdes Monetáros.Ativas 	 	 5.395	 25.526Diversa;
Taxa de Administração do Fundo OUROMAQ 	 	 39.393	 44.209

Despesas de Provisda Operacionais;
Outras 	 	 (399.471)	 (458.416)

Outra Despesas Operacional.:
Varlaçdes Monetárias Passivas 	  (3.894.4)8)	 (4.892.582)
Contribuição a Entidades de Classe 	 	 (963)	 (1.194)
Reaarcimento de Encargoe e Despe gas do BB	 (19.406)	 (22.435)

TOTAL 	  14.013.7961	 (4:931.469)

24 sem/93 coem (010/93

	

CRS mil	 CR$ mil

	

92.779.444	 106.989.525

94.264.891
12.695.186

29.448
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SEÇÃO 1	 3071-

PARECER DO CONSELHO FISCAL
28 de janeiro de 1994.Ilma. Sr..

DIRETORES do BB-BANCO DE INVESTIMENTO S.A.
BrasfIla - (DF)

1) Examinamos cue balanço. patrimoniais, do BB-BANCO DE INVESTIMENTO
S.A., levantado. a 31 de dezembro d. 1993 e 1992 • a. respectivas
damonatraçda do raultado, das mutaçalee do patrimônio líquido • da.
origens • aplicaçba de recurso., corrapondenta ao. exerc(cio.
findo. naquola. data., elaboradas sob a responsabilidade sho
•dmini.traçllo. Nota responsabilidade á ft d. •xpreasar uma opinige
.obre ....s demonatraçaa contábeis.

2) Naja exame. foram conduzido, de acordo com as normas do suchtoria
• compromideram, a) o planejamento do. -trabalhos, considerando •
rsiloglineia do. ...eido., o volume de tran.actlee e o ~Lema contábil e
de controlem intorno. dó Banco, b) a con.tatae go,com base em tate.,
da. evidencia. • doe regi.tros que suportam o. valores e as
inforádhonee contdbeim divulgado., e c) a avallaçao da. prática. • da.
..tImat1vas contáboie mate representativa, adotada, pela admini.traçao
do Banco, bem como da. desion.traçaee contfbeie tomadas a conjunto:

3) Em nossa opini80. as demon.tra0a contabeie referidas no parágrefo', I" impr.:untam, adequadamente, em toda os a.pecto. relevante., •
poetçlo patrimonial e financeira do BB-BANCO DE INVESTIMENTO S.A. em
31 de da.abro de 1993 • de 1992, o resultado de suas oporac80.., as
muta0.. de seu patrleento líquido • a. orig.n. • •plicaçarna do seu.
recurso., ~ermita. ao. •xereteioe (indo. naquela. datas, de acordo
com o. Princípio. de Contabilidade emanada da Lei das Sociedade. porAçtles descrito. na nota explicativa 5211.

ILTON RENATO NEINHART 	 BIANCHESSI 8 CIA. AUDITORESCONTADOR CRC-RS-29.239-7-0F	 CRC-SP 82 756-0-21'
HLB

A =amber of RU International

(Of. g/n9)

Senhora 101001 atas

O Conselho Fiscal do BB - BANCO DE INVESTIMENTO S.A., no umo de
sua. atribulçCa estatutária, • legai., Inclusive aquelas conferida.
pelo. Incl.°. 11 • VII,do artigo 163,d. Lei 6.404/76, • tomando como
base o Parecer do. Auditora independentes Bianch...1 8 Cia. Audito-
res, declara que examinou o Relatório da Admini.traçao é a. Demeatra-
çRee Contátwi. referente. ao exercfcio r.cám-findo, que r.flete., *de-
quadam.nt., a autuação patrimonial, a postiçao financeira e a. ativista,
de. desenvolvida. no ano de 1993, e, param, ambros abaiso aimina-do., recomenda que a. contas, a. referidas Daon.traçOe. Contábeis e oRelatdrio da Admini gtraçlo ajam aprovado, alo. anhora acionistas
O& r	 i éia Geral Ordinária,

Brasília (DF), 23 de fevereiro 1994

Claudiano Manoel de Albuquerque ( Presidente), Carla Aiberto ch. Arad‘jo, 1.afa. Custódio, Márcio Netto Baeta • Claaldo Roberto Colin

DIRETORIA, Diretor-Presidente: ALCIR AUGUSTINHO CALLIARI, Dir.tor-Vi-ce-Praldehte, Ling JORGE DE OLIVEIRA, Di retor-Ger.nte, STNVAL SEDAS-TIDO DUARTE GUAZZELLI.
CONSELHO FISCAL, CLAUDIANO MANOEL DE ALBUQUERQUE (Praidente), CARLOS
ALBERTO DE ARAdJO, ISAIAS CUSTODIO, MÁRCIO NETTO BAETA, GERALDO ROBER-
TO CDLIN

CONTADORIA GERAL
GIL AURtLIO GARCIA
Contador Geral
Contador CRC-DF 5.027
CPF 047.999.766,72

II
BB — CORRETORA DE SEGUROS E
ADMINISTRADORA DE BENS S/A

Subsidiária Integral do Banco do Brasil S.A.
RELATORIO DA ADMINISTRAM

1

4

C.G.C. 27.633.136/0001-39
I - CARACTERIZAM DA ENTIDADE E ATR/BUIMS ESTATUTdRIAS

• A BB-Corretora de Seguros e Administradora de Bens 5 A é uma
sociedade anônima, subsidiária integral do Banco do Brasil S.A., com
s.de 'e foro na Cidade de Brasilia (DF) e prazo de duracão
indeterminado, tendo por objetivos sociais a odministracão de bens e a
coer.ta gem de seguros dos ramos elementares e vida, de titules de
capítalizaçao e planos providenciaria

I/ - DOS RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS

Os recursos humanos à dis posicao da 88-Corretora são
constituídos exclusivament. por funcionários do quadro do Flanco do
Brasil . S.A . Tal cessão é feita mediante ressarcimento inte gral dos
obstas corresponchntes ( p roventos e encar gos diversos)

Ou 'recursos materiais utilizados pela BB-Corretorh são também
cedidos a titulo on.roao, pelo acionista único - Banco do Brasil S.A.

II - DO PLANO DE TRABALHO PROGRAMADO

Para atingir seus objetivos maiores - disseminacão da cultura do
seguro princi palmente no interior do Pais, atendimento inte gral/ das
nownsidades dos clientes do Banco do Brasil, contribuir pata o
cresdimanto do mercado se gurador e para a elevação da
ropresentatividade dos Seguros no PIB Nacional = a SB-Corretora seguiu
o Planejamento Estratég ico das SUbUigi .	G - Plano de Reão 1993,
desenvolvido de comum acordo com as demais em presas do Conglomerado

Dentro dessa ótica, desenvolveu-se co conjunto com as
seguradoras parceiras, a criacao de novos produto., dentre eles o
Seguro de Res ponsabilidade Civil de Obras e Riscos de JEngenharia, bem
coso a reformulação dos Planos Se guro-Ouro Residencial, Ságuro-Ouro
Empresarial,	 Seguro-Ouru Importacão e Compreensivo de Clubes e
Associacaes.

Na área operacional, pro gramou-se a inclusão dos p lanos Seguro-
Ouro Automóvel, Seguro-Ouro Residencial e Se guro-Ouro EmpresariAl em
Sistema p róprio de grana porte, para otimizacao das funcaes de
gerenctamento dos produtos

Ainda no ano de 1993. foram direcionados esforcei es peciais rira
consolidar o Seguro-Ouro Vida Produtor Rurel como instrumento

indispensável para a garantia das familias dos ag eo pecuaristas em todo
ci território nacional.

DEMONSTRAMS CONTAREIS
Exercício encerrado ém 31 (O 93

IV - DO PLANO DE TRABALHO EXECUTADO E DOS RESULTADOS ALCANCABOS

Podemos	 destacar,	 dentre as atividades desenvolvidas na
Corretora, as seguintes,

Disseminacão interna da cultura de se guros por intermédio de
seminários coordenados pelas Superintendências Estaduais do
Banco do Brasil, com o a poio técnico das Seguradoras
Parceiras e veiculacão de uma série de BIP-1101etim de
Informação ao Pessoal, contendo matéria institucional sobre
seguros

Reformulacao dos Planos	 •

a) Seguro-Ouro Residencial 'e Seguro-Ourd Empresarial- houve
am p liaçao do número de cobertores, rovlsão dr, suas taxa.,
atualizacão de normativos, im p lantacao em sistema próprio
de grande porte e crtacão de su porte de mar/ening para os
seus relancamentos no primeiro trime.tre de 1994;

b) Seguro Compreensivo RABO - alterada sua denominaçao para
Seguro de Clubes e Associacaes, estendendo sua contratacao
para as pessoas Juridicar. sem fins lucrativos e de natureza
social, filantró p ica ou religioso.

c) Seguro-Ouro Importação - ainda cm fase de reformulacão ai.
prevê a revisão de suas taxas e desenvolvimento de sistema
informatisado com o pcão de contratadao em moeda nacional
ou estrangeira.

V - DAS ATIVIDADES Na0 PROGRaCADAS E DESENVOLVIDAS

PartIci pacão no desenvolvimento de Curso de linha dc
Departamento de Formacão do Pessoal - DESED sobre ' seguros. com a
finalidade de levar aos funcionários conhecimentos técnicos dos
produtos

Desenvolvido sistema de Controle de Corretagem de Seguros
Avulsos (CCA), para controle mais efetivo e eficiente das corretagens
recebidas e a receber das seguradoras nos seguros avulsos.

Além disso, foi criada nova sistemática de li quidaçao de
sinistros por meto ma gnético ou de teletransmissão, 9Ue racionaliza os
procedimentos operacionais, su primindo servidos de execucao	 e
agilizando O ~asse de Valores aos Segurados. Sua imp lantação está
prevista para o primeiro trimestre de 1994. -
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31 12 9J	 .1 :.2 ez
CR$ mi	 '	 ASSIVO	 31 12 93	 31 12 92

	

l	 ..à Irilhões
CR$ mil	 Cr. milh5es

	

10 2135 363	 '30 356	 C/RCULAN7L 2 557.123	 103.354

	

9 850 889	 280 272	
Obriacõe, a Pagar	 1 122 058	 23,708
Dividendos Propostos

	

185.451	 1 054 494	 25.645

	

2 057	 1	
Encargo, e Tributos a-Recolher 	 380 571	 44 00145 

	

3 966 •	 83	
RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 	 1 209.950	 48.961. 

	1.746	 1.746
PATRIMÔNIO LiOUIDO 	 6.520 364	 132.800. 
Capital Realizado 12.330 	 1.003Depósitos em Incentivos Fiscais 	 1 746	 t 746	 Correcão MOnetaria do Ca p ital .	 298,626 .	 11'.227
Re.ervas de Cap italPERMANENTE. 	 	 328	 13	 .'223 409	 0.858	 .
Reservas. de Lucros	 186,580

inventamonton ..

	

328	 13	 Lucros ou Prejuízos Acumulados	 2299 409	 104.214: -
T O T A I 5.	 '	 10 28 7 437	 282 115	 '1' O O r. I S 10227 437,	

. .

.282 115,	 n6:2===.	 ==,==,,,,, 44 notas exp lIcativan são partn Integrante das demonstraç5es Lontábeis
DEMONSTRAM DO RESULTADO 	 DEMONSTRAM DAS ORIGENS E APLICACZES DE RECURSO8

	

e0ercício/93 emercicio/92 	 exercido/92 exercido/92CRS mil	 Cr. milhaes	 CR$ Mil	 Cr$ pilhag.RECEITA OPERACIONAL BRUTA 	 1 238 003	 63.299	 .ORIGEM DOS 'RECURSOS	 O 605,732	 202 867
(-)Deduciies'da Receita Bruta .	 (132 587)	 (6 5871	 DAS OPERACBES	 8.605.732	 : 201.164

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

RESULTADO OPERACIONA).

RESULTADO, DE CORRECE0 MONEURIA

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA' E
CONTRIBUIM sop;AL ..„

IMPOSTO DE RENDA'
CIONTRIBUIM SOCIAL

09 de acões
Lucro por acão

Lucro I iquido do Exerciçio	 4 217 976	 102 579Despesas (Receitas) que não alotam	 o
Ca p ita/ Circulante
Resultado de Correção Monetária 	 3,221.747	 54,937 .
Variado de Result'add, de Exercícios Futuros 	 1 163-9E19 . 	43 648Credito . Tributárie	 .	 2.004
Reversão AIRLL/92	 16

De Terceiros .	 .	 .	 ..	 .	 1.703

Doac5es o Subvencaes para Inveutimentos	 / 702

APLICAM ops RECURSOS

Aumento do Realizável a Longo Prazo
Dividendos Propostos . .
IR Sobre o Lucro Líquido
449 ?nh,e o Lucro li quido .
AUMEN , . DO CAPITAL CIRCULANTE LiOUIDO

8 412 695	 213 102

	

(3 221 747)	 (54 937)	 DEMONSTRAM DA VARIAM DO CAPITAL CIRCULANTE

ATIVO CIRCULASTE

	

5.190 948	 150 165
TflifIC; •,s Exereicià

	

(525.595)	 144 9691	 rwercido

	

(447 377)
	

(10 710)	 PAZS/ 8 CIRCULANTE

	

102 579	 Inicio do Exercido
Fim do Exercício

	

1 000.000	 1 000 000
	4 217.98	 102.58	 AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LiOUIDO

1 105 416	 56712

,
Despejas Administrativas	 (270 673)	 (11 538)
Serviços Prestados por Sociedades Li gadas	 (783.063)	 (57 380)
Des pesas de Impostos e Taxas .	 (141 341)	 . -
Despesas Financeiras	 .	 .. ..	 (399 971)	 (42.614)
Prejuízos	 (11)
Despesas de Provisãos OPeracionais	 (3.724)
Outras Despesas Operacionais .	 (5 641)
Receitas Financeiras ,. 	 .	 8.906.87B	 267 927
Lucros .. ....... ...	 19	 .	 4
Reversão éle Provisõen '. 	 .	 2 951	 1
outras Receitas Operacionais.	 1.044	 1

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO	 4 217 976

4

As notas explicativas são parte integrante das demonstracões contábeis • As notas explicativa, são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAC20 DAS MUTACõES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

.	 Caplial Realizado Atualizado	 Reservas de Ca p ita/	 . Reservas de Lucros 	 Lucros
ou' EVENTOS	 Capital	 Correcão	 Incentivos	 Lega/	 Estatutária,	 Prejuízo,	 TotaisRealizado	 . Monetária	 Fiscais	 Acumulados

SALDOS EM 01 Ot 92 Ore Crs milhõe'S)
AUMENTO DE CAPITAL
OUTROS EVENTOS
SubvencOes para Investimentos
CORREM MONETBRIA
LUCRO LIQUIDO DO PERÍODO
DESTINACMS
Div)dendo.
IR sobre o Lucro Liquido
RIR nobre o Lucro Líquàdo
snuos EM 31 12 92 (no Cr$ milhões)

	

552	 851	 125

	

851	 (851)

1 703

	

11 327	 7 030

	

1 003	 11 327	 8 858

	

201	 401	 2.920	 4 650

1 703

	

O 265	 4 531	 29.796
(5:2 M'	102 579 	 1

2 466	 4 932

	

(25 645)	 (25 645)

	

(5 )77/	 5,/.77)

	

(259)	 (25?)

	

104 214	 132 000
'851

1 003
1.1 327

MUTACCIES DO PERÍODO

SALDOS EM 01 01 93 (co Cr$ mi/55es)
AUMENTO DE CAPITAL
OUTROS EVENTOS
Reversão AIRL1/92.
Crédito Tributário
CORREM MONETdR/A
LUCRO') (OXIDO DO PER/ODO
DESTINAC5E5

-blvídrndos
'SALDOS EM 31 12 93 PUBLICADOS (em CR.

	

101,294	 122 150

	

El 250	 2 466	 4 932	 104 214	 132,800

•

	

--	 --	 --	 --	 16	 16

	

--	 --	 --	 --	 . 2 004	 2 004

	

298 636	 214 551	 59 727	 119 455	 e 529 693	 3.222 062

	

--	 --	 --	 --	 4 217 976	 4 217 976

	

(1 054 494)	 (1 054 494)
	5 799 409	 6 520 364

10 476	 8 733	 2 265	 4 531
11 327

(t1 327)

12 330	 298 636	 223 409	 62 193	 124 387
11 327MUTAC3ES DO PERÍODO

,n44~8AFPAIl 75 , 1A^A9N IS.ANA A A . , F .A sh4f	 n, 

227 309	 214 551. 5. 727	 119 455 5 695 195	 6-387 564
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NOTAS E%
NOTA 1 - A SOCIEDADE
A BB-CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA DE BENS S A é uma socieda-
de controlada pelo Banco do Brasil DA (subsidiária integra II, tendo
por objetivo a corretagem de se guros, p lanos Previdenciárlos c a admi-
niStracão de bens.

NOTA 2 - APRESENTAM) DAS DEMONSTRACRES CONT4BEIS
As demonstracões contábeis foram elaboradas de conformidade com a Lei
n2 6 404/76 e Com observõricia das Instrua 'os da Su perintendência de
SeRurou Privados - SUSEP.r..

NOTA 3 - DIRETRIZES CONTABE/S
a) o resultado é a purado pelo re g ime de cdm petência de exercicio e

considera o efeito li quido da correçãd monetária do balanço. com
base na variamão nominal da UFIR,

b) a classificação em cirrulante e lon go prazo, do realizável e do
exi g ível, obedece aos artigos 179 e 180 da Lei n2 6.404/76,

c) ou direitos são demonstrados pelos valores de realização, incluídos
os. rendimentos e as variações monetárias incorridos ou dedizidos
das correspondentes rendas a a propriar, quando cabíveis,

d) as obrigacRes são demonstradas por valores conhecidos ou calculá-
veis, incluídos os encargos e as variacõos monetárias incorridos ou
deduzidos das correspondentes des pesas a ap ro priar, quando cabí-
veis,

e) A p rovisão para créditos de li quidação duvidosa foi constituida cm
NOTA 6 - CORRECRO MONET4RIA COMPLEMENTAR
O saldo devedor da correcão monetária com plementar foi extluido do lu-
cro liquido mensal à razão de 25% co ano de 1993 A- partir de 1994 atà
1998 passará para 155 ao ano, Conforme preceitua o artigo 32 da Lei n2
0.200/91, artigo 31, da . Lei ne O 541/92 e Instrucão Normativa 96. de
30./1.93.

NOTA 7 -'TRANSACSES ENTRE. PARTES RELACIONADAS
As operacões relacionadas com o Ranço do Brasil 5 A são as seguihtes

	

31 12.93	 31 /2 92

	

CR$ mil	 Cr$ milhões
ATIVO  .	 . ........ .	 .... .	 10.037.606	 280.272

Dis ponibilidades	 9'850 888	 200 272
Créditos aReceber.	 186 710

•
PASSIVO	 1 222 931	 34.300:.

Dividendos.	 .	 1 054 494	 25 645
Valores a Pagar a Smicieda es . lieadas	 168.937	 8..655

Exercício/93 Exercicio/92
CR$ mil	 Cr$ milhões

	

8 749.482	 '	 248 330

	

O 749 402	 240 330

	

820 554	 55 749

Despesas de Pessoal e Encargos	 263 207	 7 923
Servimos Prestados por Sociedades Ligadas	 36 373	 47 385

'Outra'; Despesas Administrativas	 520 974	 441

• As ap licações de recursos foram realizadas a taxas praticadas no mer-
cado Au despesas de pessoal e oldrás referem-soa gastos efetuados
pelo Banco do Brasil S A	 por conta da Empresa

NOTA . 8	 COMTRIBUICNO SOCIAL
A provisão para pa gamento da Contribuicão Social foi constituida tom

p2 8.541, de 23 02 93, à ali quota de 23% sobre o Lucro antes do Im-
base no lucrd real mensal de dezembro/93, conforme arti go 12 da Lei

Posto de Renda, ia deduzido o va/Or da p ró p ria Contribuicão Social

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES	 •
. 28 de janeiro do 1994

limou Srs
DIRETORES da
DD-CORRETORA DE SEGUROS E ADM1N/STR000Ra DE BENS S A
enag ilia. - (DF)

11	 Examinamos 05 balancos patrimoniais da BR-CORRETORA DE SEGUROS E
ADMINISTRADORA DE BENS O A	 levantados QM 31 do dezembro de 1993 e
1992. e as res pectivas demonstracões do resultado, das mutações de
ratrimónid liquido o das ori ge ns e ap lisiçiies de recurso...
corres pondentes aos exercisios findos na quelas datas. elaboradas ',oh a
,r,Pensabilidade de sua administracão Nossa ros poosabi/idade á . de
ev pressar uma op inião sobre essas damonstracRes contabein
2 . . Nossos Oxamos foram coadezidos do acordo com as normas de
auditoria c cempreenderad i4, o p /anejamento dos trabalhou.ronsiaoraede a relevIincil dos ,a/dos o volume de t tansacões e bsistema contabil e de controles internos da em pres.,(b) a sonstatacão,
use base Pe testo,, das evidências o doo registroo nue su portam os
valores e as iniormacões contábeis divulgados. c (c) a avo/iacão dasa:filtras n das estima1ivan (ootáboie cai' r e p resentati),as alo•adas
pela	 administracão	 da em p resa, bem como da a p reeen(oção	 da:
demonstracRes rontábeis tomada . , em combine°
3)	 Em	 nossa oeinlão. as demonstracões contábeis referidas -.paragraie	 "I. represento, odeq tadamento	 mm todos 07 aSPOCLOS
relevantes, a posicle patrimonial o financeira da SB-CORRETORA DE
SEGUROS F A D M INISTRADORA DE BENS S. . mv 31 d m dozemtro do 1043 r de
1992, o resultado de S.. o poracões. 45 mutacRes d. seu oat,leórdoli quido r as drigens o a p liracões de seus rec, rsos. ,eferentes aos
eversiclos findos no que/as datas. de acordo com os Princi p io, de
dentahilidade omanados da Lr, dos Sociedades por Acõos descrito, na
nota 2

, latTADOR C4C-RP-P9 2S°-T"'N'
tON RENATO MEINHART 	 BIANCHESSI A CIA AUDITOR. •

ERC-SP MC 756-S-DF
ALO

(Of. eine)	 n member o , HLB 1 nt,,n,: sn,

• .

PLICATIVAS
.1,5% do total dos crZzditos a receber acrescidos doo adiantamentos
concedidos, decor rente da atividade operacional da eM presa. e

4) ou resultados de exercícios futuros são demonstrados por valores de
receitas de corretagem que serão efetivamente reconhecidos em exer-
cicios futuros

NOTA 4 - ALTERACRO DO PADRAO MONETARIO
Através da Lei (12. 8 697, de 26 08 93. o governo estabeleceu novo Pa-
drão monetário para o Pais, denominado "Cruzeiro Real . , a partir de
a gosto/93 Nada obstante, ao deMonstracões Contábeis referentes ao
exersicio de 1992,rara a presentadas, estão ed p ressás em milhões de
cruzeiros, e quivalentes a milhares de ' cruzeiros reais:.

NOTA 5 - EFEITOS INFLACIONARIOS
Aos resultados foram imputados xis reflexos dá inflado, a purados dé
conformidade com as dis poSicRes das Leis nos 7.799, de 10.07.89 e
8 200. de 28 06 91, ap resentando os seguinte., valores.

Exercício/93	 Exercicio/92
CR$ Mil	 Cr$ milhaes

Ativo Permanente	 313	 /2-Património Li quido	 (5 792.341)	 (92.835)
• 	Resultado	 (1)	 (5.792.026)	 (92 8231

Cl/Inclua a Correcão Monetária dos Resultados Mensais .
NOTA 9 - IMPOSTO DE RENDA	 •
A p rovisão para o Im posto de Renda foi calculada à a/i quota de 25% so-
bro o lucro real do mês,de dezembro/93, acrescida do adicional de 10%
nos termos da iegislacào vigente

NOTA 10 -'DIVIDENDOS	 •
Conforme definido no Entatuto foi destacado CR$ 1.054 494 mil de divi-
dendo...e quivalente a RS% do lucro li quido do emercicio
Os dividendos do exercício ora encerrado serão corri g idos .com base na
vartacão da UFIR, da data do balance até o dia du pagamento.

NOTA li - PATRIMENIO LIQUIDO
Ca p ital 'Social
O Ca p ital Social de CR$ 12.030 mil, totalmente inte gralizado, está di-
vidido em 1 000 000 de ações ordinárias nominativas. sem valor gemi-
na/, detidas inte gra/monte Peio Banco do .Brasil S.A.
Reserva Legal
O saldo da Reserva Legal já se encontra co limite lidado pelo art 193
da Lei ne 6 404/76, razão por que nacr (o: efetuada. corditituicão no
exercício.
Reserva Estatutária
O saldo da Reserva Estatutária já se encohtra co limite estabelecido
pelo art 19, incido II do Estatuto Social, razão porque não fel 'ele-
tilada constituicão no exercicio

NOTA 12 - DESDOBRAMENTOS DE' ITENS DAS DEMONSTRACRES CONT6BE/S
Em "ObrigaçOes a Pagar" estão reg istrados valores referentes a "Rece-
bimentos por Conta de Terceiros" LERS 953 621 mil) que en g lobam os va-
lores dos prõmies dó seguros a re passar às seguradoras, conforme con-
vênio firmado o "Valores a Pa gara Sociedades Li gadas" (CR$ 160 437
mil) que se referem ao rateio efetuado pelo Banco do Brasil S.A rela-
tivo às. des pesas de conta da Em presa, conforme detalhado na. nota 7

NOTA 13 - RESULTADO DO EXERCÍCIO
O resultado azurado no exercicio/93 contem pla o
ajustes de correção mondtária sobre' os resultadOs
bro793,na . forma determinada pela a Ciscular n2 1,
SEP conforme discriminado abaixo

- Resultado li quido do exareis.
- Ajuste de C M sobre os resultados mensais
- Resultado do exercício/93

PARECER DO CONSELHO 'FISCAL

Senhores Acionistas
O Conselho Fiscal da BB-Corretora do Seguros e Administradora de

Bens 5 A . no uso de sou', atribuicões estatutárias e legais, inclusive
a quelas conferidas pelos incisos II e V/I, do artigo 163. da Lei
6 404/76. 1 tomando como base o Parecer dos Auditores independentes
Bianchessi O Cia Auditores, declara que examinou p Relatório da Admi-
nistracão e. as DemonstracRes Contábeis referentes ao exercício reced.,
findo. que refletem. ade quadamente, a situacRo patrimonial, a posicãd
financeira p au atividades desenvolvidas no ano de 1993, e, por seus
membros abaixo assinados. recomenda que as contas, as referidas Demons-
tracões Contábeis e o Relatório da Administracão .ejam a provados pefos
senhores acionistas na Assembléia Gera/ Ordinária

Brasília (DF). .23 de fevereiro de 1994

Claudiano Manoel de Albuquerque (Presidente). Carlos Alberto de Araujo.
'saia . . ... r dio, Mareio Nedto Baeta o Oswaldo Roberto Colin

DIRETORIA Diretor-Presidente ERNESTO HUASCAR BLUM CAPOZRI, Diretor.
Gerente Interino ANTONIO COSTA ATHAVDE, Diretor-Tedni,o EDSON RANGEL
DA SILVA

CONSELHO FISCAL CLAUDIANO MANOEL DE ALBUQUERQUE (Presidente), CARLOS
ALBERTO DE ARAUJO, ISAIAS CUSTODIO, MARCIO METTO BAETA e OSWALDO RO-
BERTO COLIN

CONTADORIA GERAL
GIL AURàLIO GARCIA
Contador Geral
Contador CRC-OF 5027
CPP :. 7 von 766-72

RECEITAS

Rendas de Ap licacões Financeiras

DESPESAS	 .

r. procedimentos de
a purados até nevem-
de // O/ 93, da SI)-'

CR$ mi/
1.647.697
2 570.279
4 217 976

41



Brasilia, 25 de fevereiro de 1994
GERRLDO MACELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR(Of. n9 167/94)
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Diretoria de Administração e Recursos Iltun4nes
MATRIZ

DESPACHOS
Processo n o 99.99.142/93

A vista doe documenton e elounntos informativos contidos neste processo
• considerando tratar -mmi, •mcludvamente, de aditamento à locação de
maftwanes já contratados, com amparo no Artigo 25 da Lei n . 8.666/93,
AUTORIZO a contratação da /13M BRASIL Industria, Máquinas e Serviço!'
Ltda., para efetuar o remanlijamento dos softwarea indicados na IF DE -
MAG/DICOM 6-036/94, vinculados contratualmente à CPU IBM 9121/610,através da vinculação (1 CPU IBM 9121/742-8200330, gerando um acréscimo
global, no período de 12 (dozie) mads, estimado es CR$ 153.942.043,12
(cento • cinqüenta e trio milhões, novecentos e quarenta e dois mil,
quarenta e trás cruzeiros reais e trinta e dois centavos), a preços de
DX2/93.

Brasília, 25 de fevereiro de 1994
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DENAG

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
11111~1~~emmee

SECRETARIA-EXECUTIVA
DESPACHO DO SECRISTÁRIC EXECuTIVO

' Cm 2 de março de 1994

Ratifico a decido do Delegado Fedora/ da DFAARA/X8,referente ao reconhecimento da eiituaçtb de indigibilidadm delicitação, objeto do Processo n 2 21018 .000214/94-93, para a empresa
Viação Mari/ándia Ltda, com fulcro no caput, do art. 25, da Lei n.8.666/91.

RICARDO ALVES DA CONCEIÇÃO

(Of. n9 5/94)
5M acordo com an manifestados e justificativas constantes deste pro-
cesso a tendo em vista, de modo especial, que a realização da operação
cos inezigibilidade de licitação tem amparo regulamentar e legal no Ar-
tigo 25 da Lei n 2 8.666/93, RATIFICO, co. base Ma competência delegadapela Portaria n . 291-DIRRR, a decisão adotada por asse Departamento,
atraiais do dospacho supra, dando assim cumprimento ao disposto no Arti-go 26 da Lei n o 8.666/93.

Brasília, 25 de fevereiro de 1994
GERALDO MACELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR

Proc•do n . 99.99.376/92

A vista dos documontos • elementos informativos contidos neste processo
• considerando tratar-se, sxcludvamoilte da aditamento à locação de
software. já contratados, com amparo no Ártigo 25 da Dai 0 2 8.666/93,AUTORIZO a contrafação da IBS BRASIL indústria, Máquinas e Serviços
Ltda., para ',tatuar o zomanejamento dos softwares indicados na /F DE -
mAG/DICOK 6-037/94, vinculados contratualmente à CPU IBM 9021/740,&travão da vinculação à CPU IBM 9 021/942-8212124, gerando um acréscimo
global, no período de 12 (does) meses, estimado em CR$ 323.895.477,96
(trezentos • vinte a três milhões, oitocentos e noventa e cinco mil,
quatrocentos a setenta • sete cruteiros reais e noventa e seis conta -
voe), a preço! de DEZ/93.

Brasilia, 25 de fevereiro de 1994
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEMAG

De acordo com as manifdtaçõen e justificativas Constantes deste pro-
cesso • tendo á. vista, de modo empeciál., que a realização da operação
com indigibilidad de licitação tem amparo regulamentar e lega/ no Ar-
tigo 25 da Le1,11 ., 8.666/93, RATIFICO, coe' base na cospetincia delegadapela Portaria n , 291-DIRAR, a decido adotada por esse Departamento,
atravd do despacho supra, dando mim cumprimento ao disposto no Arti-go 26 da Lei n . 8.666/93.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
DELIBERAÇÃO 609 165, DE 19 DE MARÇO DE 1994

Dlede soda o estorno de Recorta delbudiddlo nos dso'sde ducontinuldde das lene ..... liados.
O Presidente da Gemliislio de Valores Mobillárlos - COM torna ~rico
de e Cale g lada, em reual go realiza.* neste deta, co, fundamento no~date a* parágrafo 32 da artigo 177 da tal 52 8.104/78, combinadoed es Imelda II	 IV la . artige 22 da Lei n2 1.388/78, considerandoSua:	 .	 •
411'	 	 liado si gnifica a addlo da valer de reposição p ara os bens	 ilads, 	  *e o prindpio de casto corrigido.11) e Olinceite de valor de ..... Ido está. diretamente relacionado éneedsidade	 de Manutenção do ca p itel físico da emp rese, Sendo,C ....... demente, 	 Ildval aos dans da ativo Imobilizada quea ~p a g ai& pretenda utilizar no curso das suas ~radas:
O per de a* ~•unar cem *da conceito de reful g ido, não ....a ser	 dadas *a Itens de estilo	 vias de serem @mond 	  e nuede eeeeeeeeee tos:
d) a . ~ala a* decidir ~continuar ma ativo anteriermente
	  Ide • de ella deverá' ser re posto,, deve retornar ao conceitoader g ar ole cdte corrigida: Deliberou:
1 - eeeeee que eeeeee uma decido de e à eee ou de ~continuidade de umIrem anterlarlude rrrrr lido, em ame não baía Intendo de redeldó.e* 	 Ia* alertes rrrrrrr estornar, es cont rrrrr tida , do ativolalobillzade, e parcela da conta 'de reserVa de 	 liada e as	  Nd rrrrr dee p ara Imp ostos e contribuiçOes, voltando aap rincipia cantibli da custo corrigido.
11 - 0 dlapesto no Inciso 1 ap lica-se, ainda, as 	 iladeen 011~111~8* pela controladora ou investidora, em decorrencla da ,utildede do ~do de eq uivalendo p atrimonial.	 .
110 - Esta Deliberoção entrará em vigor no data da sue p ublicado no .Diário Oficial da União, sendo facultada • sua aplicado àsdemonstrada* f inanceiras do exercíeis social findo em'31.12.93.
(Of. 89. 25/94)	 THOMS TOSTA DE Si

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

Departamento de Defesa e Inspeção Vegetal

Coordenação de Defesa Sanitária Vegetal
RESUMO DOS PLEITOS DE REGISTRO

1-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: lharabras S.A. Indo. Químicas
Marca Comercial: Sumisoya
Nome Químico: 7-fluoro-6-(-(3,4,5.6-tetrahidro)ftal9mida) -4-(2-propini/) -/,4-benroxerino-3-(29)-one
Nome Comum: Flumioxarin
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Indicado para controle de ervas daninhas na cultura de
soja.
2-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Hokko do Brasil Indústria Química e Agropecuária Ltda
Marca Comercial: Radi(ant Técnico
Nome Químico: Pentil 2-cloro-5-(ciclohez-l-ene-1,2-dicarb005mida)-4-fluorofenoxil)
acetato	 •
Nome Comum: Flumiclorac Penti/
Classe:
Indicação de uso pretendido: Produto técnico
3-Motivo da Solicitação: Registro 	 •
Requerente: Hokko do Brasil Indústria Química e Agropecuária LtcM
Marca Comercial: Radiênt 103t
Nome Químico: Penti/ 2-cl0ro-5-(c5c/ohez-l-ene-1,2-dicarb5zimida)-4-fl00rotenoxil)
acetato
Nome Comum: Flumiclorac Pentil
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Herbicida para controle da soja
4-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Fersol Indústria e Comércio Ltda
Marca Comercial: Captan Farsa/ 500 IS	 •
Nome Químico: N-triclorometiltio-4-cio/oohereno-1,2-clicarboximida
Nome Comum: Captan
Classe: Fungicida
Indicação de uso pretendido: Indicado para tratamento de sementes de algodão, milh
soja.
5-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Hoechst do Brasil Química e Farmacêutica S.A. 	 •Marc? Comerciai: Thiodan Ce
Nome Químico: Sulfito de 1,2,3,4,7,7-hexac/oro-biciclo-(2,2,1)-2-hepteno-5,6-bis-oxi-metileno
Nome Comum: Endosulfan
Classe: /nseticida/Acaricida
Indicação de uso pretendido: Indicado para as culturas de algodão, soja, café, cacau,
e caça-de-açúcar.
6-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Lida
Marca Coàercial: Regent Técnico
Nome 'Químico: 	 ./...,otrifluor-p-to/i1)-4otrifiuormetilsu/fini/pirare/-3-carbonitrila
Nome Comum: Fipronil
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Produto
7-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Marca Comercial: Regent 800 Wg
Nome Quimico:	 -trifluor-p-toli1)-4-trifluormetilsulfi001pir000l-3-carbonitrila
Nome CooLm: Fiproni/
Classe: Inseticida	 •
Indicação de uso pretendido: Indicado para as culturas de algodão e cana-de-açocar.
8-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Marca Comercial: Triticona iple Técnico
ume Químico: URS)-(E)-5- (4-clorofeninmetileno)

Note ComUm: Triticonarole
Classe: Fungicida
indicação de uso pretendido: Produto Técnico
9-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Marca Comercial: Içondor Técnico
Nome Químico: 1- (2RS,4RS,2R5r4RS/-4-brcmo-2-(2,4-dichlorofeni1)-tetrahidrofurfuri

triaro e
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Nome :Comum: Bromuconazole
Claise: aingicida
Indicação de uso pretendido: Produto Técnico
10-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Marca Comerciai: Regent 20 G
Nane Químico: 5-amino-1-(2,6-dic/oro-,n2, 02-	 ,trifluour-p-toli1)-4-trifluorme-
til sulfinilpirazol-3-carbonitrila
Nome Comum: Fipronil
Croase: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Indicado para as culturas de batata e cana-de-açúcar,
lê-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Mame Comercial: Regent 200 Sc
Nome Químico: 5-amino-1-(2,6-dicloro- 	 ,.ó ..ó.,ó< -trifluour-p-toli1)-4-trifluorme-
til sulfinilpirazol-3-carbonitrila
Nome Comum: Flpronil
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Indicado para a cultura do algodão
12-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Marca Comercial: Regent 2g
Nome Quimico:
suifinilpirazol-3-carbonitrila
Nome Comum: Fipronil
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Indicado para a cultura do arroz irrigado.
13-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhodia Agro Ltda
Marco Comercial: Condor 200 Ce
Nane Químico: 1-((2R0,4RS,2RS,4FtS)-4-bromo-2-(2,4-dicloroferi11)-tetrahidrofurfuri/:1
/H,1,2,4-triazol
Nane Comum: Bromuconazole 	 •
Indicação de uso pretendido: Indicado para a cultura da banana'
14-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Rhedia Agro Ltda
Marca Comerciallondor 200 Sc
Nome Químico: 1- (2AS,ARS,2RS,ARS)-4-bromo-2-(2,4-dtchlorofeni1)-tetrahldrofurfurll)
-1H-1,2,4-triazo e
Nome Comum: Bronueonazde
Classe: Fungicida
Indicação de uso pretendido: Indicado para as culturas de tomate, batata e cenoura.
15-Motivo da Solicitação: Registro
Reglefente: Agripec-Química e Farmacêutica S.A.
Marca Comercial: Glifosato 480.Agripec
NoMe Químico: Sal da isopropi/amina de N-(fosfonometinglicina
Nome Comum: Glifosato
Classe: Herbicida
Indicação de use pretendido:Indicado para controle de ervas daninhas*nas culturas de
arroz irrigado, cana-de-açúcar, café, citrus, maçã, milho, pastagenO: seringueiraso
ja, (plantio direto ou não), uva,e para elimsnação de soqueirà de cana-de-açúcar.
16-Motivo da Solicitação: Registro
Requerentbilharabras S.A. Indústrias Químicas
Marca ComerciO1:,Somisoyyécnico
Nane Químico: 7-fluor p-6- (3,4,5,6-tetrahidro)ftalimida) -4-(2-propini1)-1,4-benzo-
mazino-3-(21-)-one
Nome Comum: F/umlogazin
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Produto Técnico
17-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Hokko do Brasil Indústria Química e Agropecuária Ilda
Marca Comercial: Flumy 500
Nome Químico: 7-fluoro-6- 1(3,4,5,6-tetrahidro) ftalimida3-4-(2-propinil-/-4-benzo-
mazino-3-(211)-one
Mame Comum: Flumlo gazin	 •
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Indicado para controlar ervas daninhas na cultura da
soja.
IS-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Hokko do Brasil Indústria Química e Agropecuária Ltda
Marca Comercial: Diafuran Técnico 950
Moine Químico: 2,3-dihidro-2,2-dimetil-7-benzofuranil-metil-carbamato
None Comum: •arbamato
Classe: Inseticida,, nematicida, acericida
Indicação de uso pretendido: Produto Técnico
19Motivo . da Soliditação: Registto para Exportação
Requerente ': Prochron Indústrias Químicas S.A.
Marca Comercial: Baia 480
Nane Químico: Acido 2-c/oroetil fosfônico
Nome Comum: Ethephon
Classe: Regulador de. crescimento vegetal
Indicação de uso pretendido: Regulador de crescimento
20-Motivo da Solicitação: Registro para Exportação.
Requerente: Prochrom'Indústrias Químicas S.A.
Marca Comercial: Baia Técnico
Nome Químico? ácido 2-010roetil fosfônico
Nome Comum: Ethephon
Classe: Regulador de crescimento
Indicação de uso • pretendido: Exclusivamente para exportação
21-Motivo da Solicitação: Registro -
Requerente: Adrice° Química e Farmacêutica S.A.
Marca Comercial: Oxic/oreto de Cobre Técnico Agripec
Rase Químico: Oxicloreto de cobre
Nome Comum: Oxicloreto de Cobre
Classe: Fungicida
Indicação de uso pretendido: Produto Técnico
22-Motivo da Solipitação: Registro.
Requerente: Basf Brasileira S.A. Inds. Químicas
Marca Comercial: Facet Sc
Nome Químico: ácido 3,7-dIcloro-S-quinolil carboxílico
Nome . Comum: Quinclorac
Classe: Herbieida
Indicação de uso pretendido: Indicado para uso pós-emergência, na cultura do arroz
23-Motivo da Solicitação: Registro p/exportação
Requerente: Zeneca Brasil S.A.
Marca Comercial: Gramazine'

Nome Químico: 1,1'-dimet11-4,4 . -bipiridilium dicloride +
S-triazina ." • •
Nome Comum: Paraquat dicloreto + simaZina	 .	 , —
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Registro exclusivamente para exportaçéo
24-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Cibo Geigy Química S.A. 	 •-
Marca Comercial: Match Ce
Nome Químico: 3-(2,5-dicloro-4(1,1,2,3,3,3-hexefenoropropoxi)_feni1)-(2,6-difluoro-
benzoil)-uréia
Nome Comum: Lufenuron
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Indicado para as culturas de algodão, citros, soja e to.
mate
25-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Portou Agro Química S.A.
Marca Comercial: Atrazina Técnica Mortos
Nome Químico: 2-cloro-4-etilamino-6-isopropilamino-1,3,5-triazina
Nome Comum: Atrazina
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Produto Técnico
26-Motivo da So/icitação: registro para Exportação
Requerente: Basf Brasileira S.A. Inda. Químicas
Marca Comercial: Basagran 600
Nome Químico: 3-isopropil-1H-2,1,3-benzotiadiazin-4(31)-ona-2,2-dióxido
Nome Comum: Bentazona
Classe: Herbicida
Indicação de uso 'pretendido: Registro exclusivamente para exportação
27-MDtivo da Solicitação: Registro pare Exportação
Requerente: Basf Brasileira S.A. Onde, guies.
Marca Comercial: Daxtron 60
Nome Químico: 3-isopropil-1H-2,1,3-benzotiadiazin-4(3H)-ona-2,2-dlogido
Nome Comum: Bentazona

Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Produto exclusivamente para exportação
28-Motivo da Solicitação: Registre para Exportação
Requerente: Basf Brasileira S.A. Inds. Quims.
Marca Comercial: Bentazon Técnico 600
Nome Químico: 3-isopropil-1H-2,1,3-benzotiadiazin-4(3H)-ona-2,2-dióxido
Nane Comum: Bentazona
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Produto exclusivamente para exportação
29-Motivo da Solicitação: Registro para Exportação
Requerente: Basf Brasileira S.A. Indo Quims.
Marca Comercial: Bentazon Técnico 600
Nome Químico: 3-isoprop11-1H-2,1,3-benzotladiezin-4(31-i)-ono-2,2-dióxido
Nane Comum: Bentazona
Classe: Herbicida
indicação de usó pretendido: Produto excluaivamente para exportOçéo
30-Motivo da Solicitação: Registro
Requerente: Fine do Brasil Indústria e Comércio Ltda
Marca Comercial: Bistar UBV . •
Nono Químicoa-metil(1,1-bifeni1)-3-11(2-cloro-3,3,3-trlfluoroa-própanilr-2,2-dime:.
ti/ciclopropano
NOMe Comum: Bifenthrin
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Indicado para controle de formigas cortadeiras, alta
laevigate, Alta sexdens e Atta capiguara+
31-MotiVo da Solicitação: Registro
Requerente: Fmc do Brasil Indústria e Comércio Ltda
Marca CoMercial: Bistar
Nome Química: 2-metil(1,1-bifeni1)-3-i1(2-cloro-3,3,3-trifluoro-1-propeni1)-2,2-dime
tilciclopropano
Nane Comum: Bifenthrin
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendido: Indicado para controle de formigas co gtadeiras, Atta
laevigate, Atta sexdens e Atte capiguara
32-Motivo da Solicitação: Registro para Exportação
Requerente: Rhodia.Agro Ltda
Marca Comercial: Tackle
tubme Químico: 5-(2-cloro-4-(triofluorometilé-fenoxi)-2-nitrbbenzoato da sódio
Nome Comum: Acifluorfen sodium
Classe: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Produto exclusivamente para Exportatão.

1-Motivo da Solicitação: Registro para Exportação
Requerente: Basf Brasileira S.A. Inds. Químicas
Marca Comercial: Bentazon Técnico 600.
Nome Químico: 3-isópropil-1H-2,1,3-benzotiadiazin-4(3H)-ona-2,2-dióxido
Nome Comum: Bentazona
Classe: Herbicida
Indleação de uso pretendido: Produto exclusivamente para exportação
2-Motivo da Solicitação:Megistro
Requerente: Ciba Geigy Química'S.A.

Marca Comercial: Mira/
Nome Químico: 0(5-cloro-l-isopropil-1H-1,2,4-triazol-3-1./)0,0-dietil-fosforotioato
Marc Comum: Isazofos
Classe: Inseticida, Nematicida
Indicação de uso pretendido: Indicado para as culturas da batata, pepino e tomate.
Retificação: Publicação do Diário Oficial de 22 de novembro de 1993, Seção I", pág.

•

nu 17407, tornar sem efeito o edital que declara a caducidadé, somente Para o produ-
to de marca comercial DECISDAN CE, regiatro n u 014888 da empresa Quinio ProgutosOul
micos Comércio e Indústria Ltda, tendo em vista à publicação dó Decreto Federal n u-
991 de 24,11.93, publicado no DOU.de 25.11.93.

GIRABIS EVANGELISTA RAMOS
Chefe de Divisão de Agroe6XicOS e Afins

(Of n9 9/941	 -
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Tendo em ',iate a documentação comitente, face ao Parecer'
Jurídico, a Escola Agrotécnica Federal de Colorado do . Oeste-RO, subiu°
to à consideração do Secretário de Educação. Nédia e Tecnológica a ra-
tificacão da dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, Item
VIII, da. Lei se 8.666/93, referente as despeeas com Enérgia Elétrica,
para o exercício de 1994.

FRANCISCO-ALDIVINO GONÇALVES
Diretor-Geral

HOMOLOGO, nos termos do art. 24, Item VIII da Lei NO 8666
de 21.06.93, a ratificação de dispensa de licitação.

•	 NAGIB LECIONE KALIL
Secretário

Tendo em vista a documentação constante, face ao Pareeer
Jurídico, a EScola Agrotécnica Federa/ de Muzambinho-MG, submeto A
consideração do Senhor SecretáriO de Eduaeoão Média é Tecnolõgica á
ratificação de dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, Item
VIII, da Lei nO 8.666/93, referente as despesas com Energia Elétrica,
Telefone e Sistema RENPAC 2000, junto a EMBRATEL, para exercício de1994.

JOSE RossI
Diretok-Geral

HOMOLOGO, nos termos do art. 24, item VIII da Lei Ne 8666
de 21.06.93, a ratificação da dispensa de licitação.

(Ofs. nes 610 a 612/94)
NAGIB LEITUNE RALIL

Secretãrie
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Recurãos Humanos da Autarquià, pela COMPOR - Consultores 'Associados
Ltda. Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 05 (cinco) dias,
visando o cumprimento.do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA

DESPACHOS

REFERENCIA: Processo INCRA/BR N . 0210/94
INTERESSADO: Materko Seminários Ltda
ASSUNTO: Realização de curso com inexigibilidade do licitação.

Com fundamento no parágrafo 1 . artigo 80 do Decreto-lei n.
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe inciso II do artigo 25
combinado com o inciso VI do artigo 13, ambos da Lei na 8.666/93, e
considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria
Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação 'para
préstação de serviços relativos à realização de Cursos sobre
Licitações e Contratos e Qualidade do Atendimento o Comunicação
Administrativa, pela Materko Seminários Ltda, importando a despesa no
valor de CR$ 57. 000.000,00 (cinquenta e sete milhões de cruzeiros
reais ), o Ser empenhado à conta do Programa de Trabalho04013021720070001, Plano Interno 05200700010, Natureza da Despesa
349039, devendo o presente ato subordinar-ou à ratificação do Senhor
Presidente da Autarquia, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasília-DF, 3 de março de 1994

ROBERTO JOSE RODRIGUES DA SILVA
Chefe do DAS'. Respondendo pelo Expediente da DA

Face a ' justificativa do Ordenador de Despesa, responsável pelo
expediente da Diretoria de Administração e Finanças, bem como exame e
pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta
Autarquia, RATIFICO a inexigibilidade da licitação para prestação de
serviços relativos à realização de cursos, pela Materko Seminários
Ltda. .Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 05 (cinco) dias,
visando o cumprimento do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasília-DF, 3 de março de 1994

OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidente

Brasília-DF, 3 de marco de 1994

OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidente

Ministério da Educação
e do Desporto

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante, face ao Parecer Ju-
rídico, a Escola Agrotécnica Federal de Manaus-AM, submete à considera-
ção do Secretakio de Educação Média e TecnolégiCa a ratificação da dia.
pensa de licitação, com fundamento no art. 24, Item VIII, da Lei no.
8.666/93,referenteasde spesascomEnergiaElétrica,Telefone, Vale Trans-
porte, Serviços de Processamento de Dados, PubliCações na imprensa Nael
onal e Correios, para o exercício de 1994.

JOSE OFIR PRAIA DE SOUZA
Diretor Adjunto

A .bHOMOLOGO, nos termos do art. 24, item VIII, da Lei no 8.666,-„,
de 21.06.93, a ratificaçéo da dispensa de licitação.

-NAGI:,1j:W KALIL
Secretário

(Of. 59 65/94)

J
REFERENCIA: Processo INCRA/BR N. 0322/94INTERESSADO: GPI Consultoria e Treinamento
ASSUNTO: Realização de corno com inexigibilidade de licitação.

Com fundamento no parágrafo 1 . artigo . 80 do Decreto-lei n.
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe inciso /I do artigo 25
combinado com o inclid VI do artigo 13, amboi da Lei n. 8.666/93, econsiderando o ,pronunciamento donclusivo emitido pela .Procuradoria
Jurídica, ' RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação' para
prestação de serviços relativos à realização de Curso de Análise e
Projeto de Sistema, importando a despesa no valor estimado deCR$ 6. 950.000,00 (seis milhões e novecentos e cinquenta mil cimzeirosreais), a ser empenhado à conta do Programa de Trabalho040/3

021720070001, Plano interno 05200700010, Natureza da Despesa
349039, devendo o premente ato subordinar-se à ratificação do SenhorPresidente da Autarquia, nos termos do artigo 26 da Lei na 8.666/93.

- .	 Brasllia-DF, 3 de março de, 1994.

ROBERTO JOSÊ RODRIGUES DA SILVA
.	 chefe do DAS'. Respondendo pelo Expediente da DA

Face a, justificativa do Ordenador de Despesa, responsável peloe
xpediente da Diretoria de Administração e Finanças, bem como exame epro
nunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta

Autarquia, RATIFICO a inexigibilidade da licitação para prestação deserviços relativos à realização de curso, pela GPI Consultores eTreinamento. Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 05 (cinco)dias, visando o Cumprimento do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.
Brasília-DF, 3 de março de 1994

OSVALD0=15).N AZEVEDO. 

REFERÊNCIA: Processo INCRA/BR N. 0354/94
INTERESSADO: Empresa COMPOR - Consultores Associados Ltda
ASSUNTO. Realização de Seminário com inexigibilidade de licitação.

Com fundamento no parágrafo 1. artigo 80 do Decreto-lei n .
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe inciso I/ do artigo 25
combinado com o inciso VI do artigo 13, ambos da Lei n . 8.666/93-, econsiderando o pronuncia:sento conclusivo emitido pela ProcuradoriaJurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação DarapreataçAo de serviços relativos: à realização de Seminário sobreanalisa, formulação e Implementação de uma estratégia de atuação paraa política de desenvolvimento de Recursos Humanos do INCRA, pela
COMPOR - Consultores Associados Ltda, importando a despesa no valor de
CR$ 3.120.000,00 .(três mindes e cento e vinte mil cruzeiros reais), a
ser empenhado a conta do Programa de Trabalho 04013021720070001, PlanoIntarnq 05200700010, Natureza da Despesa 349039, devendo o presenteato eubordinar-se a ratificação do Senhor Presidente da Autarquia, nos .termos do artigo 26 da Lei n. 8.666/93.

BrasIlla-DF, 3 de março de 1994

ROBERTO JOSE RODRIGUES DA SILVA
Chefe do DAF. Respondehdo pelé Expediente da DA

Face à j
ustificativa do Ordenador de Despesa, responsável peloexpediente da Diretoria de Administração e Finanças, bem como exame e

pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta
Autarquia, RATIFICO a inexigibilidade da licitação para prestação de
serviços relativos à realização de seminário voltado para a área de

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DA BAHIA •

DESPACHOS
D1SPENSA/INEX/GIBILIDADE N9 ,/54

SENHOR DIRETOR GERAL DO CEFET/BA,soliciramos autorização para dispensa a Licitação,.
es favor do Sr.1811RACY DA SILVA PASSOS -Professor de Materiais de Conetrução Neeinica
I,no valor de Cr$ 420.524,26 (quatrocentos e vinte mil quinhentos a vista e quatrocruseiros reais e vinte e seis centavo.) para cobrir &almaa de conCratspio da servi
coe de sinistração de Curso de Ferias para um total de 33 alunos do CEFET/Ba., tendo,
es vista o disposto co inciso IT. Art.25 do Capitulo II-Seção I e inciso VI do Art.13
do Capitulo I, Seção /V da Lel 8.666/93.

Simões Filho, 21 de fevereiro. de 1994

NOLAY CRUZ MAJDALANI,
Diretora Académica em Exercício

Tendo em vista o cepo.° no despacho Anime, autorizo dispenea de Uniteção, em favor
do Sr. UBIRACY DA SILVA PASSOS, por atender os requisitos legais da dispenso de Licl

Em 21 de fevereAro de 1994
ROBERTO JOSE TRIPODI MAROHI

Diretor-Ge-rol
(Of. si



Processo h . 23075.5922/94-52. O objeto do presente processo ê a emissão
de Nota de Empenho no valor de CR$ 1.014.908,89 (hum milhão, quatorze
mil, novecentos e oito cruzeiros reais e oitenta e nove centavos), em
fivór de rNOUSIULAS VfhLARES S/A, para atender importância destinada a
cobirir despesas com contrato de manutenção e conservação dos elevadores
Villares de n o s: 6202/05; 12828/31; 14142/45 e 17904/PR, contrato n.
24/93, Termo Aditivo n 2 12/94. Reconheço a inexigibilidade de licitação,
com base no artigo 25, item I, da Lei n . 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 24 de fevereiro de 1994

JAIME ANTONIO CARDOSO
No-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos tersos do artigo 26, da Lei n. 8.664, de
21/06/93, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 25 de tevereiro de 1994

0006 HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

trocasse O 23075.6558/94-57. O objeto do presente processo é a emissão
de Nota de Empenho no valor de CR$ 528.176,80 (quinhentos e vinte e oito
•ii; cento e'setonta e seis cruzeiros reais e oitenta cedntavo.), em
fivor de JAIR ALVES DIONISIO, para atender despesas ene pagamento de
aulas prelecionadas na disciplina AL/319 de Biologia do solos, conforme
convènio 25/91, entre a IMPO e á ['PPR. Reconheço a inesigibilidade do
licitaçAo, co. base no artigo 25, item II, da Lei n . 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 24 de fevereiro de 1994

ELEUTERIO DALLAZEM
Diretor do Setor de Ciências Agrarias

Ratifico o ato supro, nos termos do artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21/06/93. face.delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba. 25 de fevereiro do 1994

400E HENRIOUS DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. h9 30/94)

COMANDO GERAL DE APOIO
DESPACHOS

1.0 Ordenador de Despesas da DEPV, após analisar o processo referente
à taxa de iluminação pública e taxa de coleta de lixo público, resolve
considerar inexigrvel a licitação no valor de CR$11.130.613.63(onze
milhões e cento e trinta mil e seiscentos e treze cruzeiros reais e
sessenta e trio centavos), co favor da PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE
JANEIRO, com fundamento no art.24, inciso VIII, da lei n . 8.666 de 21 dejunho de 1993.

Maj.-Brig.-do Ai JOSÉ SALADAS PRIMO
Ordenados de Despesas

2. Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais co, vigor.'

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1994

Ten.Brig.do Ar MIS DE SOUZA PINTO
Comandante'

1.0 Ordenador de Despem. da DEPV, após a:leais-ar o proceeno referente
a aquieição de componentes e unidade retificadora, resolve considerar
inexigivel a licitação no valor de CR$6.65-2.497,00(sei5 milhãoj
seiscentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos e noventa • sete mil
cruzeiros reais), em favor da firma SAI-SISTEMAS AVANÇADOS De
TELEINFORMATICA S/A, com fundamento no inciso I, do art.23 da lei m.
8.666 de 21 de junho de 1993.

Maj.-Brig.-do Ar JOSÉ SALAZAR PRIMO
Ordenador da Deepemm

2. Ratifico a inesigibilidade de licitação acima, nos termoi proposto*,
por atender aos requisito, legais ia vigor.

Rio de Janeiro, 22de fevereiro'de 1994

Ten.Brig.do Ar ÉN/R DR SOUZA PINTO
-Comandante

(Of. 09 14/94)

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma nova
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

. Não iiicluidas despesas com remessa.

Preço: CRS 1.618,00 INFORMAÇÕES
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Ministério da Saúde

FIJNIM) NACIONAL DE SrIXIME

Diretoria Executiva
PORTARIA N9 4, DE 19 DE MARCO DE 1994

O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com o dispoeto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis n9(s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no .que couber, no Decreto n9 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/SIN n9 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
processo n9 25000.002054/94-49, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho doo recursos conaignados
na Lei n9 8.694/93, ao Programa das Nações Unidas - PRUD, no valor de
CR$ 518.506.000,00 (quinhentos e dezoito milhões, quinhentos e seis
milKt cruzeiros reais), objetivando dar continuidade p implementação
"Desenvolvimento Institucional do Ministério da Saúde - Projeto
Nordêste I elaboração e o desenvolvimento de um Projeto de
Prevenção e Controle de Doenças Sexualmente Transmiseivels e AIDS.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A coneignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I, são originários da Unidade
Orçamentária n 9 36901 - 13075.0428.1094.0001/13075.0428.1095.0001,
Elemento de Despesa n9 3.4.72.41 - 'Transferência a Organismos
Internecionaie/Contribuições, conforme Notas de Empenhos n9s 304,
305, 306 e 307, de 04/02/94,

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
eetabelecido. na Programação dos Acordos de Empréstimos n o s 3135 e
2699.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidon para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma
diversa da estabelecida na legislação federal.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

SEBASTIAO CARLOS ALVES GRILO

(Of. n9 35/94) ,

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESOLUÇAO N9 101, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994

O Presidente do -amalho Nacional de Saúde, ad referendum de seu plenário, no uso de sua
atribuições regimentais e cumprindo o que determina a Portada GM n . 545 de 20 de maio de 1993 -
Norma 0M:racional Básica SUS . 01/93, resolve:

1- Aprovar o reajuste dos valores de Unidade de Cobertura Ambulatorial-UCA e de Autorização
para internação Hospitalar-AIH, contorne abaixo discriminado:

- Aumento de 39,86% da UCA e da A/H;
- Aumento de 6,5% da UCA para possibilitar asunento diferenciado de 305/,.nos procedimentos de

Patologia Clinica e AVE1ANM (Ações ancas de Saúde) nos meses de fevereiro, março e abril;
- Aumento de 3% da UCA relativo aos novos valores definidos para o atendimento hemoterápico;
- Aumento de 0,5% da UCA visando possibilitar a inclusão dos procedimentos de exames de

histocompatilrilidade e de dosagens de ciclosporina nas tabelas do SIA-SUS;
AU1116610 de 1,2% para possibilitar aumento diferenciado de 50./. nos procedimentos de

fisioterapia nos meses de março e abril;
• Aumento de 4,0% para possibilitar aumento diferenciado de 20% nos procedimentos de

hemodiálise, CAPD e diálise peritonial:
.2 - Respeitar para transferencia desses recursos, o disposto nas Resoluções abaixo citadas, do

Conselho Nacional de Saúde:
• - if 62, de 3 de junho de 1993, em seus itens 4 e 5;

- tf' 65, de 8 de julho de 1993, ementas item 2 e 3;
if 75, de 2 de setembro de 1993, em seus incisos II e

- st 81, de 7 de outubro de 1993, em sua integnilidade.

HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 	 •

Homologo a Resolução ri° 101 nos termos do Decreto de Delegação de Competência de 12 de
novembro de 1991.

?C 42 QUINTA-FEIRA,, 3 MAR: 1994.

SECRETARIA DE ASSISTËNCIA A SAÚDE
PORTARIA N9 30, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994

o secretário de Assistência A Saúde, no uso de suas atribui.
ções legais, e

Considerando a Resolução no 101 do Conselho Nacional de Saú

Considerando os termos da Portaria SAS/MS no 142 de 06/10/93,
que inclui no SIA/SUS a concessão aos usuários, de assistência farmacéu
tina ambulatorial para medicamentos considerados excepcionais e da Por
teria GM/MS nO 320 de 04/02/94 do D.O.U. de 07/02/94, resolve:

1. Finar os valores da UCA por UF, para o mês de março de
1994, conforme o Anexo I desta Portaria, segundo a existência de Canse
lhos e Fundos de Saúde.

2. Essa Portaria entrará em vigor na datadesua publicação.

GILSON DE CÁSSIA MARQUES pe CARVALHO

ANExot
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PORTARIA N9 34, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994
O Secretário de Assistência à Salde, no uso de suas atribuições, resolve:

Finit o valor do CONJUNTO DE TROCA para CAPO em CR$ 10.102,79 Ma mil, cento e don
enneiros reais acalenta e nove centavos). aplicado - o Indicada reajuste de 39,88%, ad referendum do Conselho
Nacional de Saúde.

Esta podaria entraM em vigor na data actua publmaçâo, com efeitos finahosiros a partIr der de
março de 1.994.

GILSON DE CASSIA MARQUES DE CARVALHO

PORTARIA 09 35, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994

O Secretario de Assistência à Salde, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a alteração- da Tabela de Rerisuneraçâo dos Procedimentos Hemoteripicos

criados pela PT/MS/SAS ti c• 163 de 03 de Dezembro de 1.993, resolve:

1 - Excluir da /abala de Procedimentos Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde -
SIA/SUS, os códigos: 808-7, 809-5, 810-9 e 811-7

2 - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publica*, com efeitos a partir de V' de
março de 1.994.

GILSON DE CÀSSIA MARQUES. DE CARVALHO

PORTARIA 049 36, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994
O Secretario de Assisténcia à Saúde. anoso de suas atribuições legais e,
Considerando a necessidade de complementar a assistência prestada aos pacientes

transplantados;
Considerando uma melhor adequação quanto a dosagem do medicamento especifico,

resolve:
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de;

1 - Incluir na Tabela de Procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais -
HENRIQUE SANTILLO
	 SIA/SUS, ad referendum do Conselho Nacional de Saúde, o código.

Ministro da Saúde
J.' "'"(bf!''.V5'094)''
	 -	 27,-2;12,fitélydt ?SSIEFàfifipt3R., tRIE) . -Componentes.: Dosagem da Cliclosporina em„pacientes 	 Is
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Item de Programação
Nivel de Hierarquia
Esp.Ativ.Profissional

10 - PATOLOGIA CLINICA
4,6,7,8.
30,66.

NeigcW:agaplipt2i=ade de licitação, conforme, 	 o Art.

2-0 exame, somente poderá ser realizado mediante autorização prévia pelas Unidades de
Controle e Avaliação das Secretarias Estaduais/Municipais de Saúde.

3 • Caberá aos gestores do SUS (Estaduals/Municipais), a responsabilidade para
cadastramento dos laboratórios habilitados á realização deste exame.

4 - Esta portaria entrara em Vigor na data de sua publicação , com efeitos financeiros a
partir de 1° de março de 1.994.

GILSON DE CASSIA MARQUES DE CARVALHO

(Of. n9 32/94)

Em 28 de fevereiro de 1994
MILTON STEINBRUCH LOMACINSKY

Delegado Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro

Ratifico a inexigibi/idade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Geral

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO
POETARIA INTERMINISTEEIAL NO 4, DE 2 DE MARÇO DE 1994

;OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO, DA FAZENDA e CHÉFE DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇAO DA
PRIESIDENCIA DA REPUBLICA, no' azo das atribuições que illes confere o art. 87,
liziefiérafo único, indsó II, da Constituição, bem 'como a rediatdbuição de competendas,
pioXklas pela Lei n• 8.490, de 19 de novembro de 1992, tendo em vista o disposto no artigo 6'
dfiLei 8.542, de 23 de dezembrO de 1992 e no artigo 17 da Medida Provisória ir 434, de 27
de fevereiro de 1994, resolvem:

Ari. 11 • O salário mínimo mensal é fixado em 64,79 Unidades Reais de Valor • URV
mensais; o diário, em 2,16 URV no horário, em 0,29 URV.

Art r • Os pavimentos a serem efetuados com base no salário mínimo, nos dias r
março de 199.ierão cakulados acrescentando-se, ao salário fixado em. URV, no artigo

aalertor, a diferença, em cruzeiros reais, entre estee o salário mínimo vigente em fevereiro de
1994, face ao que estabelece o inciso VI, do art. 79 da Constituição Federal e o parágrafo
Cu*. 44 art 17 da Medida Provisória 434, de 27 de fevereiro de 1994.

Árt. - Esta portaria entra em vigor na data de M1111 publicação, com efeitos tiaancetroa
ititroattins a £6. março de 1994.

!. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 	 WALTER BARELLI

ALEXIS STEpANENKO

(Oki r0 459/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Processo n . 46215.004531/94

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a
contratação da Empresa POCAPOS S/A - Serviços de IfigilAncia
Segurança, para prestação dos serviços de vigilância 4s diversas
dependências desta Regional, em conformidade coe o parecer da
Assessoria Juridica/DRT/RJ, com base no inciso IV do Art. 24, da Lei
n. 8.666/93. Encaminhe-se à Senhora Secretária de Administração
Geral/14Tb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

•

Em 28 de fevereiro de 1994

MILTON STEINBRUCH.LOMACINSKY
Delegado Regional do Trabalha fio Estado do Rio de Janeiro

Ratifico a'inexigibilidade de licitação, nos tornos da
legislação vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Adeinistração Geral

Processo n. 46215.002792/94

Concordo com a inexigibi/idade de licitação para a
contratação da Empresa LUBRIFICANTES TEIXEIRAS BARBOSA LTDA., visando
a aquisição de álcool hidratado e óleo diesel, para-abastecimento das
viaturas desta Regional, em conformidade com o parecer. da A ..... oria
Juridica/DRT/RJ, com base no "capot e do Art. 24, Item IV, da Lei n . e.
666 de 21.06.93. Encaminhe-se à Senhora Secretária de Administração
Geral/MO, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

•

DESPACHOS

Prece!~ nÁ 48219.005554,94

, Concordo dom a inexigibi/idade de licitação para a
Contratação da Empreei RCR Serviços LTDA. (Revista Oficial do SOperior
de Justiça),, Visando o aproveitamento que oferece no desempenho das
funçtfes doAesessoria, em conformidade com o parecer da Assessoria
Juridica/DRT/SP, com base no inciso I, do Art. 25, da Lei n. 8.666/93;
Encaminhar.. wh. Senhora . Secretária de Administração Geral/MG-
solicitando', ratificação filo inexigibilidade de licitação, .confórme
Preceitua o;Art. 26, do 4i,tado Diploma ,Legal.

Em 28 de fevereiro de 1994
ANTONIO FUNARI FILHO

'Delega o Regional do Trabalho no Estado de São Paulo-

Ratifico a inexigibilidade de licitaçãO, nos termos da
legislação vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994
MARIA MARLENE ALMEIDA

(Of. m9 39/94)
	 Secretária de Administração Geral

Em 28 de fevereiro de 1994
MILTON STEINBRUCH LOMACINSKY

Delegado Regional do Trabalho no Estia° do Rio da 4nairo

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termo* da
legislação vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994
.	 MARIA MARLENE ALMEIDA

Secretária de Administração. Geral

Processo n . 46215.003630/94

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a
contratação da Empresa Telecomunicaçóes do Rio de Janeiro S.A. -
TELERJ, visando atender os Serviços de telefonia na Sede, Subdelegacia
e Postos de Atendimento da DRT/RJ, durante o ano de 1994, es
conforaidade com o parecer da Assessoria Juridica/MTb, com base no"caput" do Art. 25, da Lei n . 8.666 de 21.06.93. Encaminhe-em à
Senhora Secretária de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação
da inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o Art. 26, do
citado Diploma Legal.

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termoe da
legislação vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994

Secretária 	 Geral

Processo n. 46215.003629/9

Cpncordo com a ' inexigibiáidade de licitação' 4rá- a
contratação da CoMpanhia Estadual de Aguas e Esgbtos - CE0AÇ:,1v1s6fidd

' atender as despesas de aqtfa é esgoto ' em algumas SubdelégaCiab e
determinados Postos de Atendimento desta Regional, durante 01.;;Mib -de1994) om conformidade com o parecer da Assessoria Juridica/DRWRJ,,com
base no "caput" do Art. 25, da Lei n . 8.666/93 (f/s. 05). Encamfnhm-se
à Senhora Secretária de Administração Geral/MTb, solicitando

Em 28 de fevereiro de 1994.
MILTON STEINBRUCH LOMACINSKY	 •

Delegado Regional do Trabalho ho Estado do Rio de Janeiro
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Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos dalegislação vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretár io de Administração Gera/

(Of. 69 39/94)

1

fir
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Processo nu 46215.003627/94

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a
contratago da Companhia de Energia Elétrica - LIGAS, visando atender
aos serviços de energia elétrica, na sede, em algumas Subdelegacias e
determinados Postos de Atendimento desta Regional, durante o ano de
1994, em conformidade com o parecer da Assessoria Juridica/MTb, com
base no "caput" do Art. 25, da Lei n u 8.666 de 21.06.93. Encaminhe-se
& Senhora Secretária de Administração Geral/MTb, solicitando
ratificação da inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o Art.
26, do citado Diploma Legal.

Co, 28 de fevereiro de 1994

Delegado 'Region:ILTIONTgaNng NZSO NTRio de Janeiro

Ratifico a inexigibiiidade de licitação, nos termos dalegisla~ vigente.

Em 28,de fevereiro de 1994

Secretária Adrgistr= Gera/

Processe na 46215.003632/94

Concordo co. a inexigibilidade de noiteça° para a
contratação da Empresa Brasileira de TelecomunicaçUs S/A - EMBRATEL,
visando atender as despesas-de telex na sede da DRT/RJ, durante o
exercício de 1994, em conformidade co. o parecer da AeseasoriaJUridica/MTb, com base no "caput a do Art. 25, da Lei na 8.666 de
21.06.93. Encaminhe-se A Senhora Secretária de Adminietraçâo
Aaral/MTb, solicitando ratificaçAo da inexigibi/idade de licitaçAo,
conforme-preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 28 de fevereiro de 1994
MILTON áTE/NBRUCH LOMACINSEY

Delegado Regional do Trabalho no Egitado do Rio de Janeiro

• ‘s
Ratifico inekigibilidiga de /icitaçAó, nos termos da

legimleçAd vigente.

Em 28 de fevereiro de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de AdministraçAo Geral

Processo na 46215.003621!/94

Concordo com a inexigibilidade de licitaçAo para a
contrataçáo da Companhia de Energia Elétrica do Rio de Janeiro - CERJ,
visando atender as despesas de energia elétrica, em algumas
Subdelegracies e determinados Posto. 'de Atendimento desta Regional,
durante o ano de 1994, em conformidade COM o parecer da AssessoriaJúridica/MTb, com base no "capota do Art. 25, da Lei nu 8.666 de
21.06.93. Encaminhe-se à Senhora Secretária de Administração
Gera//MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme predeitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

Processo N . 35000~4/94-69 . APROVO' a inoxigibilidade de licitação
com base no disposto no Caput do art. 25 da lei n? 8.666/93, para coe,
ci2çáo de serviços de arrecadação e de pagamento de benefidios da Previ
decaia Social e AUTOR/20 a despesa no valor total de CR$129,241.329..MA1
( adoto o vinte e node 'bilhões, trezentos e quarenta . ó gel.silháes,,e,
anatos e vinte e nove mil cruzeiros reais), em favor da Rede Rancari*Ip

eb
Enr19 de Março de- 1994

MONICA MESSENBERG G J, COSTA
Diretora de AdminietraçãO-Financeira

RAT/P/CO o ato nos termos do art. 26 da Içi n 2 8.666/93 e, ain6a,DETERMINO a publicaçáo dos at9s em DOU.

Em 19 de áakço de 1994
LUIS CARLOS -DE

(Or, n9 71/94)

SuperimendênciaEmadualno Paraná
DESPACHOS

Processo n2 35188.80006i294. APRO90 a Inexielbi/Idade de licitação
para taxas de utilização do a p arelho dè telex no INSS. em Cornélio
Procópio/PR, para o período de Janeiro a dezembro/94, em favor da
Empresa Brasileira de TelecomunicaeSes 5/A, conforme art:' 54, da
PT/IMPS n2 253/93, come tostam AUTORIZO a despesa no valor silaba')
estimado de CRS 3.698.200,00 (três milhães, seiscentos e noventa e
oito mil e duzentos cruzeiros reais), com fundamento no caput do art.
25, da Lei n2 8666/93 e aiteracSes posteriores.

Em 21 de fevereiro de 1994

CLEONICE DE MATOS ORCIOLI
Chefe de Unidade de Administração Local

Substituta

Ratifico o ato acima, nos termn, do art. 26, da Lei n2 8666/93 e
alt acães p osteriores e. ainda, DETERMINO a publicação, conjunta dosatos no 0.0.0.

•

Em 28 de fevereiro de 1994

MILTON STEINBRUCH LOMACINSKY
Delegado Regional do Trabalhõ no Estado do Rio de Janeiro (Of. n9 71/94)

Em 22 de fevereiro . de 1994' , ,
PAULO DE FREITAS RADTKE

Superintendente

Ratifico a inexigibilidade de licitação, ,nos termos dalegislação vigente.

2m 28 de fevereiro de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDASecretária de AdministraçAo Geral

Processo lie 46215.003631/94
Concordo dom a inexigibilidade de licitaçáo para a

contrataçAo do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Volta Redonda -
SALEM, visando atender os serviços de água e. esgoto da Subdelegacia
da Volta Redonda - RJ, durante o ano de 1994, em conformidade com o
parecer da A ..... oria Jurídica/MTb, com base no "caput" do Art. 25, daLei na 8.666 de 21.06.93. Encaminhe-se à Senhora Secretária deAdministraçao Gera//MTb, aolicitando ratificação da inexigibilidade de
licitaçio, conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 28 de fevereiro de 1994

Ministério das Comunicações

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DM COMUNICAÇOES
NA BAHIA

PORTARIA N9 9, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994
Referente a- serviço de retransmissão de televisei.°

Aprova a instalação da estação da FUNDAM. BAILON LO
PES CARNEIRO, permissioniria do serviço especial de retransminsão mina
de televisão em UHF, caráter primário, na cidade de Conceição do Coi
té, Estado da Bahia, utilizando canal 33 E(trinta e tré), e autoriza i
utilização dos equipamentos.

MILTON STEINBRUCH LONACINSKY
Delegado Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro (N9 1005-X -	 CRU 11.581,00)

ROBERTO LOYOLA MONTE DA SILVA.
Delegado . „.
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Belo Horizonte, 19 de março de 1994

NELSON TINOCO PINTO JONIOR
(Of. n9 51/94)

Divisão de Manutenção de Sistemas
DESPACHO DO GERENTE

Ratifico • situação de inexigibilidade parai 1)reparo de 01 placa as
ainante P-7F35 NEAX-NEC, no valor estimado de CR$169.250,00 junto
NEC. D0 BRASIL SIA, 2)reparo de 03 unidades Modens de Canal, 01 unida
de Nonitoração e Alarme no valor estimado de CR$297.565,00 junto à
TELEMUX LTDA; 3)reparo de 01 Fonte Gabinete na: -9648 no valor estlma -
do de CR$191.234,34 junto à DIGITEL S/A, nos termos do artigo 25 da
Lei 8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA
(Of. n9 51/94)

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO

Departamento de Transportes Rodoviários
DESPACHO DO DIRETOR

Em 19 de março de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT No. 50•44.1106488/93-11. INTERESSADA:
Viação 'União Santa Cruz Ltda. DESPACHO( Indefiro o pedido de
fretamento entre Santa Maria (RS) - Balneário Camboriu (SC), por ferir
o art. 39 do Decreto'no. 952, de 7.10.93. •

SILVIO CARACAS DE MOURA JUNIOR
(0E. n9 93/94)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria Geral
DESPACHOS

Objetivando restale/eper o tráfego em caráter in.misorio na rodovia
B8-101/5C. trecho: DiV1Sd PR/SC - Divino SC/RS: subtrecho: Biguaçu - Florianópolis,
Km 201+500, interrompido desde o dia 22/02/94, em decorrência de fortes chuvas que
precipitaram naquela região. DISPENSEI A LICITAÇÃO, nos autos do processo n2
51260.001371/94-3, com fundmeento no Inciso /V do artigo 24 da Loa no 8.666/93. Com
efeito convoquei afirma PREDITA - PLANEJAMENTDECONSIRLIÇOES LTDA. que se encontra
instalada próxima no loca). para executar obras eaergenèiais no referido tr.....ho.

Florianópolis. 24 na teve:cir .: de 1944.

ROBERTO S. RIBAS
Chefe do 169 DRF

Tendo em vista seu despacho exarado nos autos do pr ,cess, administrativo n2
5/260.001375/94-3, encaminhado a esta DG atravês do telex 02 0174. de 24.02.94.
RETIFICO-O. nos termos do artigo 26 da Lei na 2.666192, determinando a.publicacão
amboeos despachos no 100.

Brasília. 29 de fevere p o de 14u

FABIANO VIVACQUA
Diretor-Geral

:Of. 59 125/94)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES'

Telecomunicações de Minas Gerais S/A

Departamento de Suprimentos
DESPACHOS DO GERENTE
IX.ASU.31/653/94

Ratifico a INEXIG/BILIDADE de licitação para eqUisição do material a
saguir relacionado, da empresa ACECO, no estimado de CR$8.900.000,00,
com base no artigo 25, inciso 1, da Lei 8.886/93: de Cofre a prova de
fogo e Agua. Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos com a Sra.
Heloisa, tal:. (031) 229-2410.

1X.ASU.31/685/94
Ratifico a 1NEXIGIBILIDADE de //citação para eqUisição do material a
seguir relacionado, 'da empresa CONPORT IND. ELETRONICA S.A., no valor
intimado de cre6.000.000,00, com base no artigo 25, inciso 1, da Lei
8.666/93: de Componentes para central AXE-10. Esclarecimentos adicio-
nais poderão ser obtidos com a Sra. Mara, te): (03)) 229-2410.

Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA EM
MATO GROSSO

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 25 de fevereiro de 1994
RELAÇÃO 59 2/93

FASE PEDIDO DE AUTORIZAM DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGENCIA DO OFICIO QUE MENCIONA NO PRAZO
DE 60 (SESSENTA) DIAS, APOS A PUBLICAÇXO NO DOU (3.31)
866.012/86 - Of. 008/94	 - Adrian Gabriel	 Gricorceia -- RioBranco/Cáceres-MT
866.013/86 - Of. 008/94	 -	 Adrian	 Gabriel	 Gricorceia - RioBranco/Cáceres-MT
866.453/87 - Of. 017/94 - Emilio Pinto Cabral - Paranatinga-MT
866.576/88 - Of. 012/94 - Mineração Luzerna - Cuiabá/V. Grande-MT
866.213/89	 -	 Of.	 007/94	 -	 José	 Paulino	 dos	 Santos -
Paranaita-MTIltaituba-PA
866.514/89	 -	 Of.	 007/94	 -	 José Paulino	 dos Santos -
Paranalta-MT/Itaituba-PA
866.515/89	 -	 Of.	 007/94	 José	 Pauli:.	 dos	 Santos -
Paranaita-MT/Itaituba-PA
866.518/89	 -	 Of.	 007/94	 José Pau/1no	 dos Santos -
Parannata-MT/Itaituba-PA
866.520/89	 -	 Of.	 007/94	 José Paulino	 dos Santos -
Paranaita-MT/Itaituba-PA
866.153/90 - Of. 023	 -	 Antonio Fernandes	 de Souza - .Alta
Floresta-MT/Itaituba,PA
866.156/90	 -	 pf.	 022/94 - José Correia	 Lima - Alta
Floresta-MT/Itaituba-PA
866.280/90 - Of. 012/94 - Mineração Luzerna - Cuiabal/V, Grande-MT
866.072/91 - Of. 024/94 - Mineração Santa Elina Industria e Comercio
Lida - Vila Dela da Santissima Trindade-MT
866.160/91 - Of. 015/94 - Curuari Mineração Ltda - Diamantino-DO
866.161/91 - Of. •15/94 - Curuari Mineração Lida - Diaaantino-MT
866.162/91 - Of. 015/94 - Curuari Mineraçãee Ltda - Diamantino-MT
866.163/91 - 00..065/94 - Curuari Mineração Ltda - Diamantino-RI
866.318/91 - Of. 006/94 - Mineração Santa Elina Industrie e Comercio
Lida - Vila Bela da Santissima Trindade-MT
866.365/91 - Of. 031/94 - Edgar dos Santos - Nova Xavantina-RI
866.366/91 - Of. 031/94 - Edgar dos Santos -'Nova Xavantina-MT
866.972/91 - Of. 025/94 - De Jorge Hineradora Lida - Santo Antonio do
Leverger-MT
866.978/91 - Of. 018/94 - Joseph Joudat Haraoui - Ch. dos Guiearães-MT
866.244/92 - Of. 024/94 - Mineração Santa Elina Industria c Comercio
L.da - Cáceres-MT
866.245/92 - Of. 011/94 . - Mineração Luzerna Lida - Cuiabá-MT
866.305/92 - Unangem Min. c Metalurgia SIA - Nossa S. Livraeento-MT
866.306/92 - Unan gem Min. e Metalurgia S/A -Mossa S. Livramento-HT
866.309/92 - Unangem Min. e Metalur g ia S/A - Nossa S. Livraeento-MT
866.308/92 - Unan gem Min. e Metalurgia S/A - Nossa $. Livraeento,MT
866.309/92 - Unan gem Min. e Metalurgia SIA - Nossa S. Livramento-MT.
866.739/92 - Of. 014/94 - Curua Mineração Lida - Diamantino-HT
H66 743/92 - Of. 014/94 - Lavou Mineracão Lida - Rio Claro-MT

866.763/92 - or. 014/94 --Curua Mineração Lida - Diamantino-MT

PRORROGA O PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE EXIGENCIA QUE MENCIONA O OFICIO
NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS (1.33)
866.410/89 - Of. 029/94 - Mineracão Italia Lida - Santo A. Leverger,MT
066.206/90 - Of. 010/94 - Serveng Civilsan S/A Emp resas Associadas de
Engenharia - Barra do Garças-MT

•
HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTENCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO/AREA LIVRE 30 (TRINTA) DIAS APOS A PUBLICACXO 11.57 e.1.59)
866.816/89 - Ado)nho Andrade Borboff - Chapado dós guimarães-MT

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTOR/ZAM DE PESQUISA/PARAGRAFO 68 ART.
18 DD C. M. (INTERFERENCIA TOTAL) (1.21)
866.718/89 Odonis Silva - Nossa Senhora do Livramento-RI
866.719/89	 Odonis Silva - Nossa Senhora do Livramento-MT
966.720/89	 Odonis Silva-Nessa Senhora do Livramento-MT
866 721/89 Odonis Silva - Nossa Senhora do Livraeento-MT
866 248/91	 Companhia Matog rossense de Mineracão - Colider-MT
866.076/92	 Calcário Itamarati S/A - Vila Bela da S. Trindade-MT
866.077/92	 Calcário Itamarati S/A - Vila Bela da S. Trindade-MT
844.083/92	 Calcário Itamarati SIA - Vila Bela da S. Trindade-MT
866.374/92 Mineração Santa Elina Ind. e Comercio Ltda - Cáceres-MT
866.378/92 Luciano Baldissera - Cuiabá-MT
866.380/92 Mineração Luzerna Lida - Cuiabá.-MT
966.381/92 Mineração Luzerna Lida - Cuiabá-MT
866.403/92 - Mineraçao Santa Elina Industria e Comercio Lida - Vila
Bela do Santissima Trindade-MT
866.404/92 - Mineração Santa Elina Industrie e Comercio Ltda - Vila
Bela da Santissima Trindade-MT '
866 589/92 - Mineração Santa Elina Industria e Comercio Lida - Vila
Bela da Santissima Trindade-MT
866.767/92 - Mineração Santa Elina Industria e Comercio Lida - Pontes
e Lacerda-MT
866.768/92 - Mineração Santa El moa Industria e Comercio Lida - Pontes
e Lacerda-HT
866.639/92 - Celso Emilio Calhão Darinc - Nosso S. do Livramento-MT
666.709/92 - Q. S. Mineração Udu - Colider/Terra Nova do Norte-MT 	 •
866.710/92 - Q. S. Mineração Ltda - Colidem/Torra Nova do Norte-MT

li
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866 728/92 - Leopoldo José' Vaiada,' Noz. - Apracas-MT
866.773/92 - Tania Ferrar Kalim - Santo Antonio do Leverger-MT

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAM DE PESQUISA - PARAGRAFO 22
39 DO ART. 21 DO REGULAMENTO DO CODIGO DE MINERAM) - AREA LIVRE NO
302 DIA APUS A PUBLICAM) (1.25)
866.484/89 - José Claudio Fo garolli - Vila D. da S. Trindade-MT
867.191/92 - Leo poldo José Vaiad go Rosa - Apiacas-HT

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZACNO DE PESQUISA - ITEM V DO ART.
22 DO CODIGO DE MINERAGNO - ARDA LIVRE NO 302 DIA APOS A PUBLICAM
866.591/84 - Aluvium MIneracÃo Ltda - Alta Floresta-MT

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZACNO DE PESQUISA - PARAGRAFO 12 E
32 DO ART 21 DO REGULAMENTO DO COD/G0 DE MINERAM - ARDA LIVRE NO
302 DOA APOS A PUBLICAM (1 25)
866.304/90 - bordos	 Soares - Nova Canal do Norte-MT

866.097/91 - Alfredo da Conceição' - Alta Floresta-ME
866.260/93 - Sebastião Domin905 dos Reis - Primavera do Leste-MT

•
INDEFERE "DE PLANO" O REOUERIMENTO DE PESQUISA - PARAGRAFO 59, ART 20
DO C. h. (1.27)
866.037/93 - Maria Ap olinaria P. Rogai - Porto Espiridião-MT

INDEFERE "DE PLANO" Q REQUERIMENTO DE PESQUISA - PARAGRAFO UNICO,
ART. 23 C/C ART. 18, ITEM II, LETRA "b" DO C. M. (1.23)
866.89)/09 - Tratem Mineração Ltda - Colider/Itauha-HT
866.892/89 - Trates Mineração Ltda - Colider/Itauba-MT
866.093/89 - Tratem Mineração Ltda - Colider/Itauba-MT
864.894/09	 Trato,, Mineração Ltda - Colider/Itauba-MT
866.875/89 - Tratem Mineração Ltda - Colider/Itauba-HT
067.372/91 - Tratem Mineracão Ltda - Colider/Itauba-MT
867.373/91 - Tratem Mineração Ltda - Calider//tauba-111
866.591/93 - Homero Schettino 	 Vila Rica-MT
866,593/93 - Joud Hunziato Proas Schettino - Vila Rica-MT
1366.760/93 - NoMero Schettino - Vila Rica-M1
866.761/93 - Nomero.Schettino.- Vila Rica-MT
866.764/43 - José Nonziato Emos Schettino • Vila Rica-MT
866.765/93- Josd . Nunziato Trono Schettino - Vila Roca-AI

NEGA PEDIDO DE RECONSIDERAM) DO INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA (1.81)
066.070188 - José Luiz Gallina - Pocóné-MT

RESERVA MEDIDA,	 77.180.8E5 t
RESERVA INDICADA.	 423 412,745 t
RESERVA INFERIDA' 	 274.044.15i t

•
FASE CONCESSZO DL LAVRA
AUTO DE INFRAM LAVRADO POR DETERMINAM DO CHEFE DO SERVIÇO DE
MINERAM DO MHE-141, PARA APLICAM DE MULTA, PRAZO PARA DEFESA 30
(TRINTA) DIAS APOS APUBLICAM NO 0.0.0 (2.24)
004 943/74 - A I 021/93 - Miner-..ão Copacel Lida - Nobres-MT
866.005/83 - A.I 022/93 - Minerarão 	 Casa de Pedra Ltda	 Cuiabá-MT
866.133/83 - 6.1 023/93 - Minerarão Ictron SIA - Nossa S Livramento-MT

RETIFICAM RESUMIDA:
Na rebolo n2 07/93 - 2.0.0 04-12-93 - Onde se Lê:
867.070/92 -.Mineração TaUrtlei.ro - Parar:atinou-MT
867.871/92 - Mineração Tabuleiro - Paranatinga-MT
867.872/92 - Hinclacão Tabuleiro - Paranatinma-HT
867.073/92 - Mineração Tabuleiro - ParanatIn9a-MT
867 877/92 - Minefação Tabuleiro - rikvanatao,p-MT
Leia-se.
866.870/92 - Minrrar5o Tabuleiro - Nuanatinga-MT
866.871/92 - Mineração Tabuleiro - Paranatinga-MT
866 871/91 - Hinc,nção Tabuleiro - V.,, J,,ixnux-MT
866.072/92 - Mincrarâo Tabuleiro - 	 roga-MT

866 877/92	 Mineração Tabuleiro -

TORNAR SEM EFL110
Na relação n2 05/93 - 1.0.0 17-00-90 - Onde se La:
966.410/89 - Minoração It,lia (.td, - Unto A. Leverger-NE

J012 AN1,0010. ALVES OWS STMTOM
(0f.n9 31/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SÃO PAULO

	DESPACHOb	 U1E2E
nn 24 de fevereiro de 1994

RELAÇÃO 1)1 3/94 .1
FASE IODO. REGISTRO DE LICENÇA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE REGISTRO DE LICENÇA - PORTARIA 149 148
DNPM.
866.604/88 - Ceramica Del Rem Ind. c Com Ltda - Varzea Grandc-MT
866.073/90 - lrans portes c Mineracão Celeste Ltda - Sinep-MT
866.074/90 - Ceramica Planalto Ltda - Vara. Grande-MT
866.075/90 - Trans portes e Mineracão,Celeste Ltda . - Sinop-HT

_ 866.430/90 - Transportes e Minerarão Celeste Ltda - Sorriso-MT
066,107/90 - Ceramica Divino Pai Eterno SIA - Pontes e Lacerda-MT
866.206/90 - Mineração e Const. Só Pedras Ltda Rondonópolis.MT
867.362/91 - Ceramica Santo Andra Lida Varzea Cirande-MT

FASE DE REGISTRO DE LICENCA
DETERMINA BAIXA DO REGISTRO DE LICENÇA - ITEM XIV PORT. 148 27-10-80
(7.51)
866.751/89 - Extr. e Com. de Areia e Case São Gregário Ltda Culaba HT

FASE PEDIDO DE PERHISSNO DE LAVRA GARIMPEIRA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE PER01SSX0 DE LAVRA GARIMPEIRA/PARAGRAFO 12
ART. 18 C.M. (INTERFERENCIA TOTAL) (1.231)
866.648/90 - Cooperativa Mista dos Garimpeiros e Produtores de Ouro do
Araes Ltda - Nova Xavantina-MT
866.241/90 - Cooperativa Mista dos Garimpeiros e Produtores de Ouro
do Araes Ltda - Nova Xavantina-N7
866.185/92- José Janir Alves de Oliveira - Itadba-MT
866.360/92 - Odemir Antonio Posou - Poito Lsperidigo-MF
866.508/92 Dorivaldo Aniles - Paranaita-MT
866.514/90 - Iran Rodri gues de Morais - Pontes e La.e.da-Mt
866.515/92 - Paulo Oliveira	 Pontes e Lacerda-MT
866.575/92 - Cooperativa de Extração Mineral Vale do , Rio Arinos Ltda -
Diamantino-MT
866.787/90 - José Oscar da Goiva Lucas - Pones e Lacerda-MT
867.244/92 - Sermio dd França - Pocond-HT
867.365/92 - Geraldo Nilario de Freitaa - Pontes e Lacerda-MT

INDEFERE O REDUERIMENTO DE PERHISM DE LAVRA GARIMPEIRA/ARI. J9 LLI
885 18-07-08 e PORTARIA 05 09-04-92.
866.259/90 - Alí p io Candido da Silya - Alta F/orcuta-MT
866.2641/90 - Alipio Gandido da Silva - Alta Floresta-MT
066.260/90 - Ali p io Cindido da Silva - Alta 7loreut.-H1

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
ADVERTENCIA LAVRADA POR DETERMINAM) DO CHEFE DO SERVIÇO DE MINERACNO
DO MNE-MT PRAZO PARA DEFESA 30 (TRINTA) DIAS APOS A PUBLICAM NU
D.O.0 (2.22)
866.544/87 - Of. 030/94 - Cassio Porto Junior - Cdlider-MT

HOMOLOGA O PEDIDO DE RENUNCIA/M' INCURSO NO ART. 23 DO C. M. I AREA
LIVRE 36,(TRI44TA) DIAS APOS A PUBLICAM NO D.O.0 (2.94 e 2.03)
066.014/80 - Companhia. Matogrossense de Hineracão	 Rosario Dei:te-MT

APROVA O RELATORIO DE PESOUISA COM REDUM DA AREA * EM VIRTUDE DA
MESMA NU TER SIDO TOTALMENTE PESQUISADA/ARI, 30-A C. M. (2.90
29.012 866.452/84 - 000L-Emprosa de Hineracão Aripuanã Ltda -
Nobres,MT - Calcário - Local. Caieira Iiuf
A área foi reduzida de 503,87 ha para 347,38 ha.
DESCRIÇÃO DA NOVA ARDA. tem um vértice a 5.232 mettos, no ,umo
verdadeiro de 37226' SW, e os lados a partir desse veltice os
seguintes comprimentos c rumos verdadeiros. 9590 W, 1 233m (1,
2.015m-Er 1.212m-0r 2086-8, 100o-S: 200m-E, 445o S, 90o-W, 2000-8,
2086-8, 2086-1: 200m-Wr 200m-S: 560m-W, 1.1200-B.

FASE DE LICENCIAMENTO
DEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO 	 ( 7.30 )
820.268/90 - Extração de Areia Santa Monica Ltda - Sabino e Promissão
Licenciamento n. 1.774, Substância Areia prazo até 20.11.94.
820.274/90 - Extraao de Areia Santa Monica Ltda . - Adolfo e PrOMiseão
SP. Licenciamento n. 1.775, Substãncia Areia prazo até 20.11.84.
820.275/90 - Extração de Areia Santa Monica Ltda - Adolfo e PrOnd.São
SP. Licenciamento n. 1.776, Subst500ia Areia prazo até 20.11.94.
820.276/90 - Extração de Areia Santa Monica Ltda - Sabino e Promissão
SP. Licenciamento n o 1.777, Subst5ncia Areia prazo ate 20.11.94.
820.277/90 - Extração de Areia Santa Monica Ltda 1. Sabino o Promissão
SP. licenciamento n . 1.778, Substencia Areia prazo ate 20.11.94.
820.27S/90 - Extração de Areia Santa Monica Ltda - Adolfo e Sabino , SP.
Licenciamento no 1.779, Substãncia Areia prazo até 20.11.94.
820.766/90 - Irmãos Romani Ltda - Colômbia - SP. Licenciamentono 1.780,
Subatância Areia e Cascalho . prazo até 13.10.95.
820.326/91 - Constran S/A Construções e Comercio - Santa Clara D'Oeste
SP. Licenciamento n o 1.773, Subst5ncia Basalto prazo até 12.06.96.
020.089/92 - Ademir Nogueira Hathar - ME - Votuporanga - SP. Licencia
mento no 1.784, Substância Areia prazo ate 02.01.97.
820.578/92 - Sansigolo e Simões Ltda - Total e Capela do Alto - SP. Li
cenciamento n . 1.785, Substância Areia prazo ate 17.11.97.

DEFERE PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO LICENCIAMENTO ( 7.42 )
820.294/89 - Porto de Areia São Carlos - Rincão Ribeirão Preto e LIAz
Antonio - SP, Licenc. n o1.429, Subst. Areia prazo até 14.09.94.
820.295/09 - Porto de Areia São Carlos Ltda - Rincão e Ribeirão Preto
SP. Licenciamento no 1.432, Substância Areia prazo até 14.09.94.

POSE 00 CONCESSÃO DE LAVRA
DEFERE PEDIDO DE CONCESSÃO PARA ÁREA DE SERVIDÃO ( 4.35 )
820.441/81 - Viterbo Machado Luz - PI - São Paul6 - SP. Orna deServidão
1 -'3,31 ha, Local denominado Mina da Varginha, proPrietário: Walter
dom, delimitada por um Pallgono irregular que tem um vértice a 3.000,00
metros, no rumo verdadeiro de 56 000' - SE, do centro da Ponte sobre o Riba'
rão Itaim na estrada de Parelheiros e dos lados a partir desse vértice:*
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 150m-N, 140m-E, 40m-S,
1100-E, 250m-W. firea de Servidão 2, 4,84 ha, Loca: Idem área 1,Proprie
lírio Aparecida Roschel Reimberg, delimitada por um polígono irregular
que 100 00 vértice a 3:670,00 metros, no rumo verdadeiro de 63 0 10 . - SE
do centro da Ponte Ribeirão Itaim na estrada de parelheiros e rumos ver
dadeiros: 75m-0 , 400 -0 ,65m-C1,400-M,50m-5,40m-19,350-5,2600-E,290m-1, e-
100m-W.

RELAÇÃO N9 4/94,

FASE DE CONCESSÃO DE 'LAVRA
-

0=8150 /11PCSIÇÃO DE MULTA - PRAZO PARA RECOLN/MEMO 30 (TRINTA) DIAS ( 4.60)
802.715/71 - Empresa de Mineração Lopes Ltda - Mogi das Cruzes - SP.

DEFERE PEDIDO DE CONCESSÃO PARA ÁREA DE SERVIDÃO ( 4.35 , )
.920.272/87 - Pedreira Mariutti Ltdà - Itapecerica da Serra - SP. co
terreno de sua propriedade, Antonio Pereira Rodrigues, João Pereira Ro
drigues e Narciso Pereira Rodrigues, delimitada param polígono irregt::
lar qu'e tem um vértice a 0.000etro, no rumo verdadeiro de O o do verti_
ce 1 da Portaria de Lavra no 1.624/86, DOPE 813.414/76 e os lados a pas
tir desse vertice os seguintescomprimentos em rumos verdadeiros:240m-E,
2405-5, 2100-W, 300-0, 150-W, 30.0-14, 150-9, 180m-N.

1111F11•111111-1
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DETERMINA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA CO OFICIO 103 PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS ( 4.70 )
1.493/42- Minalba - Alimento. e Bebidas. S/A - Campos doJordão - SP.

Oficio n . 026/94/DIM/14/MME/SP.
805.163/71 - Minalba - Alimentos e Bebidas S/A - Campos de Jordão SP.

Oficio n . 026/94/DIMIN/MME/SP.
820.120/88 - Santa Helena Empreela de Agua Mineral Ltda - Serra Negra

SP. Oficio n. 031/94/DIMIN/MME/SP.
FASE DE LICENCIAMENTO
DEFERE PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO LICENCIAMENTO ( 7.42 )
820.310/80 - Pedreira W.S. Ltda - Asais - SP. Licenciamento	 n. 200,
Substáncia Gnaiaae, Granito e Basalto prazo até 01.01.96.
820.381/83 - Irmãos Figueiredo Lide - Morro Agudo - SP. Licenciamento
n . 667, Substância Areia prazo até 17.06.96.
820.629/85 - irmãos Figueiredo Ltda - Morro Agido - SP. Licenciamento
n . 866, Substância Areia prazo até 12.06.96.
820.275/86 - Irmãos Figueiredo Lido - Morro Agudo - SP. Licenciamento
n . 962, Substância Areia prazo ate 12.06.96.
820.384/86 - irmãos Figueiredo Ltda - Morro Agudo - SP. Licenciamento
n . 1.040, Substância Areia prazo até 13.06.96.
820.186/89 - Márcio Minto Fabricio - ME - FI - Rincão, Guatapara, Moto
co - SP. Licenciamento n . 1.412, Substância Areia prazo aéé 05.10.94.
820.175/92 - Baraldo e Cia Lida - Novo horizonte e Cafelândia - SP. Li
cenciamento n . 1.6134, Substância Areia prazo ate 14.07.94.
HCMOLCGA PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE PESQU/SA ÁREA LIVRE 30 DIAS APÔS

A PUBLICAÇÃO ( 2.94 )
820.152/89 - Zeus Mineração Ltda - Pederneiras - SP. Alvará n . 491/91,
Local denominado Córrego das Guaianas.
FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
HCOOLCdA PENDO DE DESISTÊNCIA E EXEIVA O PROCESSO AREA LIVRE 30 (TRETA) 	 DIAS
APÓS A PUBLICAÇÃO ( 1.57 )
820.843/85 - Afonso Celso de Lima Wanderley - Sete Barras,./Segistro e
Juquiá - SP.

ROBERTO MAMITI AKINASA

RETIFICAÇÃO

Na RELAÇÃO APP 47/93, .publicada no D.O. de 10-1-94, referente
ao REME N9s. 820.107/90, 820.108/90 e 820.109/90, onde se les precede

leia-ama prazo até 10-9-94. 	 •

(0E. n9 31/94)

SECRETÁRIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 132, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA - DNAEE, no uso de suas atribulOes regimentais. considerando
o Processo n. 40866.681635/93-41. a proposta tarifária apresentada
pela CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDONIA - CERON: e consoante os tersos da
Lei n. 6.631. de 84 de março de 1993. de seu regulaeento. Decreto n.
774, de 18 de março de 1993, e da Portaria DNAEE n . 176, de 29 de
março de 1993, resolves

Art. 18 - Homologar as 'tarifas de fornecliento de energia
elétrica a consumidores finais. apresentadas no Anexo 1. para
aplicaçlo aos fornecimentos efetuados a partir de Ni de março de 1994,
na área de concessio da CEROL conforme disposiOes na Portaria ORADO
na 478. de 28 de saio de 1993 e proposta tarifária, apresentada a este
DePartaeento.

, inc/gido no Anexo I desta Portaria, deverá
quadro padronizado, contorce definido na Por

Parágrafo Untos - A hosologi0o tanta 15)/AEE n
. 478193, nSo

ser solicitada ao DNAEE e

de tarifas constantes e.

interida na proposta tarifária do conca ssionário, sempre que a
necessidade de atendimento ao consumidor ase ic o existi.

Art. 28 - Esta Portdria entra em vigor na data de sua
publica0o.

CASTÃO LUIZ DE ANDRADE LIMA

ANCXO I	 ,

CERON
TAIFA CONVENCIONAL

1	 DEMANDA
SUBGRUPO	 I	 (CR5/kW)

t  A? (013 a 130 kV) 

I AO  (69 kV) 

I A30130 kV a 44 kV)

;  A4 (2,3 kV a 25 kV)

1  AG (Subterrâneo)
1
1  01-RCSIDCNCIAL-

1	 Consumo mensal até 30 klál, 	 1	 24.334,.

1	 Connumo mensal de Si a 100 l(Wh

	

.	 _
:	 Consumo mensal de 101 a 200 ktlh 	 '913.273,55

	

.	 •
.	 Consumo mensal acima ROO 1:145	 1	 120.607.09

!:  02-SERVIÇO POOLICO  DE IRRIGAÇÃO	
---

L82-RURAL
i  112-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL	 .	 .

	

1	 6/.191.78

67.368,641 1
47.6Ó4.52

i 133-DEMAIS CLASSES 	 107.406,83  7
!-	 	 7;  04-ILUMINAÇÃO MUDA:	

. 	 54.696,84  1:	 04a - Rede de Distribuição
1 -	0.4b - Oulbo da Lâmpada	 60.033./8  1

00.937,80 11140 - Nivê1 de IP acima do Padr5o •-•

-QUADRO I -
TARIFA DE ESIERGENCIA  - AUTOPRODUTOR 

.	 DEMANDA	 .	 CONSUMOSUBGRUPO	 I (CR5/kW.ANO) 1	 (CRS/MWh) 
A2 100 a 130 6(J)	 24.295,65 1	 106.701,20_

. 03  (69 60)	 1	 24.902,02 :	 149.965,72
A39 130 044 kV) CONVENCIONAL	 0.102,57 :	 157.040,05 
030 (20 a 44 kV) MORO -SAZONAL AZUL I	 20.211.65  :	 157.090,33 
An. (ne a  44 kV) MORO-SAZONAL VERDE  1	 7.054,60 :	 157.040,03'

! 64 (2,3 a 211 kV) CONVCNCIOWAL	 7.492,19 :	 i45.210,30 

1 A4 12,3; 25 0) MORO -SAZONAL AZUL : 	 26.006,51 1	 145.210,30 
I 64 (2,3 ;2I kV) MORO -SAZONAL VERDE:	 6.523,07 :	 1.45.210,213

CERON	 OUADRO J
DESCONTOS PERCENTUAIS

1	
UNIDADE CONSUMIDORA

	
1	 DEMANDA
	

1	 CONSUMO
1  RURAL - GRUPO A	 10	 19
I  COOPERATIVAS - GRUPO  A	 50	 50
i  AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO  A 

1 AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO 13 1

PORTARIA NO 195, DE 10 DE MARÇO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA - ONAEE, no aio de suas atribuições reg...tais, coeso.te oa
termos da Lei no 9.831. de 04 de março de 1993, e o artiod12 da
0.creto na 774, c. 18 de março de 1993. relede.:

Art.19 - Pisar..	 tarifas adicelvds aom intercamblos da
energia decorrentess de otimização eletro.nergérlca dos sistemas
elétricos • da . variaçao de mercado; também a p elo/hadmaca supriment.a
relacionado. com for.. .mitos .s pect.. q. não tenham terif. de

auorImento fixadas, a p artir de 01 de março (1. 1994, 	
abaixo,

Todo.	 Todos	 CRS/NWI,
Supridora.	 Supridos

N - NE	 N - NE	 3.024,02

O - SE - CO	 S - SE - CO	 2.882.73

Art.22 - Para as corres p ondentes tarifas de demanda	 os
valores a serem. conaiderados d 	  ser as meamos ddlnidos para os'
respectivos faturament. principal..

Art.3O - As tarifas acima são aplicávds aos suprimento.
entre amores. iates...apta. dos 0601 e OCO4 que tenham fi,rmado contrata
definitivo de suprimento.

Art.49 - De acordo com • Portaria ONAEC no 127, de 29 de
abril de 1882; a tarifa aplicável ao suprimento da ET5T, para
competancia do més de marco d. 1994, é de CR$ 5.251,44 / 11611 (cinco
mil, duzentos. cinquenta • um cruadroa reais e quarenta • quatro
centavos p or me...tr-hora);

Art.50 - Esta Portaria entra em vi gor ne data de itua
Publocacao.

GASTAO LUIZ DE ANDRADE LIMA

PORTARIA NO 196, DE 2 SE MARÇO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRI-

CA. do Mintatoè. de Mina g e Eneroia. no cui pr.iento dai atrIbtelOWI
Que lhe conf.. o ind.. XI do art. 11 do Anexo I do Decreto me 507, de
23 de abril de 1992, • tendo em vista o que constá' do Proc...
ne 29000.001626/92-1S. resolve.

Art. 10 AUtori.ar a Es pir.° Santo Centrai. Elétrica. -
ESCELSA a elaborar o g ESTUDOS DE VIABILIDADE do aproveitamento
hidrelétrico denominado São João, no rio Castelo, g ituado no. Municí-
p io. de Cactelo Conceicão do Ca g teld no Ratado do Espirito-Santo.

Art. 22 A ...ente autorixacão vi gorará pelo prazo de dois
anon, contado. a partir da data de publicacão deita Portaria. no Xual a
autorixada deVerá apresentar ao Departamento Nacional de A guas • Enver-
da Elétrzca o Relatório Fifial, de acordo com as Normas do DNAEE.

10.5.30.20

CONOUMO
(CR5/MWh)

25.505,90
-1

10.920,54 I	 27.494,29
3.707,73 1	 55.491,90
3.930.20 r	 57.536,90
5.001,51 :	 60.211,95_

1

;

15	 15
/5 ,1

1

•
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Art. 32 O orago desta autorizarão poderá ser prorrogado
mediante a apresentação, em anexo ao pedido de prorrog acão, dos
estudos até enfio realizados, bem como de j ustificativas para a insufi.
cie/iria do prazo ora •stabelecido.

uso.
	 Art. 44 Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publica-

GASTA° LUIZ DE ANDRADE LEMA

PORTARIA 09 197, DE 2 DE MARÇO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA 131.11TRI-
CA, do Ministério de Minas e Energia, no cim prisento das atribuições
411C lhe confere o inciso XI da art. 11 do Anexo I do Decreto na 507, de
23 de abril de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo
52 40000.004223/93-91, raaolve.

Art. 12 Aprovar o PROJETO BÁSICO, apresentado pela Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CELG, relativo á linha de trarmmiasio deno-
minada Anhanguera - Palmeiras, em 230 kV, localizada nos Município. de
Goiénia e Palmeira. de Goiás, no Estado de Coifa, com a* ceractarfati-
cas técnica* que constas do Processo supracitado.

Parágrafo único. A presenta a provação não exima a Centrais
Elétrica* da Goiás S.A. - CELG de suas rea ponsabilidadea, pelo proJeto
• sua •xecucio, perante o Conselho Re g ional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia - CREA.

Art. 22 Fixar a data de 30 de deamibro de 19 gE para término
das obram, ficando a Conciissionária obri gada a comunicar sua conclugio
ao Departamento Nacional de Aguat e Energia Elétrica no PrA10 de
... alenta . dias, contados a partir da data em que essa efetivamente
ocorrer.

Art. 32 Esta Portaria entra em vi gor na data de Sua publica-
Cão.

GASTA° LUIZ DE ANDRADE LIMA

. RETIFICAÇÃO

Na Portaria ORAM de na 179, da 28 da f ..... Iro de 1994,
publicada no Diário Oficial de 01 de mordo de 1994. Soi g i g 1, página
2997 • HM aubatituir o OBADRO 'T A T ti g ANEXO I, pelo que se a.a.,

ANEXO I
CO 01.	 QUADRO A•..

TARIFA CONVENCIONAL

SUBGRUPO

5.085,41	 52.779,70

2/.330,57
Consumo mensal de 31 a 100 kflh • 	 50,210.99

DOilsomo meneai de 101 o 200 kUh
	

91.727,50
ConsUmq mensal acima 200 MAI 	 122.902,21

Olb-RESIDENCIAL SOCIAL:

Consumo mensal ate 30 kWh
	

17.064,21
Consumo mensal de 31 a 100 kqh 	 40.647,39-
'Consumo mensal de 101 . a 200 1:011	 *9/.727,50
Consumo mensal acima 200 1(4111	 122.982,21

59.053,02

41.720,54 

53.628,61  7
1

94.214,12 1

240 - Rede de D1stribulc10

1345 - Bulbo da Lâmpada

040 - Nivel  de . IP 'acima do Padrão

(Ofs. n9s. 1 a 3, 7 e 99/94)

Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le gislarão pertinente, ratifico a premen-
te inexi gibi/idade de licitação, para a contratarão de veículos, a fa-
vor de TRÊS AMIGOS Ltda., no valor de CR$ 1.380.000.00.

Estando em conformidade com, &le gislarão pertinente, ratifico a presen,
te inexi gibilidade de licitarão, para a comp ra de passagens 	 , •
favor de VASP Viação Aérea São Paulo S.A,, no valor de CR$
12.886 164,55.

Em 18 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le gislarão pertinente, ratifico a ..... n-
te irmxigibilidade para a contratarão de hos peda gem a favor de LUXOR
Hotéis Turismo no valor de CR$ 1.368,063,85,

Em 21 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le gislarão pertinente, ratifico • presen-
te inexi gibilidade da licitarão, para a contratarão de hcimpadagem, a
favor de LUXOR Hotéis S.A. - Regente, co valor de CR$ 590.200,00.

Estando em conformidade com a le gislarão pertinente, ratifico • premen-
te inesi gIbilidada para a compra de P ...... ns aéreas a favor da VARIG
SIA no valor de CR$ 31.012.006,00.

Estando em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico. presen-
te irmai gibilidade para a contratarão de hos pedagem a favor de Realiza-
ções Turísticas RIO COPA Ltda no valor de CR$ 682.p00,00,

Em 22 de fevereiro de 1994

Em 24 de feverei ro de 1993.

Estando em conformidade com a legislação ~Umente, ratifico a presen-
te inesigibilidade Estando em conformidade com a legislação poirtirmáte,
ratifica a presente inesigibilidade para a execução dos sarviços de en-
vio de remessa de pequenos volumes em favor da VARIG S/A,, no valor de
CR$ 447.366,00.

Estando em conformidade com a /*ululação Osertinente, ratifico a preien-
te inesi gibilidade para a execurão dos serviços dá envio de remessa de
pequenos volumes em favor da TRANSBRAS1L S/A., co valor de CR$ 842.941,
00.

Estando em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade para a execução dos serviço. de envio de remessa de
pequenos volumes em favor da TRANSBRASIL .0/A., no valor de CR$
1-.182:579,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade de envio de remessa. de pequenos volumes em favor da
VARIG S/A., no valor de CR$ 1.273.823,00.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inesi g ibilidade para a execurão dos serviços de envio, de remessa de
pequenos volumes em favor da VARIG S/A , no valor de CR$ 792.516,00.

Estando em conformidade com • le gislarão pertinente, ratifico apresen-
te inesi gibilidade para a execurão dos serviços de envio de remessa' de
pequenos volumes em favor da RIO-SUL Serviços Aéreos Re gionais S/A, no
valor de CR$ 497.891,00

A2 (88 a 138 kV)
43 (69 kV)
A3a 130 kV a 44 kV)

A4 (2.3 kV a 25 kV) 

,  AS (Subterrâneo)

81a-RESIDENCIALi 

Consumo meesa/ ate 30 kVA

DEMANDA	 .1	 CONSUMO
(CRS/kW) 	 :	 (CIRSIMIBI)

	

8.08640 :	 22.357,69

	

9.579,48 1	 24.100,42

	

3.320,22	 48.642,36

	

3.445,06	 50.424,85

B2-RURAL 

82-0000ERATIVA DE ELETRIFICA00 RURAL

02-SERVICO PúBLICO DE IRRIGACZO

83-DEMAIS CLASSES

84-IL00INA009 PUBLICA:

47.945,35
-1

52.622,96  I

i	 77.959,05 7
- --

Estando em conformidade com • legislação pertinente, ratifico a ..... n--
te inesigibilidade de /icitação, para a contratarão de hospedagem, •
favor de Hotel FLÓRIDA S.A., no valor de CR$ 777.600,00.

Estando em conformidade com* a le gislação pertinente, ratifico a-
te inexi gibilidade para • contratarão do Curso de Idiomas Estrangeiros,
a favor de WIZARD ' Idiomas - IPaneMa, no valor de CR$ 2.292.500,00.

Estando em conformidade com a le gislarão pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibi/idade para a contratarão do Curso de Idiomas Estrangeiros,
a favor de Paulo Casar Coutinho Alves - Cursos de Idiomaw(ME), no valor
de CR$ 16.1348.000,00.

Estando em conformidade com • le gislarão pel'tinente, ratifico a ..... n-
te inexi g ibilidade para • contratarão do Curad de Idiomas Estrangeiros,
• favor de 0.3 Idiomas Ltda., no valor de CR$ 3.622.082,00,

Estando em conformidade com a le gislarão pertinmnte, ratifico b presen-
te inesi gibilidade para a contratarão do Curso de Idiomas Estrangeiros.
a favor de NIZARD Idiomas - Co pacabana, no valor de CR$ 2.875.500,00.

Estando em conformidada com a le gislarão pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade para a contratarão de hos pedagem a favor de ' RIO FLAT
Service Ltda. no valor de CRS 718.900,00.

Estando em conformidade com a le gislarãO pertinonte, ratifico a Primem-
te Inesi gibilidade para a contratarão de hos pedagem a favor de RIO FLAT
Service Ltda. no-valor de CR$ 873.700,00,

J

Petróleo Brasileiro S/A
Serviço Executivo da Administração Central

DESPACHOS DO CHEFE-ADJUNTO
Em 9 de fevereiro de 1994

Estafou em conformidade Com a le gialação pertinente, ratifico. presen-te inesi gibilidade de licitação, para a contratarão de veículos, a fa-
vor de TRÊS AMIGOS Ltda., no valor de CR$ 1.725.000,00.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade para a execucao dos serv.iros de envio de remessa de
pequenos volumes em favor da TRANSBRASIL S/A., no valor de CR$ 507.079,
00.

Estando em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico a presen-
te inexígibilidade para a execurão dos serviros de envio de remessa de
pequenos volumes em favor da VARIG SIA, no valor de CR$ 555.601,00.
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Em 25 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-
te Dis pensa de Licitação, para a prestarão de serviços de reparo do re-
gulador de velocidade do grupo gerador de emer gência do Edificio-Sede
da Petrobrái, a favor da Com panhia Eletromecânica CELHA, no valor de
CR$ 2 242.698,00.

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade, para a compra de passagens aéreas a favor da NOVA
BRASILIA Turismo Ltda. no valor de CR$ 5.968.436,15.

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade, para a com pra de passagens aéreas a favor da ACHOD
Turismo Ltda. no valor de CR$ 6.333.018,0

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitarão, para acesso as bases de dados do Sistema de
Informação do Congresso Nacional- SICON, a favor do Centro de Informá-
tica e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, nu valor de
CR$ 1.200.000,00,

Em 28 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade 'com a legislação pertinente, ratifico a presen-
le inexi gibilidade parea contratarão do Curso de Idiomas Estrangeiros,
a favor de LTC-LANGUAGE TRA/NING CENTOS, no valor de CR$ 11.231.000,00

ZINEY DIAS MARQUES

DESPACHOS DO CHEFE DO SETOR ADMINISTRATIVO
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islarão pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade de libitacão, para a contratação do aditivo re9 / ao
contrato 620.2.818.93.2, e favor de GPC En genharia Ltda.. sem alterarão
do valor inicial.

Estando em conformidade- com a le gislação pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade de licitarão, para a contratarão dos serviços de se-
gurança, patrimonial e prevenção e combate a incêndio no Edifício Gene-
ral torta 'Barbosa, em caráter de emergência, a favor de CONFEDERAL Vi-
gilância Ltda.. nn valor de CR$ 43,000.000,00.

IODO DAS NEVES RIBEIRO

Of, co 195/94),
•

Departamento Industrial

Refinaria Presidente Bernardas
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 17 de de fevereiro de 1994

Estando em 'conformidade com a legislação pertinente, ritifico a presen-
te Dispensa de tiritarão, para a prestação de serviços (CC. 210,3.041.
94.71 de limpeza industrial na área da Refinaria Presidente Bernardas -
RPBC. a favor de WALLIBURTON Cimentarão Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação, para • prestação de serviras (C.
210.2.039:94.1) de limpeza industrial na área da Refinaria Presidente
Bernardo, - RPBC, a favor de SCART En g . • Const Civil Ltda.

Em 21 de fevereiro de 1994
•

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitarão, para a prestarão. de serviços (C
210.2.035.94.0) de limpeza mecânica decorrente de sinistro (fartas chu-
va/1 coo deslizamento dó terra da encosta do serra do Mar), a favor de
ITORORO Engenharia e Const. Ltda.

Estando em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitarão, para a prestação de serviços IC
210,2.036.94.8) de limpeza mecânica decorrente.de sinistro (fortes chu-
vaa" com deslizamento de terra Ma encosta da serra do Mar), á favor de
TERRACOM . Transp . e Terrap lanagem Ltda.

Estando em conformidade com a leg islarão pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade, para a contratarão da inscrição de em pregados no
Curso Executivos Senhor em Cargos de Direção, a favor de AMARA Desenv

Educação.

IVAM PASSOS VINHAS
100- 50 193/94)

Departamento de Produção

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHO DO CHEFE DO SETOR DE SUPRIMENTO

Em 24 de fevereiro de 1994
Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico u presen-
te inexigibilidade para a com pra (C 161 01.1186.94) de sobressalrntes
para bomba Netzsch mod. 4NE-808, a favor de NETZSCH do Brasil Ind. e
Com. Ltda., no valor de CR$ 13 609 590.75

VDf. n9 195/94)	 OLTIMO MELO NARIZ
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Região de Produçãotlo Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE DE PRODUCX0

Em 7 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de licitação, para a compra de 	
favor de TERRATUR Terra A gência de Via gens e Turismo Ltda., no valor de
CR$ 2 214 334,04

Em 24 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen7
te inesi gibilidade, para a compra de passagens  a é aaaa a favor de TRANS-
BRASIL S,A. Linhas Aéreas, no'valor de CR$ 6.369.807;00.

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade, para a compra de passagens a é aaaa a favor de TRANS-
BRASIL S A Linhas Aéreas, no valor de CR$ 2.961.353,00.	 .

Estando em conformidade nona legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade, para a contratação do curso Eletrotécnica Básica
parte do Curso OperacSes de Produção-- Operador de Produção - Mod.
• favor de Caixa Escolar da Escola Técnica Federal de Campos, no 'valor
de CR$ 14.960.000,00.

CARLOS TADEU DA COSTA FRAGA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE DE APOIO
Em 7 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com . . legislação pertinente
te inesi gibilidade de licitação, para a compra (PCM
sobressalentes Alfa Laval ícu pilha, Raiana, arruela,
ção), a favor de ALFA LAVAL EqUiP. Ltda.

Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidada com a le g islação pertinente,
te inesigibilidade de licitarão, para a Compra (PCM
sobressa lentes Resmat (cabeçaide comando elétrico),
PARSCH.Sist. Cont. Inc. Ltda.

Estando em conformidade coM a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitarão, para a compra (PCM 160.24.1009.94) de mate-
riais para ANM VE-04, a favbr de ABB VETCO GRAY Brasil Ltda.

EM 10 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a lágislaao pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de licitação, para a CORIPP• (PCM 160:71.100/.949 de
sop 	 lentes da moto-compressor de Cherne II, a ' favor de WORTHINGTON
Ind. e Com. Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade de licitarão, Pai, • contratação do curso Inspeção
Submarina do Juntas Soldadas pelo Processo de Correntes Parasitas, •
favor de BRASITEST S.A., na valor de CR$ 1.350.624,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a aaaaa n-
te inexi g ibilidade de licitação, eara a contratarão do curso Eletrônica
Aplicada, • favor de Fundarão de Pesquisa e M aaaaa oramento à Indifstria,
no valor de CR$ 4.423.200,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente. ratifico • preamn-
te inexi gibilidade de licitarão, para • contratacZo do curso Manutenção
em Dispositivo de Proteção, a favor de Fundação de Pesquisa, e A 	 -
ramento à Indústria, no valor de CR$ 1.258.000,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade de licitarão, eara a contratarão do curso Lapidação
em Sedes Metálicas da Válvulas e Selos, a favor de BURGMANN do Brasil
VaciaçSes Industriai', Ltda., no valor de CR$ 520.000,00.

Estando em-conformidade com a legislação pertinente, ratifico a' 	
te inesi gibilidadi de licitação, para a contratarão do curso Aferirão,
calibrado, e manutenção de instrumentos para metrologia dimensional, a
favor de Servico Nacional de Aprendiza gem Industrial, no valor de CR$
1.500.000,00.

Estando em conformidade com a legislaria pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade de licitarão, para a compra (PCM 160 18 1113.94) de
elemeto filtro, a favor de INTERTECH Brasil Ltda.

Estando em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico a presen-
te dis pensa de licitação, para a com pra (PCM 160.3E1.1038.949 de junta
de ex pansão, a favor de TEADIT Juntas S.A.

Em 10 de fevereiro de 1994

Estando co conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen,'
te inesigibilidade de licitação, para a compra (PC)) 160.30.1774.949 de
sobressalentes de transmissor de nivel da Plataforma de , Pargo, a favor
de MASONEILAN e Cia.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade de licitação, para a compra (PCM 160.30.1796.94) de
sobressalentes de válvula Masoneilan da Plataforma de Pargo, a favor de
MASONEILAN e Cia.

tm 18 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico. , presan
te Inesi g ibilidade de licitação, para a contratarão dos serviços de re-
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paro em bloco de motor Cummins, conjunto de forca, eixo virabrequim e
eixo de comando, a favor de Distribuidora CUMMINS Leste ltda

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratificou p resen-te dis pensa de licitação, para a contratação das services de substitui-
ção de linha de cobre ní quel por poli p rop ileno, na Plataforma de Garou-pa-1 (PPG-I), a favor de GAFLON Projetos e Instalaaes Ltda.

Em 21 de favereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p resen-te inexi gibilldade de licitacão, para a compra (PCM 160.56.1025 941 dej unta de expansão, a favor de LABORDIESEL Labor Bombas injetoras Ltda.

REINALDOSELOTTI VARGAS
(Of. 09 195/94)

Departamento de Perfurrmio

Distrito de Perfuraçío da Bahia

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE DE OPERAÇUS
Em 15de marco de 1994

Estando em conformidade com à legis/acão pertinente, ratifico a p resen-te inexi g ibilidade, para a compra (FIM 135.81.0048.94) de sobressalente
para secador de ar Treu 2 x 400 L, a favor de TREU S A (la y Equi pamen-tos, no valor de CR$ 376 320.00.

(0f..119 195/94)
	 FRANCISCO FREDERICO ANDRADE NETO

Distrito de Perfuração do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE GERAL

Em 10 de fevereiro de 1994
Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p resen-te dispensa de Ilcitacão, para a com pra de amarra 3 grau Oil Rio Oua-lify , • favor de Ela Brasileira de Amarras BRASILAMARRAS, co valor deCR$ 203.52E1./52,30,

RICHARD OLM

Brobras ti po 52-240, A faVor de BROBRAS Ferramentas Pneumáticas, no va-lor de CR$ 667.452.52

OSVALDO-HAWANAMI

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE DE OPERACSES
Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p resen-te dispensa de /icitacão, para a compra de baritina, a favor de BAROID
PIGMINA Indl Com Ltda, no valor de CR$ 29.080.000,00.

Em 15 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico .a presen-te inexi g ibilidade de licitação, para a comp ra de areia, a favor de
FRANCON Mat. de Const Ltda., no valor de CR$ 1.168.020,00.

JULIO NAHAMURA
(Of. 59 195/94)

Departamento do Transportes
DESPACHO DO CHEFE DO SETOR DE COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

Em 28 de fevereiro de 1994
Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-te inexi g ibilidade, para a contratação dos services de vistoria do tá
Saint Vassilos, afretado em TC para a Petrobrás, a favor de LLOVD's Re-
g ister do Brasil Ltda.

CLAUD/0 THOMPSON TAVARES
(Of. 09 195/94)

Dutos e Terminais do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 10 de ievereiro de 1994

Estando co conformidade com a leg islarão pertinente, ratifico a presen-te Inexi gibi/idade de Licitacão, para a contratacão do Curso de primei-
ros socorros, a favor de SALVA VIDAS S.A.

WALTER CORDEIRO LIES/A_

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE DE OPERAÇÃO
Em 25 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te IneXi g ibilidade: para a compra .de areia, a favor de FRANCON Mat de
Cánst. Lidá., no valor de CRS 2 310 030,00,

LUIZ ASTRAIS DA SILVA PINHEIRO

DESPACHOS DD SUPERINTENDENTE DE PLATAFORMAS MARiTIMAS
Em 4 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a leg islação pertinente. ratifico O presen-te jnáxi g ibilidade de licitacão, para a contratação de serviços portui-rica de aíracacão, carga e descarga em rebocadores e Caminhões, para
suprimento de li quidou, granéis, altMentos e materiais diversos às
utadedes que operam na Bacia de Santos, a favor da Em p resa PortuáriaSanta Matilde Ltda.

Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-te inexiglbilidade de licitação, para a com pra de passa gens aéreas paratroca de turma do postoal da UPM XIII sp 34 e UPM 5521 no trecho
Ria/NAV/Rio, a favor de TERRA . Agência de Viagens e Turismo Ltda.

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p resen-te inexi gibilidade de licitaao, para a contratacão do treinamento De-senvolvimento de E quipe, a favor de Vicente Caroline Filho.

Em 10 de fevereiro de 1994

Estando-em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a presen-te dis pensa de Ilcitecão, pira a comp ra de sobressalentes para centri-fuga/tora' mod. MAS. 104, a favor de ALFA LAVAL EqUiP. Ltda no valor de
CR$ 600.642,09.

Em 17 de fevereiro de 1994

Estenda em conformidade com a /e g islacão pertinente, ratifico a cresce-te 'dispensa de licitação, para acocora de sobressalentes para compres-
sor BarionMar, a favor de BARIÓNHAR /ndl. de Má quinas Ltda., no valorde CR$ 756.604,80.

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a presen-te inexi g ibllidade de licitação, para a compra de passagens aéreas paratroca de turma do pessoal da UM XIV - SS 21, a favor de TERRATUR Agán-
cia de Viagens e Turismo Ltda.

Em /8 de-fevereiro de 0994

Estando em'conformidade com a legis/acão pertinente, ratifico u p resen-te dis pensa dai-licitação, para a com pra de. sobressalentes para bombas •

DESPACHO DO , CHEFE DO SETOR DE SUPRIMENTO
Em 28 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-te Inexi g ibilidade de Licitacão, para a compra (PCM 390.93.0003.941. de.
sobressalente para comutador automático de canais CA-0/, a favor de
S/SCO Sist. e Com putadores S.A.

Estando em conformidade com a leg islacão, pertinente, ratifico a presen-te Inexi g ibllidade de Licitacão, para a compra (PCM 390.73 0013 941 de
sensor tipo M27RI da Panametrics, a favor de UNIROXAL Com: Importadora
e Ex portadora S.A.

Estando. em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a p resen-
te Inexi gibilidade de Licitação, para a compra (PCM 390.83.0001.941 de
equi pamentos e acessórios de Informática para a p licação na rede local,
a favor de IBM Brasil Ind Má quinas e Serviços Ltda.

Estando em conformidade com a leg islacão pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa dê Licitacão, para a contratação de repare do motor da bomv
ba principal da Estacão de Tapinha do Oleoduto Orbel II, a favor de
ASEA BROWN BOVERI, no valor de CR$ 6.904.600,00.

WILMAR LUCAS
10f. co 195/94)

Escritório de São Pando

DESPACHOS DO CHEFE DO ESCRITÓRIO
Em 17 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g lslacão pertinente, ratifico a presen-tu Inexi g ibilidade de licitacão para a compra (PCM 120.54.0265.93) desobressalente para p reventor/obturador Guiberson, a favor de PETROL
Indl S A.

Em 24 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade coma /e g islação pertinente, ratifico a presen-te Inexi g ibilidade de Licitação, para a com p ra (PCM 160,92.0020 93) debomba dosadora de p islâu, a -favor de OMEL Bdmbas e Com pressora Ltda,

JORGE SALLES CAMARGO NETO

DESPACHOS' DO CHEFE DA 1I 1/ISA0 ADMINISTRATIVA
Em IO de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a p resen-
te inexisibilidade de licitado, para a contratacão de assinatura de
periódiLo es pecial/ pado, a. favor de de Editora NDJ Ltda

•
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Estando em conformidade com a leg islado pertinente, ratifico a presen-
te inexi gibilidade de licitacão, para a contratado de hos pedagem, a
favor de Cia. GERBUR de Hotelaria, no valor de CR$ 426 400,00,

Em 18 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a leg islarão pertinente, ratifico a presen-
te irexi g ibilidade de licitado, para a contratado da partici pado de
empregados no Curso sobre a Lei Aduaneira, a favor de Geminarias Adua-
neiras S/C Ltda., no valor de CR$ 707 293,08

ANT8010 ALFREDO MELLO FORTUNA

DESPACHOS DO CHEFE DA DIVISMO DE COMPRAS
Em 11 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com • le gislado pertinente, ratifico a inexi-
g ibilidade de licitação, para as compras que se guem. PCM 285.42.0004.94
de sob 	 lentes de sistemas de detetor de chama da Honermell, a favor
de HONEVWELL do Brasil, PCM 110.10.0025.94 de sobressalente para regis-
trador IEF BrIstol, a favor de IEF BRISTOL Controles Instrumentos Sis-
temas, PCM 160.12.0152 93, de 'klub 	 lente painel de fogo e gás, a fa-
vor de DETECTOR Eletronlcs Brasil Ltda., PCM 160.18.0153.93, de sobres-
salente para painel de gás, a favor de PISA Brasil Equip. e Inst. de Se-
gáranc• Ltda., FCM 160.10.0023:94 de transmissor, controlador re gistra-
dor IEF Bristol, a favor de IEF BRISTOL Cont. Inst. Sistemas, PCM
120.30.0404.93, de sob ..... lente para detetor de gás mod. BRD =500, a
favor de PISA Brasil E qui p . e Inst. de Seguranca Ltda.

Dm 17 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesi gibilidade de licitação para a compra (PCM 315.01.052E1.93) de
km, de internos para válvula Ascoval, a favor de ASCOVAL Ind. Com .
Ltd,.

M41710 9 HUN1TAHE
(Of. n9 195/94)

Frota Nacional de Petroleiros
JESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 28 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presen
te Dispensa de Licitação, para a compra (PCM 310.09.3075.94) de sobres-
shnitis para bámba principal, a favor de GEHR International

Estando em conformidade com • le gislado pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitado, para a compra (PCM 310 095025 94) de sistema
de coMunicado Imarsat, a favor de TRIMBLE Nave gation Ltda

ALBANO DE SOUZA GONCALVES
(Of. nV-195/94)

Serviço de Engenharia
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
EM 28 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a leg islarão pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa dà Licitarão, para a contratarão do aluguel e o perado do
bate estacas submarino para wGrupo Executivo de Instalações de Produ-

(GEINP), à favor de SAIPEM.

ANTÔNIO LUI7 SILVA MENEZES
(Of. nO 195/94)	 •

Serviço de Material
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de fevereiro de 1994

Estando em conformidade com a lesgslacão pertinente, ratifico a p resen-
te Inexí g ibilidade de Licitação, para, compra (PCM 136.22.0026.93) de
undereamer Servco e res pectivos sob ..... lentes, a favor de OMITA (SERV-
CO) via Petrobrás America Inc.

ANT8N10 SCRG/0 FRAGOMENI
(Of. n9 195/94)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 302, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERC/CIO,

no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n* 8.666, de 21.06.93, co Decreto

O' 93.872, de 23.12.86, co Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91,
na Instrução Normativa/SIN n . 02, de 19.04.93, e ainda o qué consta do
Processo n* 28.000 -006959-93-87,resolvei •

I - Aprovar o Plano de Aplicação doe recursos consignados no
Orçamento Geral de União para 1993 ao ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL- MS,
CGC/MF n . 15.412.257/0031-43, sito no Parque dos Poderes, no valor de
CR$ 8.662.500,00 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS e SESSENTA e DOIS MIL e
QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução doe serviço* e obra*
de ampliação do sistema de abastecimento de água de Jardim - MS, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos -recursos de que trata o iteè
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação doe
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.1318°- Sisteffia
de abastecimento de Agua, em Jardim - MS, Elemento de Despesa 4530.42
(Auxílios a Estados e ao Distrito Federal/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 9314E02036 de
15.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo Ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá A Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa •
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, co prazo de 30 (trinta) dias, puiói e execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execuçao
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo eaT
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescente', inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçõei financeiras
realizadas, serão devolVidos ao AMES no. prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverlo.ser obrigatoriamente aplicado, em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, . os saldos doo recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titu/ss da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X . - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA 59 342, DE 19 DE MARÇO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR, SOCIAL - INTER/NA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, nas Leis n o (e) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de
22.07.91, co que couber; no Decreto n o 93.872, de 23.12.86, na
Inetrução Normativa/DUM n o 10, de 02.10.91, na Instruo° mormativa/sTm
n . 02, de 19.04.93, no que couber, e co - que consta do processo no
28.000-017185-93-92.resolvei

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados mo
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNIC/PIO DE 510 BERNARDO DO
CAMPO - SP, CGC/MY n . 46.523.239/0001-47, sito A Praça Samuel Sabatini,
50 - Centro, nos valores de CR$ 6.180.163,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e
OITENTA MIL, CENTO e SESSENTA e TRES CRUZEIROS REAIS). e CR$
31.070.354,00 (TRINTA e UM MILHÕES, SETENTA MIL, TREZENTOS CINQUENTA
e QUATRO CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$
37.250.517,00 (TRINTA e SETE MILHÕES, DUZENTOS e CINQUENTA MIL,
QU/NHENTOS e DEZESSETE CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de obras
que compreendem fundações, estruture de concreto e alvenaria de bloco
na otimização do sistema seletivo de materiais reciclavei., de acordo
com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferencia dos recursos de que trata o 'item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro • .
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originário. das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0325.1554.0242 -
Sistema de coleta e tratamento de resíduos sólidos em São Bernardo do
Campo - SP, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n*
935E04702 de 12.11.93 e, 23101.13076.0325.1554.0242 - Sistema de coleta
e tratamento de resíduos sólidos em São Bernardo do Campo - SP,
Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE04703 de 12.11.
93, consignado ao Ministério do sem-Ester Social pela Lei 0* 8.652 de
29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido 00 Plano de Trabalho.

II

1
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V - O* recursos seráo depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, nao podendo ser transferidos para
outra in.tituido financeira, vedada a sua utilizado de forma diversa
da estabelecido na legislado federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalizado e acompanhamento das ações previstas para
execudo do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicado dos recurso* transferidos.

VII - A prestado de contas será apresentada unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, eds o vencimento do prazo previsto
para aplicado da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no Máximo, 30
(trinta) dias, Mio podendo exceder ao étimo dia útil do mea de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remaneocentes, inclusive os
proveniente* das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, será° devolvidos ao ICES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execuçáo do objeto.

/X - Devera° ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de in.tituido financeira oficial, os saldos dos recursos
transferido., se a previno de seu uso for igual ou superior a um me.,
ou em fundo de aplicado financeira de curto prazo ou operado de
mercado aberto leetreada ent títulos da divida, pública, quando a
utilizedo dos mesmos verificar-se em prazos menores que um me..

.X - Bata Portaria entre em vigor na data de sua publicado.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 59 344, DE 19 DE MARÇO DE 1994
A MINISTRA DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL - INTERINA. no uso de

suas atribtii'Oes legou. de aCordo com o disposto no Decreto-Lei ne
200. de 25 de fevereiro de 1967. e a Lei n2(s) 8.666 de 21/06/1993. nu

. Decrete ng 933 ,2. de 23.12.86. na Instrução Normativa/DIN 02 10. de 02
de outubro de 1991 na Instrução Normativa/STN ne 02, de 19 de abri/ de
1993, ainda o que conste do Processo 02 2S000-018119-93-01.Fesolve,

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento dera! da União para 1993 ao Município de Caxias do Sul - RS.
CGC/MF no S g.S30.609/0001-39 com sede na Rua Alfredo Chaves. s/n g , no

, valor de CR$ 4.950.000.00 (QUATRO MILHDES. NOVECENTOS e CINQÜENTA MIL
CRUZEIROS REAIS). objetivando proceder a construção de OS unidades
habitacionais no Município de ' Caxias.do Sul/RS. constituidas de salão.
casinha e'banheiro, perfazendo um total de . 23,61 ml de área construída.
de-acordo com o 'Plano de Trabalho. constante do processo acima
Mencionado.

11 - A transferencia dos recursos de que trata o item 'anterior
será efetivada' desde , que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional,

III - A consignação. o empenho da despesa, e a liberação dos
recursos a que se refere o item 1 são originários 'da Dotaçãe.
Orçaisentária-Programa de Trabalho 23./01.10057.0316.3336.42-5 - "Apoie
à Habitação • Pepular em Caxias do Sul”. Elemento de Despesa 4540.4:
(Auxílios o Município/Investimento). Fonte 189 (Recursos Ordinários do

s Tesouro Macionali. Nota de Empenho ne 933E05543, de 13/12/93.
consignada ao 'Ministério do Bem-Estar Social pela Lei ne 8.652. de 29
da abril de 1993.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido De Plano de Trabalho.

-
V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e

específica co Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos pars
outra instituição financeira', vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de	 Habitação, ou a quem a ela
delegar, exercer a fiacalização e acompanhamento das açdes previsto,
para execução do objeto indicado acima. ae modo a evidenciar a boa
regular aplicação dos recursos tranSferldos. ka,

•
VII r O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do

nem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
Objete expresso . 1to Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira. de Execução
de Receita e Despesa. de Relação de Pagamento e de bens. podendo ser
prorogado por igual período.

•
VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das apliCações financeitas
realizadas, serão devolvidos ao MIES no 'prazo improrrogável de 30

'Itrinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX Deverão ser obrigatoriamente ar. botica em cadernetas •le
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos' recursos
transferidos. se a previsão de seu uso for igual ou superior a um Mês)
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto laàtreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores q ue um més:

X - Esta Portaria entra em vigor nu data de sua

1.1-0NoRF•	 r •	 ' l' • ••• •
(Of. 09 46/94)

Ministério da Cultura

INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E cuurtnu.
Presidência

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 19 de março de 1.994

Tendo em vista à que consta do Processo n9 0 1530.002247/93-71-11tAC e fa
ce ao Parecer da Assessoria Jurídica, reconheço e fatifico a inexigibi
/idade de Licitaçio para a contrataçao da NEC DO BRASIL S/A, para con-
servaçio e manutençio preventiva da Centra/ PABX MEC Modelo 51-409, tog
fundamento no Unia° I do artigo 25 da Lei 09 8.666/93.

JOSE -RIBAMAR FERREIRA
(Of. n9 36/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL
	RESOLUCX0 519 287, " DE 13 DE DEZEMBRO DE 1993	 -

Homologa o Regimento Interno do Conselho Federal de Serviço Social .
O Conselho Federal de Serviço Soeial no uso de suaz atribuições

legais e regimentais e, conforme deliberação de seu Conselho Pleno,em
reunião ordinária realizada em 11, 12 e 13 de dezembro de 1993,

Considerando o disposto na nova Lei n. 8.662 de 08.06.93 a qual
regulamenta a profissão do Assistente Social,

Considerando a necessidrde de dotar esse Conselho e seus Regio
nula de Regimento que responda as exigências da nova Lei,

RESOLVE,
Art. 19 - Homologar o Regimento Interno do CFESS que acompanhe

a presente Resolução.
' Art. 29 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua,

publicação, revogadas as Resolucqes e diaposicões em éontráriá.

BERENICE ROJAS COUTO
Presidente -

REGIMENTO INTERNO
Capitulo
Da Jurisdição, Da Finalidade e da Constituição

Art. 19 - O Conselho Federal de Serviço Social - CFESS,regulamen
tudo pela Lei n9 8.662 de 07/06/93, autarquia federal, é dotado c/
personalidade jurídica de direito público com jurisdição em todo ter
ritório nacional, com sede e foro no' Distrito Federal.

Art. 29 - O Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, e os Coa
selhos Regional. de Serviço Social - CRESS constitue. em seu conjunto
uma entidade com personalidade jurídica e forma federativa, com.," oh
jetivo basica de disciplinar, orientar, fiscalizar e defender o aluir'
cicio da profissão de Assistente Social-em todo território nacional 7
conforme os princípios e normas gerais estabelecidas pelo Encontro Ma
cional CFE557CRESS.

Art. 39 - O Conselho Federa/ de Serviço Social - CFESS ~tad
com 9 (nove) membros efetivos (Presidente, Vice-Preoldente, dois Se
cretarios, dois Tesoureiro. e Três membros do Conselho Fiscal e chi,
09 (nove) suplentes, eleitos dentre os Aseastentes Sociais, por via
direta para mandato de 03 (trás) ano., de acordo com aa normas estabe
lecidas no Código Eleitoral aprovado pelo Fórum maximo de deliberaçãg
denominado Encontro Necional CFESS/CRESS.

Parágrafo único, É permitida a reeleição dos Con.e/heiros . do
CFESS por uma vez consecutiva, sendo garantida a renovação de pelo me
nos 2/3 (dois terços) de seus membros.
Capítulo II
Da Organização

Art. 49 - O CFESS é o órgão de inotancia superior da disciplina
e da fiscalização do exercício Profissional do Assistente Social.

	

Art. 59 - A aplicação do que dispõe a Lei no que se refere	 a
orientação, disciplina e fiscalização do exercicio e das atividades da

	

Profizemo. de . A.sistente Sacia/ Imre° exercida. pelo MSS .	pelns
CRESS organizados de forma a assegurarem, unidade de ação.

	

Art. 69 - A estrutura do.CFESS compreende ae seguintes	 instanciao,
I Encontro Nacional CFESS/CRESS;
II - Conselho Pleno do CFESS;

III - órgão Executivo, Diretoria;
IV - Orca° Fiscal, Conselho Fiscal.

Art. 79 - O Encontro Seciona/ CFESS/CRESS é a instancia máxima
de deliberação deste conjunto, composto de delegados do CFESS e dos
ngs, com direito a voz e voto, aberto ã participação de Assistentes
Sociais, estudantes de Serviço Social, representante. das Entidades
da Categoria, da Sociedade Civil e convidados, com direito a voz.

§ 19 - São delegados do CFESS 9(nove) conselheiros indicados per:
lo Conselho Pleno.

•
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§ 29 - São delegados dos CRESS os Assistentes Sociais Inscritos

e et/moa no ambito de jurisdição Regional, obedecendo- a- seguinte pro
porcionalidade:
a) até 1000 (mil) inscritos atõ a data da Assembléia, 5(cinco) delega
dos; b) acima de /000(mil) inscritos, alem dos 5(cinco) delegados ,
mais um delegado para cada 1000 (mil) de fração superior • 500 {-qui-
nhentos).

§ 39 - O número de delegados, atendidos os critê—Los estabeleci
dos no parágrafo 29 deste artigo, deverá obedecer igual proporcional?
dade entre Conselheiros do CRESS, Delegados Seccionais e Base da CaG
gana.

Art. 89 - O Encontro Nacional CFESS/CRESS realizar-se-á tom te
mas e local indicados pelo Encontro anterior, no terceiro trimestrede
cada ano, ordinariamente e extraordinariamente guando necessário.

5,19 - O Encontro Nacional CFESS/CRESS sere convocado ordlnaria
e extraordinariamente pelo Conselho Pleno do CFESS, por escrito den
tro dos prazos de 90 a 60 dias respectivamente.

§ 29 - Em caso de não convocação pelo Conselho Pleno do CFESS, o
Encontro poderá ser convocado extraordinariamente por maioria simples
dos MSS.

§ 39 - O Encontro Nacional CFESS/CRESS se instalará com o quorum
mínimo de 2/3 do conjunto de CRESS e maioria simples do conjunto dos
delegados previstos para o Encontro.

§ 49 - Para a realização do Encontro, deverá ser fornada uma Co
missão Organizadora composta por Conselheiros do CFESS e do CRESS qu-e
sediarã o evento em sua jurisdição.

§ 59 - Os CRESS e o CFESS deverão remeter com antecedência de 15
(quinze) dias da realização do Encontro, respectivamente, Atas de As
sembléia e de reunião do Conselho Pleno, para a Comissão Organizador%

. contendo a relação de delegados.
Art. 99 - O Conselho Pleno do CFESS compõe-se de 9(nove) membros

efetivos e 9(nove) suplentes, assim constituídos: •
I - Presidente; II - Vice-Presidente; III - 19 Secretário;
IV - 29 Secretário; V - 19 Tesoureira; VI - 29 Tesoureiro;
VII - 3(trés) membros efetivos do Conselho Fiscal;
VIII - 9(sove) membros suplentes.

Parãgrafo único: Para efeito de deliberação de atos oficiais,pre
vistos como competência do Conselho Pleno e, effi especial de julgameW
tos de processos disciplinares éticos, recursos, pedidos de reconsid
ração, onde envolvam direitos e obrigações de terceiros, o Conselho

. Pleno só poderá se instalar com a presença mínima de 2/3 (dais terços)
de seus MEMBROS EFETIVOS e decidirá por maioria de votos dos presen
tes.

Art. /O - O Conselho Pleno do CFESS, reunir-se-á:
I - Ordinariamente, seis vezes do ano, a cada bimestre;

II - Extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou por
solicitação de maioria simples de seus membros.

§ 19 - As convocações deverão ser feitas por escrito, com antece
dência mínima de 15 (quinze) dias, salvo em caso de urgência.

§ 29 - No ato da convocação constará semore a pauta, a data,o lo
cal e a hora da reuniao.

 39 - b Conselho Pleno somente poderá deliberar com a presença
mínima de 2/3 (dois terços) de seus membros e decidirá por maioria
de votos dos presentes.

Art. 11 - A Diretoria será composta pelo Presidente, Vice- Presi
dente, 19 e 29 Secretários e 19 e 29 Tesoureiros.

Parágrafo único: A Diretoria reunir-se-á ha forma prevista pelo
inciso I e II do artigo 10, coincidindo com o período de realização
do Cohse/ho Pleno do CFESS.

Art. 12 > O Conselho Fiscal será composto por 3(tres) 	 membros
efetivos.

§ 19 - O Conselho Fiscal reunir-se-á na forma prevista pelo inci
so I e II do artigo 10, coincidindo com o período de realização dõ.
Conselho Pleno do CEESS.

§ 29 - O Conselho Fiscal deliberará por maioria de voto, assegu
rendo sempre o direito de deClaração de voto.

Art. 13 - No casado impedimento por falta, licença ou vacância
de cargos, as substituições se farão na seguinte ordem:
I - O Presidente pelo Vice-Presidente; II - O Vice-Presidente pelo 19
Secretário ou 19 Tesoureiro; III - O 19 Secretário pelo 29 Secretário(
IV - O 19 Tesoureiro pelo 29 Tesoureiro; V - Os suplentes ocuparão os
cargos de 29 Secretário e 29 Tesoureiro, obedecendo a ordem de menção
na chapa, salvo em situações excepcienais a serem consideradas e deli
beradas pelo Conselho Pleno; VI - Os Conselheiros Placais pelos sU
çehtei, obedecendo a ordem de menção na chana.

Art. 14 - O Conselheiro que deixar de tomar nosse ao mandato ele
tive terá o prazo de 30 dias para anresentar justificativa por escri
to sob pena de perda de seu mandato.

Art. 15 - O Conselheiro que, por qualquer motivo, estiver provi
seriamente impossibilitado de exercer o cargo, deverá requerer liceu
ça por escrito pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, prOrrõ
gaiel por período estabelecido pelo Conselho Pleno.

§ 19 - A não reassènção de cargo selo Conselheiro afastado,tendo
cessado o motivo e o prazo do afastamento, poderá resultar na perda
de seu mandato.

§ 29 - Da mesma forma noderã perder seu mandatooConselheiro que
faltar a mais de 3 (três) reuniões consecutivas ou 5(cinco). alterna
dai no período de 1 (um) ano, sem motivo justificado.

Art. 16 - O CESSO contará com serviços administrativos de uma Se
cretina Executiva devidamente estruturada nela Diretoria e com
serviços técnicos de Assessoria Jurídica, Contábil e outros, a crité
rio do Conselho Pleno.
Capitulo III - Das Competências

Art. 17 - Compete ao Conselho Federal de Serviçp Social - CFESS
na qualidade de órgão normativo de grau su perior, o exercício das se
guintes atribuições:
I - Orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exerci
cio da profissão de Assistente Social, em conjunto com os CRESS; -
II - Assessorar os URESS sempre nue se fizer necessãrig:
III - Zelar pelo cumprimento e observáncia do Código de Ética Prolis
sional;
IV - Funcionar como Tribunal Sunerior de Ética Profissional;
V Julgar, em G/time instância, os recursos contra as decisões impos
tas peloS CRESS;

V/ - Estabelecer o sistema de registro das pessoas físicas e juridi
et; habilitadas;
VII - Prestar assessoria técnica-consultiva aos organismos públicosou
grae:21: matéria de Serviço Social junto com outras entidades da
VIII- Disciplinar e normatizar as atividades de pessoas jurídicas que
tenham como objetivo prestar serviços em assessoria, consUltoria,
nejamento, capacitaçao e cutrto de natureza em Serviço Social:
IX - Estabelecei pollticas .e .estratégias.de ação para as comissõeS e
frentes de trabalho do Conselho Federal e dos Regionais, em conformi '
dade com as deliberações do Encontro Nacional CFESS/CRESS:
X - Representar a profissão de Assistente Social perante os órgãos da
Administração Pública, podendo delegar tal encargo aos CRESS.

Art. 18 - Ao Encontro Nacional CFESS/CRESS compete:
- Discutir e aprovar o Regimento Interno do CFESS; .	 •Ir - Discutir e aprovar a minuta básica dos Regimentos Internos dos

CRESS, assegurando sua unidade c respeitando as especificidades, na
medida em que desta depender a necessária unidade de ação;
III - Discutir e aprovar o Código de Ética Profissional, após amplas
discussões com a categoria em cada Região, propondo alterações quandose fizerem necessãrio;
IV - Discutir e aprovar propostas de reformulação na regu/amentaçãoda
profissão, quando se fizer necessário;
V - Apreciar, discutir e referendar a prestação de contas anual	 doCFESS;
VI - Discutii, propor e anrovar, para efeito de homologação pelo =2,
normas fixando limites e percentuais, prazo de pagamento de anuidades,
taxas e emolumentos a serem pagos pelos profissionais e pessoas Jur'
dicas;
VII - Discutir e deliberar sobre formas e percentuais do repasse das
quotas devidas pelos CRESS ao CFESS;
VIII - Apresentai, discutir e aprovar propostas para os OrçamentosPro
gramas do CFESS e CRESSi
IX - Discutir e aprovar o Código Eleitoral para as eleições no, COXOS -
e nos CRESS;
X - Indicar profissionais de Serviço Social para compor a Comissão Nacional Eleitoral;
XI - Discutir e aprovar políticas de ação para o conjunto CFESS/CRESS,
respeitando-se as especificidades regionais;

Parágrafo único: Para efeito do encaMinhamento'e efetivação das
deliberações tomadas pelo Encontro Nacional CFESS/CRRSS, ou para apro
fundamento das discussões de interesse dos Conselhos, poderá, a cria
rio desta instância ou do Conselho Pteno do CFESS, ser realizado "Coil
solto Pleno Ampliado" o qual contará com a participação de Membros
direção dos Regionais edo Federal;
XII - Discutir, propor e aprovar formas de solução para preenchimento
de cargos, em caso de vacância de Conselheiros do CFESS, que impossi
bilite a execução das tarefas atribuídas ao órgão;

XI// - Determinar a instauração de sindicáncia para apuração de És
tos considerados, em tese, como irregulares, ocorridos no ambito
CFESS, quando constatados ato de omissão ou conivência deste, quanto
és providências cabíveis.

Art. 19 - Ao Conselho Pleno do CFESS compete:
I - Estabelecer normas de orientação, disciplina e fiscalização do
exercício da profissão de Assistente Social, de forma á uniformizar
os atos dos CRESS, resguardadas a autonomia e l'ealliaridade de cada
Regional;
I , Funcionar como Tribunal de Ética Profissional e de Julgamento,. co
mo última instância recursal, contra as decisões impostas pelos CRESÃ.
III - Nomear a Comissão Fraciona/ Eleitoral;
IV - Deliberar sobre representação do CFESS junto a colegiada; de ór
gãos públicos e privados, sempre que solicitado;
V - Baixar Resoluções necessárias a regulamentação e execução da Lei
8.662/93, deste Regimento, das deliberações do Encontro Nacional
CFESS/CRESS e de outras matérias que sejam de ima competáncia;
VI - Estabelecer modelo de Carteiras Profissionais, contende' talos os
elementos necessários a identificação dos profissionais registrados
conforme disposição legal;
VII - Convocar os Encontros Nacionais CFESS/CRESS:
VIII - Indicar 9(nove) Conselheiros do CFESS come delegados para o En
contro CFESS/cRESS;
IX - Encaminhai e/ou executar as deliberações do Encontro 	 Nacional
CFESS/CRESS;

- Encaminhar relatõrios dos eventos realizados, no prazo. mãximo de
60(sessenta) dias aos CRESS;
ie(Id;sAgNer os demonstrativos mensais de receita e despesa do CPESS

XII - Decidir sobre aquisição ou alienação de bens patrimoniais do
CFESS, cumpridas as normas de licitação, prevista pela legislação em
vigor;
XIII - Estabelecer normas para a elaboração das Propostas e Reformula
ções Orçamentárias do CFESS e dos CRESS;
XIV - Determinar o desaforamento de denúncia de natureza ética para
outros Regionais, quando esta se destinar a apuração de Cates contra
Conselheiros efetivos e suplentes, delegados e membros de Comissões
dos CRESS;
XV - Apreciar e homologar as propostas e Reformulações Orçamentárias,
Prestação de Contas do CFESS e doí COXOS a serem encaminhadas aos Or
gãos competentes, na forma das instruções legais vigentes;
XVI - Estabelecer normas para a concessão de diárias de Conselheiros,
Assessores, Funcionários e Profissionais designados para desempenho
de atividades de interesse do CFESS;
XVII - Apreciar os atos do Presidente praticados sob condição 	 .ad
referendum. , ratificando-os ou não;
XVIII - Decidir sobre a concessão de licenca e afastamento dos Conse
lheiros do CFESS e sobre a perda ou extinção de seus mandatos;
XIX - Contribuir para a organização e funcionamento dos CRESS,zelando
pela regularidade e fiel execução das normas legais e regimentais;
XX - Fixar honorários e salários de soai assessores e 	 funcionários
respeitadas as disponibilidades orçamentárias e legislação em vigor;
XXI - Decidir sobre aplicação de penalidades admihistrativas aos seus

funcionários, após a instauração da sindicãncia competente para apura
ção doi fatos;
XXII - Admitir e dispensar funcionários e assessores do CFESS na for

.	 .1J
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ma da lei ou de contrato de prestação de serviço em vigor;
XXIII - Homologar o Código Eleitoral a provado no Encontro	 Nacional
CFESS/CRESS, bem como o resultado eleitoral do CFESS e dos CRESS;
XXIV - Homologar a criação e a extinção das Delegacias Seccionais no
ãmbito das jurisdições dos CRESS;
XXV - Homologar o Regimento Interno do CFESS e dos CRESS e o Código
de Etica Profissional do Assistente Social;
XXVI - Aprovar a abertura de créditos bancários e créditos adicionais
ao orçamento em vigor;
XXVII - Distribuir entre os seus membros e/ou Comissões, Processos
expedientes, indicações e sugestões para estudo e parecer;
XXVIII - Estabelecer a criação de Comissões e Grupos de Trabalho do
CFESS aprovando a designaçao de seus membros;
XXIX - Aprovar procedimentos para verificação sobre o funcionamento
dos CRESS e adoças de medidas cabíveis para sua regularidade e enol.'
encia;
XXX - Resolver os casos omissos deste Regimento.
Da Diretoria

Art. 20 - A Diretoria do CFESS compete:
I - Cumprir as decisões do Conselho pleno,; II - Resolver os casos de
urgência, "ad referendum" do Conselho Pleno; /II- Proceder a aquisi
çaõ ou alienação de bens patrimoniais, uma vez autorizado pelo Canse
lho Pleno, cumpridos co procedimentos legais previstos a espécie;
IV - Propor a fixação de diárias, taxas e emolumentos, submetendo- as
á aprovação do Conselho Pleno; V - Encaminhar aos órgãos competentes
para apreciação e aprovação as propostas e Reformulações Orçamenta
rias e Prestações de Contas do CFESS e dos CRESS;
VI - Fornecer ao Conselho Fiscal quando recuisitados, os elementos na
cessários ao fiel cumprimento das atribuições do mesmo;
VII - Estabelecer normas de funcionamento dos serviços de Secretaria,
Tesouraria e Contabilidade, bem como sua estrutura.
DO CONSELHO FISCAL

Art. 21 - Ao Conselho Fiscal compete:
/ - Acompanhar e fiscalizar a execução Orçamentária do CFESS;
II- Examinar as Propostas e Reformulações Orçamentãrias do CFESS 	 e
dos CRESS, emitindo parecer sobre as meSmas;
XIX- Examinar os documentos contãbeis do CFESS e dos CRESS, emitindo
perecer sobre os mesmos; IV- Examinar as Prestações de ContasdoCFEW
e dos CRESS, emitindo parecer conclusivo e fundamentado sobre calasse;

V- Requisitar as Direções de CFESS e dos CRESS os elementos 	 necessã
rios para o fiel cumrpiemtno de suas atribuições fiscais.
DOS CONSELHEIROS

Art. 22 - Aos Conselheiros efetivos e suplentes compete generica
mente: I - Participar dos Encontros CFESS/CRESS;
II- Participar das reuniões do Conselho Pleno, com direito a voz e vo
to, justificando quando não puder fazê-lo;
II/- Cumprir as decisões do Conselho. Pleno; IV- Atuar em Comissões e
Grupos de Trabalho, tendo em vista o melhor atendimento às finalidades
do conjunto CFESS/CRESS; V- Submeter à discussão do Conselho Pleno
qualquer questão de natureza administrativa, técnica, financeira e ou
troa rine sejam de interesse do conjunto CFESS/CRESS e/ou da profissão;

V1 Zelar pele cumprimento e 'observância do Código de ótica Profissio
nal, bem como pelas normas expedidas pelo CFESS;
VII- Xelar pela conservação e preservação do património do CFESS.

Art. 23 - No exercício de seu mandato, o Conselheiro tem direi
tos e obrigações e sujeita-se a sanções- e penalidades de conformidadE
com dieposiçoes contidas neste regimento.'

Art. 24 -Ao Presideate do CFESS compete:
I, Dar posse g exercício aos Conse/heires efetivos e suplentes;
II- Convocar e presidir o Conselho pleno e a Diretoria e dar execução
ãs smamesoluçoes e'deliberações;
II/- Adquirir, alienar e onerar bens imóveis, após aprovação do Cesse
/ho P/eno, e administrar o patrimônio do CFESS de acordo com as noí
mas vigentes; IV- Abrir contas em estabelecimentos de créditos, movi
Sentar fundos, assinar cheques é documentação de Secretaria e Tesouri
ria, juntamente com os respectivos titulares; V- Encaminhar aos OH
gãos competentes as Propostas e Reformulações Orçamentárias e Presta
çOes de Contas aprovadas e homologadas pelo Conselho Pleno, na confoí
midade dos preceitos legais e regimentais; VI- Submeter ao Conselho
Pleno, para homologa*, os atos que praticar "ad referendum";
VII- Prestar informaçoes que lhe forem pedidas pelos Poderes Públicos
ou Conselheiros; VIII-Representar o CFESS judicialmente ou extra judi
cialmente.

Parãgrafo único: As decisões do Presidente poderão ser invalida
das por maioria simples dos membros do Conselho Pleno.

Art. 25 - Ao Vice-Presidente compete:
I- Substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos e na vacân
eia do cargo; II- Auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições.

Art. 26 - Ao 19 Secretãrio compete:
I- Secretariar as reuniões do Conselho Pleno e as de Diretoria lavran
do as respectivas atas;

' II- Elaborar a correspondéncia atinente à Secretaria em entrosamento
cem a Secretária Executiva; III- Promover a publicação e a divulgação
de atos do Conselho, quando necessários e devidamente autorizados;
IV- Elaborar com apoio dos demais Conselheiros, o Relatório anual de
atividades do CFESS; V- Proceder estudos em caráter permanente sobre
matéria administrativa e apresentar subsídios ao Conselho Pleno, com
vistas ao aperfeiçoamento e atualização de seus serviços e à orienta
ção aos CRESS; VI- Manter entrosamento cornos CRESS, no que diz res
peito ao funcionamento especifico da Secretaria, va/dndo-se para isso
de recUrsos técnicos para orientação de suas atividades;
VII- Participar das reuniões e decisões da Diretoria do CFESS;
-VIII- Substituir o Vice- presidente em suas faltas e vacância do carga
IX- Opinar sobre contratação e dispensa de pessoa/, bem como • sobre
contratos, convênios com terceiros e aquisição de bens patrimoniais.

Art. 27 - AO 29 Secretário compete:
I- Substituir o 19 Secretário em suas faltas' e impedimentos e vacâneia
do cargo; II- Auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições.

Art. 28 - Ao 19 Tesoureiro compete:
I- Acompanhar as arrecadações e contribuições devidas ao CFESS;
II- Efetnar os pagamentos do CFESS, assinando com o Presidente os ohm
ques, podendo delegar ta/ coppeténcia para o 19 e 29 Secretário e 22
Tesoureiro, mediante aprovaçao do Conselho Pleno;
III,Slaborar toda a correspondência atinente à Tesouraria, em entro
samenteueeda a,SecretérisExeçativa;„.

IV- Realizar estudos sistemáticos para revisão da dotação orçamentâ
ria no decorrer do exercício, acompanhando a dinãmica dos serviços do
CFESS; V- Proceder estudos em caráter permanente sobre matéria finas
ceira e apresentar subsidias ao Conselho Pleno com vistas ao aperfei
çoamento e atualização de seus serviços e à orientação aos CRESS;
VI- Manter entrosamento com os CRESS, no que diz respeito ao funciona
mento especifico de Tesouraria, valendo-se lera isto de instrumentoí
técnicos para orientação de suas atividades; VII- Elaborar com a Dire
tona as Propostas e Reformulaçaes Orçamentárias e Prestações de Coe
tas; VIII- Apresentar documentação contábil do movimento da Tesoura
ria, para apreciação do Conselho Fiscal; IX - Apresentar anualmente o
Balanço Geral que instruirá a Prestação de Contas do CFESS;
X- Opinar sobre contratação e dispensa de pessoal, bem coma sobre coo
tratos, convénios com terceilos e aquisição de bens 'patrimoniais e c/
consumo.

Art. 29 - Ao 29 Tesoureiro compete:
I- Substituir o 19 Tesonfeiro em suas faltas e impedimentos e vacân
cia do cargo; II- Auxiliá-lo nb desemppnho de suas atribuições.

Art. 30 - Aos membros do Conselho Fiscal compete as atribuições
atinentes ao órgão, conforme o que dispõe o artigo 21 deste Regimento.

Art. 31 - Os membros do ConselhefFederal de Serviço Socia/-CFESS,
exercerão seus mandatos pessoa/mente, não sendo permitida a represen
taças por procuração, seja a que titulo for.

Art. 32 - Os membros do Conselho Federal de Serviço Social-USW,
não poderão receber remuneração pelo exercielo de seus mandatos, sen
do vedada qualquer relação de emprego com o CFESS ou CRESS.

Parãgrafo Único: Os Conselheiros farão jus apenas às despesas
de transporte, diárias ou ajuda de custo, na forma regulamentar esta
belecida pelo Conselho Pleno, para participação em reuniões, atividH
deu administrativas e de representação do CFESS.

Art. 33 - Todos aqueles que receberem a inCumbéncia ou missão,np
Pais ou no estrangeiro, em nome ou às custas do CFESS, ficam, obriga
dos à Prestação de Contas e apresentação de relatório, na forma do'
disposto nas normas regimentais sobre a matéria.
CAPITULO IV - DAS COMISSOES

Art. 34 - Para agilizar as decisões do CFESS, serão constituídas
Comissões compostas por conselheiros efetivos _e suplentes, assessores
O convidados, que terás as seguintes atribuições:
I- Decidir sobre assuntos de rotina, em suas respectivas áreas, de
acordo com as diretrizes fixadas pelo Conselho pleno;
II- Implementar as ações necessárias ao cumprimento de decisões do
Conselho Pleno, em suas respectivas áreas; III- Submeter ao . Conselho
Pleno propostas e diretrizes; IV- Informar ao Conselho Pleno, todas
as suas decisões, através de informativos internos, relatórios ou re
/atos em reunião do Conselho Pleno; V- Remeter ao Conselho Pleno, pó
ra aprovação o calendário de suas respectivas reuniões e atividades.

Parágrafo Único: A designação dos integrantes das Comissões seca
regulamentada por resolução.
CAPÍTULO V - DAS RECEITAS

Art. 35 - Constituem renda do CFESS:
I- Porcentagens sobre as contribuições, taxas e emolumentos arrecada
dos pelos CRESS, seres) fixadas no Encontro Nacional_CFESS/CRESS;
II- Rendas Oriundas de.mutações patrimoniais e locações de bens de
qualquer natureza; III- Doaçoes e legados;. IV- Outras sendas.

Art. 36 - O Conselho Pleno do CFESS deliberará sobre as medidas
cabíveis, em caso de não cumprimento das disposições previstas, quan
to aos procedimentos de repasse de cotas partes devidos pelos CRESU
ao CFESS.

Art. 37 - A receita do CFESS será aplicada de acordo com o Orça
mento de cada exercício.

Art. 38 - A Proposta Orçamentária para o exercício vigente, a
Projeção de Despesa para o exercício imediatamente posterior e o na
lanço Administrativo, Político e Financeiro do exercício anterior, SE
cão enviados previamente aos CRESS, no máximo 60(sessenta) dias antes
de sua discussão no Encontro Raciona/ CWW/CRESS.
CAPITULO VI - DA SINDICXNCIA ADMINISTRATIVA E DA /NTERVENÇÁO

Art. 39 - A instauração de Sindicância Administrativa será deter
minada por depisão do Conselho Pleno do CFESS, para apuração de fatos
irregulares, em seu âmbito interno, com o objetivo da verificação de
envolvimento de funcionários, assessores e conselheiros.

Parágrafo Único: Havendo indicies de que o fato apurado no âmbi
to administrativo poderá vir a sé caracterizar nono-crime ou conta
venção, caberá ao CFESS, tomar as medidas cabíveis, noticiando o fato
à autoridade policial competente para apuração de responsabilidade cri
minai, sem prejuizo da instauração de inquerito administrativo.

Art. 40 - Determinado o inçuérito, o Conselho Pleno designará
uma Comissão composta, por 3(tres) ' membros, com prazo para término de
seus trabalhos e apresentação de relatório conclusivo.

§ 19 - O prazo a que se refere ao rcaput" deste artigo, poderá'
ser prorrogado por solicitação da Comissão de Inauérito e a critério
do Conselho Pleno do CFESS.

§ 29 - Comprovada a participação ou qualquer envolvimento de fun
cionárlos, assessores e conselheiros em irregularidades, o Conselho
Pleno do COXOS podem& determinar a aplicação de penalidades, rescisão
de contrato por justa causo, advertência e suspensão ou perda de man
dato.

Art. 41 - O CFESS poderá intervir por deliberação do Conselho
Pleno nos CREDO, em casos de irregularidades graves, para:
I- Assegurar o cumprimento da Lei, do Código de Etica, deste Regimen
to, dos Regulamentos e das Resoluções; II- Assegurar o cumprimento de
decisões judiciais; III- Restabelecer a lisura de atos administrati
vos praticados pelos COESO, uma vez comprovada e existência deirregí
/aridades.

Parágrafo Onico: O CFESS deverá convocar uma assembléia da cate
goria, no âmbito de jurisdição do Regional envolvido, para esclareci
mentos e deliberação de encaminhamentos cabíveis.
CAPÍTULO VI - DAS DIS pOSIOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 42 - Os Conselhos Regionais de Serviço Social ficam obriga
dos a reformular seus Regimentos Internos, em consonância com este Rã
gimento, no prazo de /.20„Ççpnto e vinte) dias.
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Art. 43 - O presente Regimento entrarã em vigor na data de sua
publicação, ficando revooados os regimentos anteriores e demais dispo
siOes em contrãrio.

BrasIlia, 28 de fevereiro de 1994

BERENICE ROJAS COUTO
Presidente

(Of. 09 57/94)

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Diretoria Geral
DESPACHOS

?toemo n9 214752194

Para on efe1Áoe do disposto no art. 26 da Lei n9 8.666/93,
conunico	 • 9. Sa., para ratificação, • dispensa de	 lieitaeio

fundamentada no art. 24,1Amiam IV, do norma legal ampraeltada, para
aquinicão de etiqueta. junto 5 ETIQUETA AUTO-ADESIVA LTDA., enquanto ao
realiza o processo licitemOrio.

JOACY SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Impar eeeee to Administrativo

Ratifico a dispamos de licitação .1.01, nos ternos proposto.,
por atender o. requislito. / ***** em vigor.

Publique-ne.

Jose JOLIo hos leu
Diretor-Geral da Secretaria em eacercicio

(Of. no 34/94)

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Diretoria Geral
DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação referen-
te a 01 (uma) assinatura do jornal "FOLHA DE SXO PAULO", por um perío-
do de 06 (seis) meses, a Empresa "FOLHA DA MANHÃ S/A", no valor de
CR5 62.400.00 (sessenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros reais), nos
termos do Cape! do Art.25 da Lei 8.666/93, constante do Processo TST-
-623194.5.

Brasília-DF, 12 de março de 1994

RUDYARD STARLING SOARES
Ordenador de 'Despesa

Ratifico o ato de inexigibilidade de licitação re
ferente ao Proéesso TST-623/94.5, conforme Art.26 da Lei n 2 8.666/93.-

BresIlia-DF, 1 2 de março de 1994

' JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO
Diretor-Geral

(Of. 59 38/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
-8! Região
Presidência

• PORTARIA N9 67, DE 20 DE JANEIRO DE 1994

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, no uso de suas a
tribulmie. s legada, e
Tendo coo vista o 4ue consta do Processo TRT P-941/93, resolve:

•
APLICAR ia empresa BALEAR INDÚSTRIA BRASILEIRA DE MÓVEIS S/A, as pe

nalidede. (matam no itera 14 do Editai, objeto da Tornada de Preços n9 05/93, desti-
nada i aqtdsição de Material Permanente, a saber:

- Multa de	 ao dia, calcetados sobre o valor global da Nota de Empenho, pelo
atraso de 20 dias: •

Multa de 200 ta-abem calculada sobre o valor total do empenho, pela entrega do
material inacabado.

ITAIR SÃ DA SILVA
,Preddente	 • •

DESPACHOS
Processo -n9 385/94

Reconheço a irmadgibilldade de licitação, nos termom dos pareciree, em favor de
ORTOCLfNICA DO PARA, para prestação de aervicos medicos de ortopedia, Raio X
do abatem& osteo-articuiar, fleloterapia, enge..amento e pequenas cirurgias aos bene
ficiírion do Plano de Ainietencia Medico-OdontelOgico Complementar da Julatiça do Irã
belho da 89 Região, no valor estiando de CR$ 1.010.000.00, com fundamento no Art.
25, caput da Lei no 8.666/93.

Belém, 16'de fevereiro de 1994
MARIA DA GRAÇA R. S. COSTA

Diretora da Secretaria Administrativa
Substituta

DISPENSO a licitação. por inesigibilidade, e ADJUDICO ce serriçoa com •reno
vacai° do contrato, em favor da ORTOCLfNICA DO PARA LTDA.

•

Relera, 111 de fevereiro do 1994
ITAIR SA. DA SILVA

Prooldento

Processo n9 386/94

~cabem a inexigibIlidade de &Macio, nae tonem do...poleares, In favor da
CLINICA DE GASTROENTEROLOGIA DO !ARA, .para praiano) da Domou midices
nas irmo de cirurgia geral, notroentarologia rllàloa1 practologla..ndosoopla • pai

innallciirios do Plano de Aniatincia Nanoo-Odanniaglat emplasme=
tar da JusUca do Trabalho da Reglio, no valor nanado da cal 184.991.90. com
fundamento no Art. 25, caput 46 Led re 1.446/93.

Belém, 16 de Saverelro d• 1994
MARIA DA GRAÇA R. S. COSTA

pintora da Secretaria Administrativa
Substituta

DISPENSO a &Rocio, por 1néi1gibilkbio., • ADJUDICO Sa gemine en a r.000
vagas do'contrato, em favor da CLINICA DE.GASTROINTEROLOGIA DO !ARI.

pega, 16 de Sinceiro do 1994,
1TAIR SÃ DA SILVA‘•

.Peurdnoto

Proc•iso 009 2117/94

Roconb•fo a ineedgibilidado de licitação, me -temos da. pareotree,..o favor
,c1.1 INSTITUTO DE NEUROLOGIA DO PARA, para prestavasde ~viços mediam na
r•Htim ambulatorial.e hospitalar de patologias nourolégien da oarítor alfune.•0•C6
riergloo, aos boneficiiirin do non da Anistinicia ISiclko-OdcetoligIca Cáninsenta;
da Justice do Trabalho da 05 Begtao. no valor ntiositdo d• CR$ 1.999.6442,64 cora tua
demento no art. 25, caput da Ui re 9.946/93.

Selim, 16 de fevereiro da 1994
MARIA DA GRAÇA R. S. COSTA

Diretora da Secretaria Administrativa
Substituta

DISPENSO a lkitação, por inexigibilldade, e ADJUDICO os serviços comm ri
novação do Contrato, em favor do INSTITUTO DE NEUROLOGIA DO PARA. 	 -

Belém, 16 de fevereiro de 1994
ITAIR SÃ DA SILVA

Presidente

,	 Processo n9 399/94
Reconheço a inexIgibilidade de licitação, nos termos doe pareceres, em 'favor

de OTAVIO DA CUNHA BEMBOM, para prestação de serviçoa medicos co arca de er
doseopia digestiva alta, aos benefichiries do Plano de Assiste:teia Médico-Odonto/Ogg
ca Complementar da Justiça do Trabalhado 99 Região, no valor estimado de CRI-
100.000,00 • com fundamento no Art. 25, caput da Lei no 9.666/93.

Belém, 16 de fevereiro de 1994.
MARIA DA GRAÇA R. S. COSTA

Diretora da Secretaria Adninistrativa
Substituta

nov.,J=Cleont= elg bí, gONWAJr""" "2

Belém, 16 de fevereiro de 1994
ITAIR SÃ DA SILVA

Presidente

Proces^o ne 389/94
Reconheço a inexigibifidade de Ihntaçao, nos termos dos. pareceres, em fava •

de MARIA DE FÁTIMA DIN1Z 5111 DOS SANTOS, para prentaçao de servicao mídias • -
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(Of. n9 665/94)

Belém, 16 de fevereiro de 1994
ITAIR SÃ DA SILVA

Presidente'
LEONARd0 ROCHA DE A.ARREU

.(00. n9 44/94)
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na especialidade de Ginecologia e Prevenção do amor Ginecológico, aos beneficióri-
os do Plano de Asedstencia Medico-Odontológico Complementar da Justiça do Trabalhe
da 80 Região, no valor estimado de CRS 400.000,00. com fundamento no Art. 25, co
put da Lei nE 8.808/93.

Selem, 16 de fevereiro de 1994
MARIA DA GRAÇA R. S. COSTA

Diretora da Secretaria Administrativa
Substituta	 •
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Departamento Administrativo

DESPACHO DO DIRETOR

Ratifico a inexigibilidade de licitação,referente prestação de ser-
viços no valor CR$ 347.969,00, em favor da EMBRATEL-Enpresa ereSileir01
de Telecomunicaçães, nos termos do art. 25 "caput", combinado com o ar-
tigo 26 da Lei 8.666/93. (P.A. no 01443/940.
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Está à .venda na Imprensa
Nacional a edição da nova
Lei Eleitoral. Em formato
prático, a obra, apresentada
pelo ministro da Justiça,
Maurício Corrêa, e
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepnlveda Pertence,
contêm as normas que regerão o
pleito do próximo ano. E ainda:

• Dados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estimado, por região
• Zonas, Seções e municípios,

por região
• Relação dos partidos políticos

com registro definitivo,
provisório ou em andamento

• Calendário eleitoral de 1994
até 2009

Elekdes 1994, Lei n° 8.713, de 30
de setembro de 1993, é mais um dos
instrumentos com que conta á Nação
brasileira para consolidar este momento
democrático que vivemos.

INFORMAÇÕES E VENDAS: "
Imprwea Nadara', 510, Ouedra 6, Lot. 800
CEN,70604-900, 8r8.416, DF.
Mama P05131 30000. P01010611 313.9528
TeIdon66. (0611220.2586 313-9523.
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ASSINATURAS

A Imprens'a Nacional esclarece aos assinantes que:

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de
três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado
(confira a etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da
data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,
para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.
Anexar ao pedido' cópia de empenho estimativo.

— as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios.

Diário Oficial — Seção 1	 CR$ 21.018,00
Diário Oficial — Seção 2	 CRI 6.517,00 acrescido do
Diário Oficial — Seção 3 	 CR$ 19.255,00
Diário da Justiça — Seção1 	 CR$ 21.590,00
Diário da Justiça — Seção2	 CR$ 32.890,00
Diário da Justiça —.Seção 3 	 CR$ 19.790,00

•

Valor da Asiinatura 'trimestral Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

CR$ 15.437,40 CR$ 35.138,40
CRI 7.609,80 CR$ 17.32,5,00
CR$ 13.615,8) CR$ 35.138,40
CR$ 15.437,40 CR$ 35.138,40
CR$ 27.964,20 CR$ 63.670,20
CR$ 13.615,813 CR$ 35.138,40

Informações:

e Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613

Horário: 7:30 às 19:00 horas

n
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiá — Seções', 2 e 3 •

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, _despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de cOntratos, editais; avisos, retificações e atos
a sérern publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercic i ^ das profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instittdções, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditorials.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Lciss Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• ' Via Departamento de Docutnentação da Secretaria -Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

EIG — Q. 06, Lote 800 — CEP 70604-900 — Telefone: (061) 313-9400 Brasília Distrito Federal
Telex: MO 1356 DIMN BR — CGC/Mh n? 10394494/0016-I2
Fax: (061) 225-2046
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

,
. ATENÇÃO!

A	
va0 o deve ser f

reno	
eita

com antecedência de 10 dias
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Visite o Museu
da Imprensa

4!

e

PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funciónou na

Imprensa Nacional
até 1940. 111

Imprensa Nacional
SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: 8 às 18 horas
De segunda à sexta-feira


